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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
= SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N'i90 TERÇA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­

berto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1993 

·Autoriza a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco 

do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor 
de CR$32.170.000,00, dentro do Programa de Desen· 

volvimento Urbano- PEDU, para execução de proje­
tos de infra-estrutura urbana, naquela municipalidade. 

O Senado Federal resolve~ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR), nos 

termos da Resolução n9 36, de.1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 
32.170.000,00 (trinta e dois milhões e cento e setenta mil 
cruzeiros reais), a preços de maio de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artlgo são 
provenientes do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU, e serão destinados à execução de projetos de infra-es­
trutura urbana. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: CR$32.170.000,00, a preços de maio 
de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) atualização-monetária: reajustável pela Taxa Referen­

cial; 
e) garantia: ICMS; 
f) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencíveis no dia trinta de cada mês, vencendo a primeira 
doze meses após a primeira liberação; 

-dos juros: não existe período de carência. 

Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida ·no prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
pbblicação. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 105, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$269.839.900,00, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Maringá (PR), nos 

termos da Resolução no 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito no valor de 
CR$269.839.900,00 (duzentos e sessenta e nove milhões, oito· 
centos e trinta e nove mil e novecentos cruzeiros reais). 

Art. 29 As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$269.839.900,00, a preços de ju· 
nho de 1993; 

b) juros: 12 % a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referen­

cial; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses~ 
- dos juros: não existe período de carência. 
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Art. Jo A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exerclda no prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados a partir da sua publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena. Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regímento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Jorge do 
lvaí (PR) a contratar operação de crédito no valor de 
CR$8.000.000,00 junto ao Banco do Estado do Paraná 
S. A. - Banestado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de São Jorge do lvaí 

(PR), nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CR$8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros reais) junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO. 

Art. 29 As características financeiras da operação de crédi­
to são as seguintes: 

a) valor pretendido: CR$8.000.000,00, a preços de abril 
de 1993; 

b) juros: 12% a. a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referen­

cial; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta 'e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
- dos juros: não existe período de carência. 

Art. Y A autorização concedida por esta Resolução deve­
rá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 4<.> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 107, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tucunduva (RS) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. - BANR1SUL, no valor de 
Cr$3.211.595.000,00, utilizando recursos do FUNDOPI­
MES. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Tucunduva (RS), 

nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S. A. - BANRISUL, no 
vàlor de Cr$3.211.595.000,00 (três bilhões, duzentos e onze 
milhões e quinhentos e noventa e cinco mil cruzeiros), a preços 
de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
provenientes do Fundo de Investimento do Programa Inte­
grado de Melhoria Social - FUNDOPIMES e serão desti­
nados à execução de projetos de infra-estrutura urbana e de­
senvolvimento institucional. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito­
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$3.211.595.000,00, a preços de fe-
vereiro de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) juros: 11 % a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP~FGV; 
e) garantia: caução das parcelas que se fizerem necessárias 

do produto de arrecadação tributária municipal, inclusive quo­
tas-parcelas do ICMS e do FPM; 

O destinação dos recursos: Programa Integrado de Melho­
ria Social; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

iguais e sucessivas, vencíveis no dia vinte de cada mês, vencen­
do a primeira doze meses após a primeira liberação; 
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- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 3<? A autorização concedida por esta Resolução deve­
rá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Condor (RS) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Rio Grande do Sul S.A., no valor de 
Cr$6.264.600.437 ,00, a preços de maio de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Condor (RS), nos 

termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A., com as seguintes caracte­
rísticas e condições: 

a) valor pretendido: Cr$6.264.600.437 ,00 (seis bilhões, 
duzentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos mil e quatro-

centos e trinta e sete cruzeiros), a preços de maio de 1993 
- equivalentes a Cr$ 3.021.853.402,00 (três bilhões, vinte 
e um milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil e quatrocentos 
e dois cruzeiros) a preços de fevereiro de 1993, atualizados 
pelo IGP; 

b) juros: 11 %a. a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo JGP-FGV; 
d) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional (assistência técnica) e infra-es­
trutura urbana (pavimentação e drenagem); 

e) garantia: caução das parcelas que se fizerem necessárias 
do produto da arrecadação tributária municipal, inclusive quo­
tas-partes do ICMS e do FPM; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no dia vinte de cada 
mês, vencendo-se a primeira doze meses após a primeira libe­
ração; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 2" A autorização concedida por esta Resolução deve­
rá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1993. ~Senador 
. Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 245• SESSÃO, EM 29 DE NOVEMBRO 
DE 1993 

1.1 -ABERTURA 
·1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N•' 414 a 418/93 (n• 885 a 888, e 890/93), referentes 

ao término do prazo, sem deliberação pelo Congresso Na­
cional, das Medidas Provisórias n•' 352, 353, 358 e 359/93; 
e a participação da decisão do Senado de ser inoportuno 
suspender os dispositivos declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme acórdão prolatado 
nos autos do Recurso Extraordinário n" 150764-1, do Esta­
do de Pernambuco. 

- N• 419/93 (n• 889/93, na origem), de agradecimento 
de comunicação. 

1.2.2 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1990 (n• 
3.516/89, na Casa de origem), que define crime organizado 
e dispõe sobre meios especiais de investigação e prova 
nos inquéritos e processos que sobre ele versem, para o 
turno suplementar. (Redação do vencido para o turno su­
plementar.) 

1.2.3 - Requerimento 
N9 1.231, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 

Amin, solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da 
Casa no período de 27 a 30 do corrente. 

1.2.4- Comunicações 
~ Do Senador José Fogaça, que se ausentará do 

País durante os dias 28, 29 e 30 do corrente mês. 

·-Do Senador José Sarney, que se ausentará do 
País nos dias 26 a 30 do corrente mês. 

1.2.5 - Requerimento 
No 1.232, de 1993, de autoria do Senador Carlos De' 

Carli, solicitando que sejam considerados corno licença 
autorizada os dias lo, 3, 4, 5, 8, 9, 10 e 12 de novembro 
do ano em curso. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
Recebimento da Mensagem no 413/93 (no 882/93, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado os nomes dos Srs. Ruy Couti· 
nho do Nascimento, Neide Teresinha Malard, José Matias 
Pereira, Marcelo Monteiro Soares e Carlos Eduardo Vieira 
de Carvalho para exercerem, respectiv3ritente, os cargos 
de Presidente e Conselheiros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica- CADE, do Ministério da Justiça. 

-Recebimento do Ofício n"' 2.984-1/93, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando a complementação dos 
documentos necessários à instrução do Ofício n" S/6, de 
1993. 

- Recebimento do Ofício n~ 77/93, através do qual 
o Presidente do Comitê de Avaliação de Créditos ao Exte­
rior-COMACE/SEPLAN, encaminha cópia dos Contratos 
Bilaterais firmados entre a República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Zâmbia. 

~ Recebimento do Ofício n~ 304/93, da Prefeitura 
Municipal de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, 
encaminhando a complementação dos documentos neces­
sários à instrução do Ofício n"' sn6, de 1993. 
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1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder -

Aproximação entre o Brasil e a China. Inauguração de 
fábrica de bicicleta chinesa em Recife. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Homenagem 
à memória do ator Grande Otelo. Novo índice de preços 
e o plano econômico em estudo pelo Governo. Prisão de 
Paulo César Farias, na Tailândia. Desvendamento do assas· 
sínato de Ana Elizabeth Lofrano dos Santos. Continuidade 
dos trabalhos da CPI do Orçamento. A 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Exito da 
campanha nacional contra o tabagismo liderada por S. Ex~ 

SENADOR NABO R JÚNIOR -Defesa da forma­
ção de uma comunidade da Amazônia, objetivando a cria­
ção de um mercado comum do Brasil com seus vizinhos 
amazônicos. 

SENADOR VALMIR CAMPELO -Atuação da Po­
lícia Civil do DF na elucidação do assassinato da Sr" Eliza­
beth Lofrano dos Santos. Defesa da integridade moral do 
Governador Joaquim Roriz. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Homenagem à 
Polícia Civil do DF pelo êxito obtido nas investigações 
sobre o desaparecimento da Sra. Elizabeth Lofrano dos 
Santos. Atuação do Governador Joaquim Roriz no caso. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Importância da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado no 120/93, que 

. trata da criação .do Conselho Curador dos Recursos da 
Caderneta de Poupança. 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­

dida Provisória n9 374, de 22 de novembro de 1993, que 
dispõe sobre a emissão de documentos fiscais e o arbitra­
mento da receita mínima para efeitos tributários, e dá ou­
tras providências; designação da Comissão Mista e estabe­
lecimento de calendário para a tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n~ 375, de 23 de novembro de 1993, que 
dispõe sobre a concessão e os efeitos de liminares e de 
medidas cautelares e sobre situações de risco de grave lesão 
ao interesse público, à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia pública; designação da Comissão Mista e estabe­
lecimento de calendário para a tramitação da matéria. 

1.2.9 - Requerimento 
N~ 1.233/93, de autoria do Senador Mauro Benevides, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo "Ode" à delação, de autoria do Ministro Cesar 
Asfor Rocha, publicado no Diário do Nordeste, Coluna 
"Gente", edição de 14 de novembro do corrente ano. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto LegiSlativo n° 48, de i993 (n° 

264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
, renova a permi~são da Rádio Jornal do Brasil Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão. Discussão encerrada, 
após parecer de plenário favorável, ficando a votação adia­
da por falta de quorum, tendo usado da palavra o Sr. 
Jutahy Magalhães. 

Projeto de Decreto Legislativo no 49, de 1993 (n9 

273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 

renova a permissão da Rádio Litoral Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul. Discus­
são encerrada, após parecer de plenário favorável, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 50, de 1993 (no 
277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Comuni­
cação Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Borrazópolis, Estado do Para­
ná. Discussão encerrada, após parecer de plenário favorá­
vel, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n"41, de 1993 (n"242/93 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão da empresa Modelo Fm Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Castanhal, Estado do Pará. Discussão encer­
rada, após parecer de plenário favorável, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 42, de 1993 (n" 
247/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Sertão 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí. 
Discussão encerrada, após parecer de plenário favorável, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 43, de 1993 (no 
249/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Televisão Verdes Mares 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Recife, Estado de Pernam­
buco. Discussão encerrada, após parecer de plenário favo­
rável, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 44, de 1993 (no 
250/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão da Rádio Independente Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do 
Sul. Discussão encerrada, após parecer de plenário favorá­
vel, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativon•45, de 1993 (n° 253/93 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Capinzal Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Capinzal, Estado de Santa Catarina. Discussão encer­
rada, após parecer de plenário favorável, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1993 (no 
248/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Araras, Estado de São Paulo. Dis­
cussão encerrada, pós parecer de plenário favorável, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 47, de 1993 (no 60/91, 
na Câmara.dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão à Rádio Fm Rio Acaraú de Tamboril Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Tam­
boril, Estado do Ceará. Retírado da pauta, nos termos 
do art. 175, e, do Regimento Interno. 
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Projeto de Lei da Câmara n" 53, de 1993 (n' 284191, 
na Casa de origem), que regulamenta o exercício das Profis­
sões de Técnico em Higiene Dental e de Atendente de 
Consultório Dentário. Retirado da pauta, nos termos do 
art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1993 (n" 1.270191, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o salário mínimo 
de médicos e cirurgiões-dentistas. Retirado da pauta, nos 
termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 217, de 1993 (n" 2.287191, 
na Casa de origem), que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente 
de Chancelaria, e dá outras providências. Retirado da pau­
ta, nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n" 135, de 1993 ~ Comple­
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, que acres­
centa parágrafo ao art. 38 da Lei n9 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, para excluir do benefício do sigilo bancário 
as pessoas que menciona. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento no 1.231193, lido no Expediente da 

presente sessão. Votação adiada por falta de quorum, após 
parecer de plenário favorável. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR AMIR LANDO ~Urgente necessidade 

do Poder Executivo definir as bases para a reforma agrária 
• 

corno forma de coibir a grilagem de terras públicas, em 
Rondônia. 

SENADOR MARCO MACIEL ~ Comentários so­
bre a reunião do Conselho do Pacto pela Infância, realizada 
no último dia 24 do corrente. 

SENADOR MAGNO BACELAR ~Argumentos 
contrários à privatização da Petrobrás. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ Conside­
rações sobre política energética no Brasil. 

SENADOR JONAS PINHEIRO~ Repúdio aos ata­
ques feitos por políticos do PDT e PT ao ex-Presidente 
José Sarney. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Resolução n.;; 123 e 124/93, sendo que 
aos mesmos não foram oferecidas emendas. 

TES 

1.4 ~ ENCERRAMENTO 
2 ~RETIFICAÇÕES 
~Ata da 222• Sessão, realizada em 27-10-93 
-Ata da 223• Sessão, realizada em 28-10-93 

3 - MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 245a Sessão, em 29 de novembro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Aureo Mello 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Álvaro Pacheco _ Bello Parga _ Carlos Patrocínio _ Chagas 
Rodrigues_ Élcío Álvares_ Epitácio Cafeteira_ Garibaldi Alves 
Filho _Gilberto Miranda _Jarbas Passarinho José Paulo Bisol 
_ Jutahy Magalhães _ Lavoisier Maia _ Lourival Baptista _ 
Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Marco Maciel _ Mauro 
Benevides _ Meira Fillio _ Nabor Júnior _ Ney Maranhão _ 
Pedro Teixeira_ Ronaldo Aragão_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 23 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traballios. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De comunicação de recebimento: 
N~ 414 a 418, de 1993 (n• 885 a 888, e 890/93, na origem), 

de ?Q do corrente, referentes ao término do prazo, sem delibe-

ração pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias nQ~ 
352, 353, 358 e 359, de 1993; e a participação da decisão 
desta Casa de ser inoportuno suspender os dispositiVos decla~ 
rados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, con­
forme acórdão prolatado nos autos do Recurso Extraordinario 
n" 150764-1, do Estado de Pernambuco. -De agradecimento de comunicação: 

N• 419, de 1993 (n' 889193, na origem), de 29 do corrente, 
referente à Mensagem SM nQ 239, de 1993, participando a 
promulgação do Decreto Legislativo no 27, de 1993. · ' 

PARECER 

PARECER N• 432, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 62, de 1990 (n• 3.516, de 1989, na Casa de o~), 
para o turno suplementar. : · 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 62, de 1990 (n" 3.516189, na Casa 
de origem), que define crime organizado e dispõe sobre meios: 
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especiais de investigação e prova nos inquéritos e processos 
que sobre ele v ~rsem, para o turno suplementar. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de novembro de 1993. 
- Levi Dias, ?residente, Júlio Campos, Relator - Nabor 
Júnior- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 432, DE 1993 
Redação do vencido do Substitutivo do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara n~ 62, de 1990 (n~ 3.516, 
de 1989, na Casa de origem), 

Define crime organizado e dispõe sobre meios espe­
ciais de investigação e prova nos inquéritos e proCessos 
que sobre ele versem. · 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Da Definição de Crime Organizado e dos Meios 
Operacionais de Investigação e Prova 

Art. 1"' Esta Lei define e regula meios de prova e proce­
dimentos investigatórios permitidos nos inquéritos e processos 
que versarem sobre crime organizado. 

Art. zo Considera-se crime organizado aquele que. 'de 
algum modo coopera com os fins ou participa das atividades 
das quadrilhas, bandos ou organizações previstas pelo art. 
288 do Código Penal. 

Art. 3~> O art. 288 do Código Penal passa a ter a segui.,te 
redação: 

"Art. 288. Participar de quadrilha, bando ou or­
ganização que se serve das estruturas ou é estruturada 
ao modo de sociedades, associações, fundações, empre­
sas, grupos de empresas, unidades ou forças militares, 
órgãos, entidades ou serviços públicos, concebidas, 
qualquer que seja o princípio, pretexto, motivação ou 
causa, para cometer crimes ou alcançar objetivos cuja 
realização implica a prática de ilicitos penais. 

Pena: Reclusão, de um a três anos. 
Parágrafo único. A pena aplica-se em dobro, se a quadri­

lha ou bando é armado." 
Art. 4~ Na instrução de inquéritos ou processos que 

versem sobre crime organizado são pennitidos, mediante deci­
são judicial provocada ou de ofício, os seguintes procedimen-. 
tos de investigação e formação de provas: 

I - a infiltração de agente da polícia especializada nas 
organizações referidas pelo art. 2~, vedada qualquer coparti­
cipação delituosa, exceção feita ao previsto pelo art. 288 do 
Código Penal, de cuja ação se preexclui, no caso, a antijuri­
dicidade; 

11 -a ação controlada, que consiste· em retardar a inter­
dição policial do que se supõe crime organizado ou a ele 
vinculado, desde que mantidos sob observação e acompanha­
mento para que a medida legal se concretize no momento 
mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e forneci­
mento de informações; 

III - o impedimento, a interrupção, a interceptação, 
a escuta e a gravação das comunicações telefônicas; 

IV- o acesso a dados, documentos e informações fiscais, 
bancárias, financeiras e eleitorais. 

CAPITuLO li 
Da l'ro<essualidade dos meios especiais 

de investigação e prova 

Art. 5o Os procedimentos e meios de provas previstos 
nesta Lei poderão ~er ordenados de ofício, pelo juiz, ou me-

diante requerimento da autoridade que preside o inquérito 
policial ou do ·representante do Ministério Público que acom­
panha a ação penal, sendo que nas hipóteses de provocação 
o prazo para decidir é de vinte e quat-ro horas, contadas 
a partir da formulação verbal ou da entrega do requerimento. 

Art. 6° A decisão judicial será prolatada na presença 
da autoridade requerente. 

Art. 7o Os trâmites da autorização serão formalizados 
e autuados em separado pelo próprio juiz, sem intervenção 
de cartório ou senridor, para serem apensados ao inquérüo 
ou processo somente depois de findas as operações permitidas, 
devendo as autoridades intervenientes resguardar suas respon­
sabilidades com cópias assinadas do termo. 

Art.. 89 Enquanto a operação autorizada estiver em an­
damento, as informações e provas por ela produzidas poderão 
ser mant1das em sigilo, a critério e sob responsabilidade de 
quem presidir o inquérito ou a ação penal. 

Art. 99 Na estrita execução das operações previstas por 
esta Lei, os agentes autorizados e, no caso do art. 10 desta 
Lei, o juiz de origem, não ficarão jungidos aos limites da 
competência territorial, mas em cada jurisdição o magistrado 
corripetente manifestará anuência, adoradas as mesmas pre­
cauções do art. 7o, podendo discordar mediante despacho, 
cujos fundamentos sustentarão· sua responsabilidade. 

CAPíTULO III 
Da Preservação do Sigilo Constitucional 

Art. 10. Nas hipóteses do art. 4~, IV, desta Lei, ocor­
rendo possibilidade de violação de sigilo preservado pela Cons­
tituição ou por lei, a diligência será realizada pessoalmente 
pelo juiz, adotado o mais· rigoroso segredo de justiça. 

§ 1.~ Para realizar a diligência, o juiz poderá requisitar 
o auxílio de pessoas que, pela natureza da função ou profissão, 
tenham ou possam ter acesso aos objetos do sigilo. 

§ 2~ o ju~z. pessoalmente, fará lavrar auto circunstan­
ciado da diligência, relatando as infonnações colhidas oral­
mente e anexando cópias autênticas dos documentos que tive­
rem relevância probatória, podendo, para esse efeito, designar 
uma das pessoas ref~~idas pelo parágrafo anterior como escri-
vão ad hoc. · 

§ 39 O auto de diJigência será conservado fora dos autos 
do processo, em lugar seguro, sem intervenção de cartório 
ou servidor, somente podendo a ele ter acesso, na presença 
dO juiz, as partes legítimas na causa, que não poderão dele 
servir-se para fins estranhos à mesma, e estão sujeitos às san­
ções previstas pelo Código·Penal em caso de divulgação. 

§ 4~ Os argumentos de acusação e defesa que versarem, 
sobre a diligência serão apresentados em separado para serem 
anexados ao auto da diligência, que poderá servir como ele­
mento na formação da convicção final do juiz. 

§ s~ Em caso de recurso, o auto da diligência será fecha­
do, lacrado e endereçado em separado ao juízo competente 
para revisão, que dele tomará conhecimento sem intervenção 
das secretarias e gabinetes, devendo o relator dar vistas ao 
Ministério Público e ao Defensor em recinto isolado, para 
o efeito de que a discussão e o julgamento sejam mantidos 
em absoluto segredo de justiça. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 11. Os órgãos da polícia judiciária estruturarão 
setores e equipes de policiais especializados no combate ao 
crime organizado. 
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Art. 12. A identificação criminal de pessoas envolvidas 
com o crime organizado, será realizada, independentemente 
da identificação civil. 

Art. 13. Nos crimes praticados em organização crimi­
nosa, a pena será reduzida de um a dois terços, quando a 
colaboração espontânea do agente levar ao esclarecimento 
de infrações penais e sua autoria. 

Art. 14. Acrescente-se ao art. 16 do Código Penal o 
seguinte parágrafo único: 

"Art. 16. 
Parágrafo único. Sendo réu primário e cometido 

o crime sem violência ou grave ameaça, a pena será 
reduzida na mesma proporção quando o agente confes­
sar a autoria espontâneamente, perante a autoridade 
judiciária." 

Art. 15. Não será concedida liberdade provisória, com 
ou sem fiança, aos agentes que tenham tido intensa e efetiva 
participação na organização criminosa. 

Art. 16. O prazo máximo da pri~ão processual, no cri~ 
mes previsto nesta Lei, será de cento e oitenta dias. 

Art. 17. O réu não poderá apelar em liberdade, nos 
crimes previstos nesta Lei. 

Art. 18. Os condenados por crimes decorrentes de or~ 
ganização criminosa iniciarão o cumprimento da pena em regi­
me fechado. 

Art. 19. Aplicam-se, no que não forem incompatíveis, 
subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1q 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.231, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigo 40, § 1'\ alínea a, requero licença 

para me afastar dos trabalhos da Casa, no periodo de 27 
a 30 do corrente mês, quando estarei, a convite do Exm~ 
Sr. Ministro da Fazenda, em viagem Oficial ao Canadá, con­
forme cópia do A viso 999/MF, em anexo. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1993. - Senador 
Esperidião Amin. 

A viso n• 999/MF 
Brasília, 23 de novembro de 1993. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

solicitar-lhe a autorização dessa Casa Legislativa, no sentido 
de que os ilustres Senadores Esperidião Amin Helou Filho 
e José Alberto Fogaça de Medeiro possam acompanhar-me 
na viagem que empreenderei a Toronto, Canadá, nos dias 
28 e 29 do mês em curso, quando deverá ser assinado o Acordo 
da Dívida Externa do Brasil com os Bancos Credores. 

Atenciosamente, Fernando Henrique Cardoso, Ministro 
de Estado da Fazenda. 

Ministério da Fazenda 
Gabinete do Ministro 

Brasília (DF), 24 de novembro de 1993, 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 
Brasília-DF 
Fax 311.4207 

Informo Vossa Excelência de que dirigi A viso ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador Hum­
berto Lucena, no sentido de que essa Casa Legislativa autorize 
Vossa Excelência a acompanhar-me na viagem que farei a 
Toronto, no Canadá para a assinatura, no dia 29 do mês 
em curso, do Acordo da Dívída Externa do Brasil com os 
Bancos Credores. 

Pessoalmente, sentir-me-ei muito honrado com a pre­
sença de Vossa Excelência na referida solenidade que, dessa 
forma, se revestirá de especial importância. 

Para informação de Vossa Excelência deverei chegar a 
Toronto no domingo, 28 do corrente, às 17:17 horas, prove­
niente de Nova York e me hospederei no Hotel Plaza Park 
onde o Consulado Geral do Brasil garantiu reserva para todos 
os membros da Delegação Brasileira, incluindo, naturalmen­
te, Vossa Excelência. 

A solenidade de assinatura será no dia seguinte às 11 
horas, no Hotel Four Seasons, seguida de almoço às 12:30 
horas, no mesmo locaL 

Atenciosamente, -Fernando Henrique Cardoso, Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será remetido á Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, nos termos do §3° do art. 40 do Regimento Interno. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Brasilia, 24 de novembro de 1993 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Excia., de acordo 

com o disposto na alíneas e no parágrafo único, do art. 39, 
do Regimento Interno, que me ausentarei do país durante 
os dias 28, 29 e 30 do corrente, com destino ao Canadá, 
acompahando a delegação brasileira chefiada pelo Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda, nos termos do Aviso n9 999/MF, reme­
tido para essa Presidência em 23-11-93, com a finalidade de 
participar das cerimônias de assinatura do Acordo da Dívida 
Externa do Brasil com os Bancos Credores. 

Atenciosas saudações, Senador José Fogaça. 

O S R. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secre-
tário. 

É tida a sequinte 
Senhor Presidente, 
Nos termos da art. 39 letra "a" do Regimento Interno 

·do Senado Federal,comunico a V. Exa. que me ausentarei 
do país nos dias 26 a 30 do corrente, a fim departicipar do 
Seminário Internacional sobre Acor das Políticos paraGover­
nabilidade da América Latina patrocinado pela Fundação 
FreedrichNeumann, em Assunção, Paraguai. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1993. - Senador 
José Sarney. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobré a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o •;eguinte 

REQUERIMENTO N• 1.232 ,de 1993 j 
Requerimento, nos termos do art. 43, iniciso I. do Regi!' 

menta Iriterno do Senado Federal, sejam considerados como 
licença autorizada os dias 1, 3, 4, 5, 8, 9, 10, 12, de novembrq 
de 1993, quando estive ausente dos trabalhos da Casa, por 
motivos de saúde, conforme atestado médico em anexo. 

Sala das Sessões. 29 de novembro de 1993. - Senador 
Carlos de'Carli. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico pre­
visto no art.43, inciso I do Regimento Interno. 

Em votação. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram permaneceram 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
O SR. PRESIDENTE ( Chagas Rodrigues) - A Presi­

dência recebeu a Mensagem no 413, de 1993 (no 882/93, na 
origem), de 26 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art.14 da Lei no 8.158, de 8 
de janeiro de 1991 , submete à apreciação do Senado os nomes 
do Senhores RUY COUTINHO DO NASCIMENTO. NEI­
DE TERESI:-.IHA MALARD. JOSÉ MA TIAS PEREIRA. 
MARCELO MANTEIRO SORES E CARLOS EDUARDO 
VIEIRA DE CARVALHO para exercerem, respectivamen­
te, os cargos de Presidente e Conselheiros do Conselho Admis­
trativo de Defesa Econômica-CADE, do Ministério da Jus­
tiça. 

A maténa será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 413, DE 1993 
(N~ 882, na origem) 

Senhores. Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 52, inciso 111, letra f, da Constituição 

Federal, combinado com o disposto no parágrafo único do 
art. 14 da Lei n• 8.158, de 8 de janeiro de 1991. submeto 
à consideração do Senado Federal os nomes dos Senhores 
Ruy Coutinho do Nascimento, Neide Teresinha Malard, José 
Matias Pereira, Marcelo Monteiro Soares e Carlos Eduardo 
Vieira de Carvalho para exercerem, respectivamente, os car­
gos de Presidente e Conselheiros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica- CADE do Ministério da Justiça. 

Os senhores Ruy Coutinho do Nascimento, Neide Tere­
sinha Malard, José Matias Pereira, Marcelo Monteiro Soares 
e Carlos Eduardo Vieira de Carvalho são pessoas de reconhe­
cida competência para o desempenho dessas elevadas funções, 
como se depreende dos anexos Curriculum Vitae. 

Brasília, 26 de novembro de 1993. -Itamar Franco. 
CURRICULUM VITAE 

Ruy Coutinho do Nascimento 

Nascido a 2 de agosto de 1942 em Belo Horizonte, Minas 
Gereais, filho de Manuel José do Nascimento e Maria Merce­
,dc;::~ Coutinho do Nascimento. 

I 

1. Formação 
-Curso de Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e 
Sociais da Universidade de Brasília (UnB), de 1965 a 1969. 
-;Curso de Mestrado em Administração, Área de Finanças 
pela Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Fe­
deral de Minas Gerais (UFMG), em convênio com o Programa 
Nacional de Treinamento de Executivos (PNTE), da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República. Belo Ho­
rizonte, m~io de 1\74 a outubro de 1975. 

EDUCAÇAO ESPECIALIZADA 
-Curso de Pós-G'faduação em Mercado de capitais, pela 
Escola de Pós-Graduação em Economia, do Instituto Brasi­
leiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janei­
ro 1970. 
-Curso "Integração Nacional da Economia Brasileira", pelo 
Departamento de Economia da Universidade de Brasília 
(UnB), em 1971. 
-11 Curso de Economia Teórica e Aplicada, pela Escola 
de Pós-Graduação em Economia, do Instituto Brasileiro de 
Economia, da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1976. 
-VI Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional e Desenvol­
vimento, pela Associação dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra- ADESG- Delegacia de Brasilia. 1977. 
2. Atividade Profissional 
2.1 Setor Público 
-Advogado Senior do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, especialista em Mercado de 
Capitais. a partir de 1975. 
-Gerente da Área de Representação do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, de 1980 
a 1982. 
-Chefe do Departamento de Relações Governamentais do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES. de 1982 a 1986. 
-Membro do Conselho de Administração da Sociedade de 
Habitação de Interesse Social (SHIS), órgão integrante da 
estrutura· administrativa do Governo do Di.strito Federal, de 
1985 a 1992. 
-Secretário-Executivo do Conselho de Desenvolvimento 
Comercial (CDC), do Ministério da Indústria e do Comércio,· 
de 1986 a 1989. 
-Membro do Conselho Deliberativo do Centro Brasileiro 
de Apoio à Pequena e Média Empresa- CEBRAE, de 1986 
a 1989. 
-Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica (CADE), do Ministério da Justiça, de 1992 a 1994. 
2.2 Setor Privado 
-Analista Financeiro de Banco Denasa do Investimento S/ A, 
no Rio de Janeiro. de 1970 a 1971. 
-Superintendente do Banco Denasa de Investimento S/ A 
em Brasilia- DF. de 1971 a 1973. 
-Superintendente do Banco Crecif de Investimento SI A em · 
Brasilia- DF, de 1973 a 1974. 
3. Atividades no Exterior 
-Viagem de observação das instituições americanas aos Esta­
dos Unidos e ao Estado Livre Associado de Puerto Rico, 
a convite do Bureau of Educational and Cultural Affairs do 
United States Department of State, em 1969. 
-Seminário sobre Direito Comum e Direito Civil na Tulane 
University School of Law, em New Or]eans, Louisiana, USA, 
a convite do United States Departament ofState, em fevereiro 
de 1969. 
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- 25• Conferência Anual de Financiai Analystes Federation, 
como Delegado do Banco Denasa de Investimento S/ A, New 
York, USA, maio de 1972. 
-Membro da ,delegação da Associação dos Diplomados da 
EScola Superior de Guerra- ASDEG, em viagem de estudos 
à República do Paraguai, em setembro de 1977. 
- go Congresso Mundial de Executivos de Finanças promo­
vido pela International Association of Financial Executives 
Institutes - IAFEI, como membro da delegação brasileira. 
Buenos Aires, julho de 1978. 
-Seminário sobre Investimentos Estrangeiros em Setores Se­
lecionados da Economia Brasileira, a convite da Federação 
Nacional dos Bancos e do Council of the Americas. New 
York, USA, setembro de 1978. 
-26° Congresso Internacional Charnber of Commerce como 
membro de delegação brasileira e debatedor do tema "Popu­
lação e Alimentação como Barreiras do Crescimento". Orlan­
do, Florida, USA, outubro de 1978. 
-I Simpósio para Fomento do Intercâmbio Comercial Brasil 
- África Ocidental, patrocinado pelo Banco do Brasil S/ A, 
Ministério das Relações e Comunidade Economica da África 
Ocidental- CEAO, realizado em Abidjan, Costa do Marfim, 
em fevereiro de 1979. 
-.-- "Seminar of the Actual Financiai and Economicas Pro­
blems", promovido pelo carl Duisberg Centen GGmbh, em 
Colonia, República Federal da Alemanha, em outubro de 
1979. 
- 12° Congresso Mundial de Executivos de Finanças promo­
vido pela Intemational Association of Financiai Executives 
Institutes - IAFEI, como membro da delegação brasileira. 
Cidade do México, abril de 1981. 
- "European Business Forum: Finance Investiment & Tra­
de", promovido por The Financiai Times, Instituto Nazionale 
Per IL Commercio Estero (ICE) e Instituto Per I' Assistenza 
Alio Sviluppo Del Mezzogiono (IASM). Roma Itália, dezem­
bro de 1981. 
- "World Banking Conference", promovida por The Finan­
ciai Times em associação com The Banker. Londres, Ingla­
terra, dezembro de 1981. 
- Conferência ''Trade, Investiment and Public in Latin Amé­
rica: Trends and Prospects", como convidado do American 
Enterprise Institute for Public Policy Research, que a promo­
veu conjuntamente com o Forum das Americas, na sede da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washing­
ton DC, USA, em setembro de 1992. 
- "Inter-American Conference on Priva te Enterprise", co­
mo convidado da Canadian Association - Latin American 
and Caribbean. Montreal, Canadá, setembro de 1982. 
- Conferência anual da Financiai Analysts Federation, como 
convidado da entidade. Los Angeles, USA, abril/maio de 
1984. 
- Seminário "'Asset Allocation, Attriobution and Perfor­
mance Measurement" promovido pela Financíal Analysts Fe­
deration. Orlando, Florida, USA, fevereiro/março de 1985. 
- "Anual European Institucional Investor Conference" a 
convite na publicação "Institucional Investor". Londres, In­
glaterra, novembro de 1985. 
-379 Salão Internacional de Aeronáutica e Espaço, a convite 
da Salons lnternationaux de r Aeronautique et de l' Espace, 
através da Promisalons - Salões Especializados na França. 
Le Bourget, Paris, França, junho de 1987. 
-VIII Congresso Hemisférico de Câmaras de Comércio In­

.2~stria Latinas, cOmo Inv_ited Speaker da Junta de Governo 

da Latiu- Chamber of Commerce o f the USA. Miami, USA, 
setembro de 1987. 
-Projeto "US Perspectives on Global Economic Interdepen­
dence", a convite da United States Information Agency 
(USIA), desenvolvido em Washington DC, Greeville (South 
Caroline), San Francisco, Indianapolis (Indiana) e New York, 
durante outubro e novembro de 1988. 
-Feira Aeroespecial ''"Farnborough Internactional 90", a 
convite da The Society o f British Aerospace Companies LTD. 
Farnborough Hampshire, Inglaterra, setembro de 1990. 
-Programa "Antitrust Activities and the Promotion of Eco· 
nomic Competitiveness", a convite da Agency for Interna­
cional Development of the Governmet of United States 
(USAID), em colaboração com a State University of New 
York. Washington DC e New York, fevereiro/março de 1993. 
4. Trabalhos Publicados 
-"Um Sistema em Crise: O Federalismo nos Estados Unidos 
e no Brasil" - Tese apresentada ao 11 Seminário Nacional 
sobre Direito Comparado e aprovada "com louvor" por unani­
midade. Rio de Janeiro, maio de 1968. (Mimeografado,) 
-"O PND e os Conglomerados" -Correio Braziliense de 
15-10-71. 
-"Um Banco para o Centro-Oeste" -Correio Braziliense 
de 21-4-72. 
- ·'Leasing Financeiro e Desenvolvimento Industrial"- Es· 
lado de Minas de 17-8-75 e Correio Brazilieruoe de 19-12-75. 
-"Minorias Acionárias"- Correio Braziliense de 19-12-76. 
-''Previdência Privada e Mercado de Capitais" - Correio 
Braziliense de 25-6-77. 
-"Lealdade aos Minoritários" -anguardade Brasília, órgão 
oficial da Associação Comercial do Distrito Federal, em 
27-8-77. 
-''Estímulo ao Empresário Nacional'' -Correio Braziliense, 
de 28-4-78. 
- "S.A: O Conceito de Grupo de Sociedades e suas Implica­
ções Econômicas"- Revista da lndustria, órgão da Federação 
das Indústrias de Brasilia, edição de fevereiro/abril de 1978, 
e Folha de Goiaz de 4-6-78. 
-"Investidores Institucionais e Estabilidade do Mercado" 
- Correio Braziliense de 17-8-78. 
-"Nova Ordem Monetária" - Correio Braziliense de ~ 
13-12-78. 
-'.'Recursos Externos no Mercado de Capitais" - Çorreio 
Braziliense de 3-4-79. 
-"Rio-dólar: Prós e Contras" - Correio Braziliense de 
20-6-79. 
-"Em busca de Realismo"- Correio Braziliense de 13-5-80. 
-"O BNDES e a Empresa Privada Nacional''- Conferência 
proferida no I Encontro de Empresários da Região Centro­
Oeste, em Caldas Novas GO em maio de 1980 e publicada 
no Jornal de Brasília de 8-6-80. 

·-"A Presença de Galbraith"- Correio Braziliense de 
28-8-80. 
-"Rio-dólar, proposta que merece novos estudos"- Cor­
reio Braziliense de 29-11-81. 
-''Ações, uma saída para a crise" -Correio Braziliene de 
3-12-83. 
-"Refluxo do Estado-Empresário"- Vanguarda de Brasí­
lia, órgão da Associação Comercial do Distrito Federal, de 
8-7-85. 
-"A Nova República, a Federação e a Questão Tributária" 
- Vanguarda de Brasília, órgão da Associação Comercial 
do Distrito Federal, de 28-7-85. 
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-"O Capital je Risco e as Empresas Emergentes"- Correio 
Braziliense de 23-10-85. 
-"Privatizar. Caminho para o futuro"- Correio Braziliense 
de 2-10-91. 
5. Atividade Docente 
-"Professor da disciplina Mercado de Capitais nos cursos 
de Administração e Economia da Faculdade Católica de Ciên­
cias Humanas, em Brasília- DF, de1977 a 1978. 
6. Designações Especiais 
-Membro do Grupo Interministerial de Coordenação dos 
Financiamentos a Frigoríficos, como representante do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, de 1977 a 1980 . 
. -Membro d·J Grupo Técnico de Coordenação do Conselho 
Nacional de Pós-Graduação, do Ministério da Educação e 
Cultura, como representante do Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico, de 1977 a 1980. 
- Representante do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Económico no Colegiado do Fundo de Democratização do 
Capital das Empresas - FUNDECE, do Banco do Brasil 
SI A, de 1977 a 1982. 
-Suplente da representação do Banco Nacional do Desenvol­
vimento Económico junto à Comissão de Política Florestal, 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal- IBDF 
-de 1977 a 1985. 
-Membro da Delegação Brasileira à li Reunião da Comissão 
Mista Brasil - Dinamarca para Cooperação Econômica e 
Industrial, como representante do Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico, em abril de 1981. 
-Membro da Delegação Brasileira à IV Reunião da Comis­
são Mista Brasil- Noruega para Comércioe Cooperação Eco­
nômica, Industrial e Técnica, como representante do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDES em ju­
nho de 1982. 
-Membro da Delegação Brasileira à IX Reunião da Comis­
são Mista Teuto- Brasileira de Cooperação Econômica, como 
representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social- BNDES em novembro de 1982. 
-Membro Titular do Conselho Deliberativo do Centro de 
Apoio à Pequena e Média Empresa de Rondônia - CEAG/ 
RO, do Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Em­
presa- CEBRAE, da SEPLAN, como representante do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BN­
DES, de 1983 a 1985. 
-Membro Titular do Conselho Deliberativo do Centro de 
Apoio à Pequena e Média Empresa de Roraima - CEAG/ 
RR, do Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Em· 
presa-CEBRAE, da SEPLAN, como representante do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Socíal- BN­
DES, de 1983 a 1985. 
-Membro Suplente da Comissão Interministerial de Acom­
panhamento das Finanças Estaduais e Municipais - CIA­
FEM, como representante do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES, de 1983 a 1986. 
-Membro da Delegação Brasileira à X Reunião da COmissão 
Mista Brasil- Tchecoslováquia, como representante do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BN­
DES, em agosto/setembro de 1983. 
-Membro Suplente do Conselho Técnico Consultivo do Ban­
co da Amazônia S/ A- BASA, como representante do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BN­
DES, de 1983 a 1986. 
-Membro da Comissão Nacional de Conversão ao Sistema 
Internacional de Unidades - CONACON, como represen-

tante do Conselho de Desenvolvimento Comercial, do Minis­
tério da Indústria e do Comércio, de 1986 a 1989. 
-Membro titular do Conselho Federal do Fundo para Re­
constituição de Bens Lesados, do Ministério da Justiça, como 
representante do Ministério da Indústria e do Comércio, de 
1986 a 1989. 
-Membro titular do Grupo Executivo de Movimentação de 
Safras GREMOS, do Ministério da Agricultura, como repre­
sentante do Ministério da Indústria e do Comércio, de 1988 
a 1989. 
-Membro da Delegação Brasileira à XVII Reunião da Co­
missão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação Eéonômica, co­
mo representante do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES, novembro de 1990. 
-Membro da Delegação Brasileira à XII Reunião da Comis­
são Intergovernamental Bt-asil - União Soviética, como re­
presentante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social- BNDES, novembro de 1990. 
-Membro da Delegação Brasileira à 11 Reunião da Comissão 
Mista Brasil - Áustria de Cooperação Econômica e Indus­
trial, como representante do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social- BNDES, novembro de 1990. 
- Presidente da Comissão destinada a estudar e propor o 
aperfeiçoamento e a consolidação da legislação sobre defesa 
da concorrência e abuso do poder econômico, constituída pelo 
Ministro da Justiça através da Portaria n\' 28, de 27-1-93. 
7. Filiação a Entidades 
-Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Fede­
ral, sob n• 909. 
-Associação Brasileira de Analistas do Mercado de Capitais 
-ABAMEC-DF, Brasília. 
-Membro do Conselho Diretor de 1987 a 1992. 
-Diretor Técnico de janeiro a junho de 1987. 
-Vice-Presidente de junho de 1987 a dezembro de 1988. 
-Associação Comercial do Distrito Federal- ACDF, sob 
n• 177. 
- Membro da Comissão Permanente do Plano Diretor da 
entidade, de 1982 a 1985 e seu Vice-Presidente, de 1985 a 
1987. 
- Membro do Conselho Permanente Econômico-social, de 
1987 a 1991. 
-Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra 
- ADESG, Delegacia de Brasília- DF. 
- Instituto Brasileiro de Executivos Financeiros - IBEF. 
Rio de Janeiro, 

Brasília, 23 novembro de 1993.- Ruy Coutinho do Nasci­
mento. 

CURRICULUM VITAE 

Neide Teresinha Malard 

I- Dados Pessoais 
Nome: Neide Teresinha Malard 
Data de Nascimento: 03 de junho de 1946 
Naturalidade: Pirapora, Minas Gerais 
Filiação: Nestor Malard e Purificação Malard 
Endereço: SHIN QJ 01, Conjunto 09, Casa 10- Brasília-DF 
Estado Civil: Casada 
CIC: 108 377 446-87 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 2674 OAB/DF 

11 - Escolaridade . 
2.1 -Nível Médio 
Curso Colegial Clássico 
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Colégio Estadual de Minas Gerais 
Belo Horizonte - Minas Gerais 
Ano de Conclusão - 1966 
2.2 -Nível Superior 
Direito 
Faculdade de Direito 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Ano de Conclusão- 1971 
2.3- Nível de Pós·Graduação 
Graduate Legal Studies 
Diploma in Graduate Legal Studies 
Faculdade de Direito 
Universidade de Estocolmo 
Estocolmo, Suécia- 1973/1974 
Título da tese apresentada- The Sellers Breach of 
Contract U nder Swedish Law o f Sales 
2.4- Nível de Mestrado 
2.4.1 - Curso de Mestrado em Business Law pela London 
School of Economics and Political Sciences 
LSE - Universidade de Londres - 1989/1990. 
2.4.2 - Conclusão dos créditos do Curso de Mestrado em 
Direito Público 
Universidade de Brasília- 1992. 

ID - Cunos Juridioos 
3.1 - "Ciclo de Estudos de Direito Civil" - Promoção da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Ge­
rais- 08 a 11 de 1966. 
3.2 -"Filosofia do Direito" -Promoção da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de 
Minas Gerais - 3 a 12 de 1971. 
3.3- ''Direito Penal Especial''- Promoção da Universidade 
de Brasilia - 8 a 12 de 1988. 

IV - Cursos e Diplomas em Línguas Estrangeiras 
4.1 - "Lingua Ing\esa e Literatura Norte-Americana" 
~ Instituto Cultural Brasil-Estados Unidos - Belo Hori­
zonte, Minas Gerais- 196111967 
4.2 -"Michigan Certificate"- Certificado de língua inglesa 
oonoedido pela Universidade de Michigan - Belo Horizonte 
-1966 
4.3- "Língua e Literatura Italiana" Centro de Cultura Italia­
na- Belo Horizonte -1962/1967. 
4.4- "Língua Alemã"- Goethe lnstitut- Belo Horizonte 
-1967/1971. 
4.5 - ~·Grundkenntnisse der Deutschen Sprache"- Certifi­
cado de língua alemã concedido pelo Goethe lnstitut de Muni­
que, Alemanha- Rio de Janeiro -1972. 

V - Seminários 
5.1 - "Cultura e Educação em Porto Rico" -Promoção 
do Departamento de Estado de Porto Rico - San Juan Porto 
Rico- 8 a 15 de janeiro de 1969. 
5.2 - "Seminário de Política e Direito" - Promoção da 
Universidade da Califórnia - Los Angeles - 16 de janeiro 
a 3 de fevereiro de 1969 
Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos. 
5.3- ''Política Norte-Americana na América Latina''- Pro­
moção do Departamento de Estado dos Estados Unidos - · 
Washington DC, 14 a 21 de janeiro de 1969. 
5.4 - "Seminário Nacional sobre Contratos" - Promoção 
da Fundação Dom Cabral- Universidade Católica de Minas 
Gerais- 30 de junho a 1• de julho de 1978. 

5.5 ~"Seminário Internacional sobre Licitação"- Promoção 
da Fundação Dom Cabral- 5 a 7 de outubro de 1978. 
5.6 - "Seminário Internacional sobre Direiro Administra­
tivo"- Promoção da Fundação Dom Cabral- Universidade 
Católica de Minas Gerais e do Instituto Internacional de Direi­
to Administrativo Latino - IIDAL - 5 a 9 de novembro 
de 1979. 
5.7 ~"Seminário sobre Reajustamento de Preços em Contra­
tos" - Promoção do Centro de Estudos sobre Licitações 
e Contratos - S/C LTDA. - CELC - São Paulo- 19 a 
21 de outubro de 1983. 
5.8 ~''Seminário sobre Empréstimos Internacionais''- Pro­
moção do Centro de Estudos sobre Licitações e Contratos 
- SIC L TDA. - CELC- São Paulo- 19 a 21 de setembro 
de 1984. 
5.9 ~"Nova Ordem Constitucional- Perspectivas" -Pro­
moção do Instituto de Estudos Políticos - BrasHia - 22 
a 24 de novembro de 1988. 
5.10 - .. Negociação Coletiva" - Promoção do Ministério 
do Trabalho- Brasília- Janeiro de 1991- Dehatedora. 
5.11- "Rumos do Sindicalismo"- Promoção do Ministério 
do Trabalho- Brasília- março de 1991- Debatedora. 
5.12- · .. Inflação e Lei Antitruste"- Promoção do Instituto 
Brasileiro de Estudos das Relações da Concorrência e de Con­
sumo- São Paulo- Maio de 1992- Debatedora. 
5.13- "Livre Mrecado: Defesa ou Bloqueio da Concorrên­
cia"- Promoção do Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. 
-São Paulo- 23 de setembro de 1993. Expositora. Tema: 
"Práticas Verticais Restritivas da Concorrência". 

VI - Palestras Proferidas 
6.1- "Fiscalização- Poder de Política"- Superintendência 
do Desenvolvimento da Pesca - Sudepe - Fortaleza - 4 
de junho de 1988. 
6.2- "Legislação Pesqueira" -Superintendência do Desen- . 
volvimento da Pesca - Sudepe. Brasília - 10 de agosto de 
1988. 
6.3- "A pesca perante a nova ordem constitucional", Semi­

, riário promovido pelo Ministério da Agricultura - Bras11ia 
_:_ !O de novembro de 1988. 
6.4 ~"Responsabilidade Civil e Acidente de Trânsito". CIET 
92 - Congresso Internacional de Engenharia de Tráfego -
~ão Paulo- 1992. 

VII - Bolsas de Estudo 
7.1 - "UCLA -Brasil Student Leader Seminar" - Patro­
cínio da Universidade da Califórnia, Los Angeles. 8 de janeiro 
a 20 de janeiro de 1969. Lus Angeles, ·Califórnia, Estados 
Unidos. 
7.2- Conselho Britânico- Curso de Mestrado na Univer­
sidade de Londres. 

VIII - Experiência Pronssional 
8.1 - Escritório de advocacia José Soares Arruda - Rio 
de Janeiro- Advogada- março de 1972 a agosto de 1973. 
8.2 -Companhia de Financiamento da Produção, transfor­
mada por fusão em fevereiro de 1991 em Companhia Nacional 
de Abastecimento - Conab - Procuradora - 2 de 1978 
até a presente data. 

IX Cargos e Funções 
9.1 -Assistente do Procurador-Geral -Companhia de Fi­
nanciamento da Produção- 5 de 1978 a 5 de 1982. 
9.2- Procuradora da Companhia de Financiamento da Pro­
dução- 5 de 1982 a 6 de 1984. 
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9.3- Procuradora Adjunta, Chefe do Contencioso da Com­
panhia de Financiamento da Produção - 6 de 1984 a 2 de 
1985 
9.4- Assesscra de Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
de 2- 1985 2 2 de 1987 
9.5- Assessora do Consultor Jurídico do Ministério da Justiça 
-5a6del987. 
9.6- Diretora da Divisão de Pareceres e Estudos da Consul­
toria Jurídica do Ministério da Justiça- 6 a 12 de 1987. 
9.7 -Consultora Jurídica Substituta do Ministério da Justiça 
-5 a 12 de 1987. 
9.8- Procuradora-Geral da Superintendência do Desenvol­
vimento da Pesca- 12 de 1987 a abril de 1989. 
9.9 -Membro do Grupo de Trabalho que alaborou o antepro­
jeto da Lei Agrícola - Ministério da Agricultura - Circu­
lar/GN n• 442,88. 
9.10 -Assessora do Secretário Executivo do Ministério da 
Justiça- 2 de 1991 a 2 de 1992. 
9.11 - Membro do Grupo de Trabalho que acompanhou 
a tramitação na Câmara dos Deputados do Projeto de lei 
n? 824/91, que regula direitos e obrigações relativas à proprie­
dade industrial - Portaria do Ministério da Justiça no 508, 
de 8-10-91. 
9.12 -Presidente do Conselho Fiscal da Radiobrás - 5/91 
a 5/92. 
9.13- Membro do Grupo de Trabalho que alaborou o ante­
projeto do Código de Trânsito- Portaria n• 303, de 10/6191, 
do Ministro da Justiça. 
9.14- Membro do Grupo de Trabalho que alaborou o Projeto 
de lei n• 3. 712, de 1993, que transforma o CADE em Autarquia 
federal- Portaria n" 28, de 27/01/93, do Ministro da Justiça. 
9.15 - Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica- CADE- 2 de 1992 até a presente data. 

X - Exercício Profissional do Magistério 
10.1 - Instituto Cultural Brasil - Estado Unidos - Belo 
Horizonte - escola de língua inglesa e literatura americana 
-Professora de inglês- 3 de 1966 a 2 de 1972. 
10.2- Departamento de Direito da Universidade de Brasília 
- Brasília - professora de Direito Administrativo II -

3 a 6 de 1993. 

XI - Trabalhos Acadêmicos do Curso de Mestrado com Men­
ção Máxima 

11.1 -Hermenêutica como problema- Essência e estrutura 
da compreensão segundo Emerrich Coreth 
11.2 - Caracteres e produção social da ideologia de Karl 
Marx segundo Elias Diaz. 
11.3 -Atualização do dano decorrente do ato ilícito - her­
menêutica do Supremo Tribunai·Federal. 
11.4- A negociaçáo coletiva. 
11.5- Poder discricionário e controle judicial. 
11.6- O cartel- ordem econômica alternativa. 
11.7- Oligopólios e práticas restritivas da concorrência. 
11.8- Metodologia da tese de mestrado. 
11.9- Tópica jurídica. 
11.10 - Nascimento do paradigma hermenêutica. 
11.11 - A livre iniciativa e a livre concorrência -princípios 
da ordem econômica. 
11.12- A dívida externa- reescalonamento. 
11.13 - Jurisdição no direito inglês. 
11.14- Propriedade industrial -limites constitucionais. 

BraSília, 19/11/93. -Neide Teresinha Malard. 

CURRICULUM VITAE 

José Matias Pereira 

1. Identificação 

1.1. Nome: José Matias Pereira 
1.2. Filiação: José Rufino Pereira e Maria Terezinha Pereira 
1.3. Estado Civil: Casado 
1.4. Nome da Esposa: Valdelice de Almeida Pereira 
1.5. Filhos: Breno, Flávia e Braitner 
1.6. Naturalidade: lbirací- MG 
1.7. Data de nascimento: 30 de julho de 1951 
1.8. Identidade: 177.984- SSPIDF 
1.9. Título de Eleitor: 94987120/03, 10• ZE- DF 
1.10. Situaçáo Militar: Cert. 0500297- Série A- 6• Z.A.­
M.Aer. 
1.11. Ca~teira Profissional: 34.992- Série 219 
1.12. Registro no Conselho Regional Economia do DF: 
817/11 
1.13. Registro na O.A.B. - Seçáo do Distrito Federal: 
10.830 
1.14. CJC: 023.901.671-87 
1.15. PASEP: 1.007.635.357-2 
2. Escolaridade 
2.1. Primário: Escola Classe do Planalto-Brasília-DF -1961 
a 1963 
2.2. Ginasial: Escola Industrial de Tag.-Brasllia·DF- 1964 

.a 1967 
2.3. Científico: Centro Ens. Médio Ave Branca·Brasília-
1968 a 1970 
2.4. Superior: Curso de Economia- 1971 a 1974 
2.5. Superior: Curso de Direito- Univ. de Brasília-UnE 
e AUEDF- 1975 a 1992 
2.6. Pós-Graduação: Especialização em Transportes Urba­
nos- Universidade de Brasília- UnB- 1976. 
2. 7. Pós-Graduação: Mestrado em Planejamento Urbano e 
Regional- Universidade de Brasília- UnS- 1977 a 1979 
-Tese Defendida em 8-8-80 
3. Participação em Cursos e Seminários 
3.1. Introdução a Sociologia- 1972 (Extensão Universi­
tária) 
3.2. Estudos dos Problemas Brasileiros - 1974 (Extensáo 
Universitária) 
3.3. Curso de Liderança Política- 1973 (Congresso Nacio­
nal) 
3.4. Seminário s/Problemas Brasileiros - 1973 (IPEAC/ 
Congresso Nacional) 
3.5. Mesa Redonda s/a Problemática do Carvão Nacional 
-1973 (C.D.) 
3.6. Seminários/Mercado de Capitais -1973 (C. O.) 
3.7. Seminários/Sesquicentenário do Poder Legislativo-
1973 (C.D.) 
3.8. I Seminário de Estudos dos Problemas Urbanos de Bra­
sJ1ia- 1974 (SF) 
3.9. I Simpósio Nacional de Trânsito - 1973 - Câmara 
dos Deputados 
3.10. I Simpósio Nacional da Amazônia- 1974- Câmara 
dos Deputados 
3.11. Simpósios/Política Urbana- 1975- Fundação Mil­
ton Campos 
3.12. Simpósios/Política Rural- 1976- Fundação Milton 
Campos 
3.13. Seminário s/Modernização Legislativa e Desenvolvi­
mento Político - I 976 -Senado Fedeqll 
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3.14. Encontro com Representantes de Bancos Estrangeiros 
~Clube Americano- Rio de Janeiro- 1985 
3.15. 111 Seminário Nacional de Câmbio e Comércio Exte­
rior - Associação de Bancos do Estado do Rio de Janeiro 
-1986 
3.16. Seminário sobre Polítcas para o Financiamento do De­
senvolvimento na América Latina -ALIDE/ABDE/BDMG 
-Belo Horizonte -1987 
3.17. Curso de Mercado de Capitais. Universidade Estadual 
do Ceará/Bolsa de Valores Regional/Fundação Demócrito 
Rocha- Fortaleza- Ceará, 6-2 a 31-7-87 
3.18. V Seminário Nacional de Open Market. Associação 
de Bancos do Estado do Rio de Janeiro- RJ, abril de 1988 
3.19. Seminário sobre a Conversão da Dívida Externa em 
Investimento na Amazônia. SUDAM/BASA- Belém- PA, 
maio de 1988 
3.20. Ill Seminário Nacional Sobre Abuso do Poder Econô­
mico. Conselho Administrativo de Defesa Econômica- CA­
DE. Brasllia-DF, junho de 1989 
3.2L Seminário Internacional sobre Práticas de Defesa da 
Concorrência. Ministério da Justiça/MRE/MEFP. Brasília­
DF, junho de 1991 
3.22. Seminário de Política de Prevenção e Combate ás Dro­
gas no Brasil. Câmara dos Deputados-Comissão de Defesa 
Nacional. Brasília- DF, junho de 1993 
3.23. I Conferência de Prevenção ao Uso Indevido de Dro­
gas. Câmara dos Deputados-Comissão de Defesa Nacional. 
Brasília- DF. novembro de 1993 
4. Conferências e Palestras 
4.1. Seminário de Sensibilização do Setor de Cooperativas 
de Produção - CEAG/AM - Conferencista. Tema: "As 
Perspectivas do Cooperativismo no Estado do Amazonas" 
-Manaus - 1981 
4.2. Ill Encontro de Seringalistas e Seringueiros dos Vales 
do Juruá, Purus e Madeira- SUDHEVEA/Governo do Esta­
do do Amazonas. Conferencista. Terna: "O Programa da Se­
ringueira e a sua Importância para a Economia do Estado 
do Amazonas"- 1981 
4.3. Conferência para a Missão Peruana do Departamento 
de Ordeloreto (Pacto Amazônico). Tema: "Os Projetos e 
Programas em Desenvolvimento no Setor Primário e seus 
Efeitos na Economia do Estado do Amazonas" - Manaus, 
1981 
4.4. 11 Encontro de Prefeitos e Vereadores do Estado do 
Amazonas, Conferencista. Tema: "A Estratégia da Política 
Agrícola do Governo do Estado do Amazonas e seus Reflexos 
nos Municípios" -Manaus, 1981 

4.5. Comemoração da Semana dos Engenheiros Agrônomos 
do Estado do Amazonas. Conferencista. Tema: "A Política 
Agrícola do Governo do Estado e os seus Reflexos no Desen­
volvimento do Estado do Amazonas"- Manaus, 1981 
4.6. IX Exposição- Feira Agropecuária do Estado do Ama­
zonas. Conferencista. Tema: "A Importância do Fomento 
da Pecuária para o Fortalecimento da Economia do Estado 
do Amazonas"- Manaus, 1981 

4. 7. I Exposição- Feira Agropecuária de Parintins. Confe­
rencista. Tema: "A Pecuária como Atividade Econômica Viá­
vel para a Ocupação e Desenvolvimento dos Municípios do 
Médio Amazonas"- Parintins- AM, 1981 

4.8. 1 Congresso sobre Ocupação da Amazônia. Confe­
rencista. Tema: "Alternativas para Ocupação da Amazónia". 
Cuiabá- MT. 1982 

4.9. Seminário de Integração das Ações Governamentais. 
Conferencista. Tema: "Características Gerais do Planejamen· 
to no Brasil e a Atuação da Seplan". Fortaleza- CE, 1983 
4.10. Seminário de Integração das Ações Governamentais. 
Conferencista. Tema: "Características do Planejamento Go­
vernamental no Brasil e a Atuação da Seplan". Recife -
PE, 1983 
4.11. I Simpósio do Guaraná. Conferencista. Tema: "O Pro­
grama Nacional do Guaraná: Alternativas de Operacionali­
zação". Manaus- AM, 1983 
4.12. XVI Seminário de Desenvolvimento Rural do Amazo­
nas. Conferencista. Tema: ''A Participação do Banco da Ama­
zônia no Desenvolvimento Agropecuário da Região Amazó­
nica". Manaus - AM, 1985 
4.13. Curso de Técnica de Supervisão (EMATER/PA)­
Conferencista. Tema: ''A Participação do Banco da Amazônia 
no Desenvolvimento Regional". Belém- PA, 1986 
4.14. Palestra: "Desenvolvimento da Amazónia: Atualida­
des e Perspectivivas" - Eletronorte. Painelista - Brasília 
-DF, 1986 
4.15. Conferência: "O Futuro da Agricultura na Amazó­
nia". Auditório da Federação da Agricultura do Estado do 
Amazonas- Manaus- AM, 1986 
4.16. Conferência: "Transformações da Economia Brasilei· 
ra: da crise de 1930 ao Plano Cruzado''...:...... Auditório do Núcleo 
de altos Estudos Amazônicos (NAEA/UFPa)- PA, 1986 
4.17, Conferência: "A Década Perdida: Avaliação Crítica 
do Desempenho da Economia Brasileira na Atualidade". Au­
ditório da UNESPA- Belém- PA. 1986. 
4.18. II Congresso de Agronomia da Amazônia - De ba­
tedor: "Economia Brasileira. Novo Ciclo de Desenvolvimen· 
to"-- Conferencista: Professor Lauro Campos (UnB). Au­
ditório da Sudam (AERPB/FAEAB)- Belém- PA, 1987 
4.19. Conferência: "Desenvolvimento e Desigualdades na 
Amazônia". Auditório do Comando da 11• Região Militar 
(li• RM), 1987 
4.20. Seminário de Desenvolvimento Económico e Social/ 
Região Norte (ABDE). Conferencista. Tema: "Recursos Fi­
nanceiros para o Desenvolvimento da Amazônia". Auditório 
do BASA- Belém- PA, 1987 
4.21. Encontro de Administradores do Brasil-8(' ENBRA. 
Conferencista. Tema: "A Dimensão Económica. Estratégias 
de Planejamento para o País: O processo de ocupação e desen­
volvimento da Amazônia". Auditório do Centur. Belém -
PA, 1987 
4.22. Conferência: "O Desempenho do Banco da Amazônia 
em 1987 e as suas perspectivas para 1988". ABAMEC -
São Paulo, abril 1988 
4.23. Conferência: "O Desempenho do Banco da Amazônia 
em 1987 e as suas perspectivas para 1988". ABAMEC -
Rio de 1 aneiro, abril 1988 

4.24. "Seminário Nacional sobre a Conversão da Dívida Ex· 
terna em Capital de Risco". Coordenador dos debates a nível 
regional. Comissão de Valores Mobiliários- CVM e Bolsa 
de Valores Regional. Belém -PA, abril1988 

4.25. III Seminário Estadual de Prevenção ao Uso de Drogas 
de Abuso. Conselho Estadual de Entorpecentes do Pará. Con­
ferencista. Tema: "A Política Nacional de Prevenção ao Uso 
de Drogas de Abuso". Belém-PA, dezembro de 1988 

5. Livros e trabalhos publicados 
5.1. Tradição Legislativa da Fundação IBGE. Trabalho de 
Pesquisa sobre os Pronunciamentos e Projetos de Lei apresen-
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tados no Congresso Nacional de 1947 a 1975) - Brasília: 
ASPAR/MIN""PLAN -1975. 
5.2. Balanço Fínanceíro dos fnvestimentos feitos pelo FNDU 
e Recursos Complementares, no período 1976/1977, nas Re­
giões Metropc li ta nas, Cidades de Porte Médio e Áreas Espe­
ciais: Doeu me nto para Análise e Discussão. Brasília CNPU/ 
IPEA -1978. 
5.3. Normas e Prestação de Contas e de Licitação para o 
Programa CPM/BIRD. Brasília: CNDU -1979. 
5.4. A Oferta Federal de Recursos: Uma Abordagem Crítica 
dos Fundos e Programas de Financiamento para Investimento 
em Infra-Estr .1tura Urbana e RegionaL Brasília: UnB -1980 
(Tese de Mesrrado). 
5.5. O Setor Primário: Alternativas para Ocupação e Desen­
volvimento. (Estudo de Caso: O Estado do Amazonas). Ma­
naus- SEPROR. 1981. 
5.6. Guaraná: Proposta de Implementação de Um Programa 
Racional para Estimular o Dest;nvolvimento da Cultura no 
Brasil. Manaus- AM- SEPROR, 1982. 
5. 7. Formas de Ocupação da Amazônia: Desenvolvimento 
e Desigualdades Regionais das Mesorregiões de Manaus -
Hiléia Amazonense. Imprensa Oficial do Amazonas - Ma­
naus, 1983. 
5.8. O Desempenho Financeiro dos Estados (período 
1979/1982 e perspectivas para 1983). SAREM/SEPLAN-PR, 
Bras!lia. 1983. 
5.9. Agricultura: O Retrato da Crise (resenha dos principais 
artigos publicados pela imprensa). SAREM/SEPLAN-PR, 
Bras!lia, 1985. 
5.10. Desenvolvimento e Desigualdades na Amazônia. Banco 
da Amazônia-BASA, Belém, 1986 
5.11. Introdução Crítica à Economia da Amazônia. UNESP A 
- BASA. Belém, 1988 
6. Conhecimento Ling?Nstico 
6.1. Inglês- Escreve. lê e fala (regular) 
6.2. Espanhol -lê (bem). fala e escreve (regular) 
7. Aprovação em concursos 
7.1. Aprovado e selecionado em Concurso Nacional (entre 
os dez primeiros colocados), para o Quadro Complementar 
de Oficiais da Marinha (como Economista), e matriculado 
na Escola Naval/RJ, na condição de Guard<..-Marinha, em 
3 de março de 1975, tendo solicitado desligamento em vurtude 
de ter sido nomeado para exercer cargo público permanente 
(IPEA- SEPLAN-PR). 
7.2. Aprovado e selecionado em Concurso Nacional (entre 
os cinco primeiros colocados), para o Mestrado de Planeja­
mento Urbano, na Universidade de Brasília - UnB, 1977 
(Primeiro aluno da turma a defender a tese de mestrado, 
em 8.8.80) 
7 .3. Aprovado em Concurso (primeiro lugar) para o cargo 
de professor do Departamento de Ciências Arrárias da Uni­
versidade do Amazonas, na cadeira de Economia Rural, 1981 
8. Viagens e Cursos no Exterior 
8.1. Visita ao Paraguai e Argentina. Viagem de Estudos, 1978. 
8.2. Indicado para o Curso de Planejamento e Desenvolvi­
mento Econômico, no ISVE - Nápoles/Itália, período de 
dezembro de 76 a junho de 77 (solicitou dispensa por estar 
cursando na ocasião o Curso de Pós-Graduação em Trans­
portes Urbanos- UnB) 
8.3. Viagens de trabalho à Colômbia e Peru (1981), e de 
estudos ao Uruguai e Argentina (1982). 
8.4.Curso sobre "U.S. Model Governament Financing at Mu­
nicipal, State Federal Leveis", em Washington - D.C . . ,_-

(USA). com estágios em Annapolis (Maryland), New York 
(N.Y), Albany (N.Y.), San Francisco (Califórnia). Sacramen­
to (Califórnia) e Minneapolis (Minnesota), no período de se­
tembro a outubro/85. 
8.5. Viagem de trabalho a New York (N. Y), na qualidade 
de Diretor de Câmbio do Banco da Amazônia S.A., para 
manter contato com Bancos Norte-Americanos corresponden­
tes do BASA, com vista a negociação de linhas de crédito 
para exportação (pré-export) -1985 
8.6. Curso sobre Narcotics Education and Prevention Pro­
grams in the USA", em Washington-De, com estágios em 
Minneapolis (Minnesota); San Francisco (Califórnia); New 
York (N. Y) e Miami (Fiórida), no período de maio e ju­
nho/89. 
8.7. Participou, a convite da Organização das Nações Uni­
das-ONU, na qualidade de "expert" representando o Brasil, 
da Reunião de Trabalho sobre a Utilização de Recursos da 
Comunidade para a Prevenção e a Redução do Uso Indevido 
de Drogas. La Paz, Bolívia, no período de 5-3 a 12-3-89. 
8.8. Chefe de Delegação, na qualidade de Vice-Presidente 
do Conselho Federal de Entorpecentes, representou o Brasil 
na 11 Reunião da Subcomissão Mista de Fronteira São Gabriel 
da Cachoeira-São Carlos do Rio Negro, celebrado em São 
Carlos do Río Negro, na Venezuela, em 21 e 22 de março 
de 1989. Decreto de 17-3-89 (DOU, S. 11, de 20-3-89. pág. 
1254). 
8.9 Participou, a convite da Comissão Interamericana para 
o Controle do Uso Indevido de Drogas- CICAD, da Organi­
zação dos Estados Americanos - OEA, na qualidade de 
Vice-Presidente do Conselho Federal de Entorpecentes, da 
IV Reunião de Tiabalho sobre a Educação na Ação Contra 
o Uso Indevido de Drogas. Buenos Aires - Argentina, de 
10-7 a 15-7·89. 
8.10. Chefe da delegação brasileira para participar da 1! Reu­
nião da Comissão de Defesa da Concorrência, vinculada ao 
Subgrupo 10 - Coordenação de Políticas Macroencoômicas 
do Mercado Comum do Sul, para iniciar os trabalhos visando 
a harmonização das legislações sobre a defesa da concorrência 
dos países signatários do Tratado de Assunção. Montevidéo 
- Uruguai, de 3 a 6 de março de 1993. 
8.11. Chefe da delegação brasileira para participar da 2~ Reu­
nião da Comissão de Defesa da Concorrência, vinculada ao 
Subgrupo 10- Coordenação de Políticas Macroeconômicas 
do Mercado Comum do Sul, para dar continuidade aos traba­
lhos de harmonização das legislações de defesa da concor­
rência dos países signatários do Tratado de Assunção. Monte­
vidéu- Uruguai, de 10 a 14 de maio de 1993. 
8.12 Chefe da delegação brasileira para participar da 
4~ Reunião da Comissão de Defesa da Concorrência, vinculada 
ao Subgrupo 10 - Coordenaçáo de Políticas Macroenconô­
micas do Mercado Comum do Sul, para dar continuidade 
aos trabalhos de harmonização das legislações de defesa da 
concorrência dos países signatários do Tratado de Assunção. 
Motevidéu- Uruguai. de 27 a 30 de setembro de 1993. 
9. Experiência no Magistério Superior 
9.1 Economia Rural (Professor Adjunto) -Universidade 
do Amazonas- Manaus- AM, 1982. 
9.2. Desenvolvimento Agrícola (Professor Adjunto)- Uni­
versidade do Amazonas- Manaus- AM, 1982. 
9.3. Economia Brasileira (Professor Titular) - UNESPA 
-Belém- PA. 1986 e 1987 
9.4. Formação Econômica do Brasil (Professor Titular). 
UNESPA Belém- PA. 1988. 
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J" ·ação Funcional 

~cnico de Planejamento e Pesquisa (Economista) da 
ft: .io Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA, 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República. 
10.2. Data de admissão: 4 de março de 1975. 
10.3. Nível: TP-A-JJI (final de carreira). 
10.4. Matrícula no SIAPE: 0162272. 
11. Experiência Profissional 
11.1. Assessor ParlameOtar da Assessoria de Assuntos Parla­
mentares do Ministro-Chefe da SEPLAN/PR (junto ao Con­
gresso Nacional), desenvolvendo atividades de acompanha­
mento das matérias de interesse da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, tais como: Projetos de Lei, Con­
ferências e Pronunciamentos dos Congressistas. (Câmara dos 
Deputados e Senado Federal) 
Fornecimento de subsídios e assessoramento relacionados a 
assuntos econômicos da área da SEPLAN/PR aos Parlamen· 
tares. 
Acompanhamento das atividades de interesse daquela Pasta 
nas Comissões Técnicas das duas Casas do Congresso Nacio­
nal, bem como assessoramento ao Ministro e demais autori· 
dades da SEPLAN/PR, que nelas compareciam. (Período: 
1975 a 1977) 
11.2. Responsável pela Área de Administração Financeira 
da extinta CNPU- Comissão Nacional de Regiões Metropo· 
litanas e Políticas Urbanas- atuando na programação e acom­
panhamento dos recursos do Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano - FNDU destinados aos Progra­
mas de Investimentos Urbanos nas Regiões Metropolitanas. 
Cidades de Porte Médio e Áreas Especiais. 
Como atribuição básica do cargo, elaboração de Exposições 
de Motivos do Ministro-Chefe da SEPLAN ao Presidente 
da República alocando recursos para as áreas-programas, ela· 
boração de Convênios e Aditivos aos Convênios com os Esta· 
dos e Municípios beneficiados pelo programa, elaboração de 
pareceres técnicos para a liberação de recursos do FNDU/OP, 
bem como assessoramento ao Secretário·Execuüvo da CNPU 
nos demais assuntos relacionados à área financeira. (Período: 
agosto de 1977 a abril de 1979) 
11.3. Assessor Especial, para a área de Investimento Urbano, 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano - CN­
DU, tendo como atribuições o controle e acompanhamento 
dos investimentos federais para aplicação nos Programas de 
Desenvolvimento Urbano no Brasil, em especial no FNDU, 
bem como assessoramento ao Secretário·Executivo do CN­
DU, nos assuntos financeiros a serem discutidos pelo Canse· 

_lho. Participação na elaboração dos subsídios para o 111 Plano 
Nacional de Desenvolvimento na área dos investimentos fede­
rais para o Setor Urbano. Colocado à disposição do Ministério 
do Interior, para servir no Conselho Nacional do Desenvol­
vimento Urbano, a partir de abril de 1979. 
11.4. Consultor Técnico para Assuntos de Financiamento e 
Investimento da Coordenadoria de Planejamento Regional 
do IPLAN/IPEA, e designado para participar do Convênio 
IPEA/CEPAL para estudar e propor uma "Política de Indus­
trialização para o Nordeste", bem como "Estudar os Com­
plexos Industriais do Nordeste". (Período: janeiro a maio 
de 1980) 
11.5. Assessor Especial de Planejamento da Prefeitura de 
Manaus, responsável pela elaboração e negociações dos proje· 
tos da Prefeitura para obtenção de financiamento junto ao 

Governo Federal. Acompanhamento e assessoramento junto 
à Procuradoria da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda 
e no Banco Central do Brasil na tramitação dos pedidos de 
empréstimos externos para a Prefeitura de Manaus. (Período: 
junho a dezembro de 1980) 
11.6. Secretário·Adjunto e Secretário de Produção Rural do 
Estado do Amazonas. interino, tendo como atribuições as 
formulações das políticas do setor primário do Estado, nas 
áreas agrícolas, pesca, assistência técnica, extensão rural, 
abastecimento, problemas fundiários e de fomento agrícola. 
(Período: janeiro de 1981 a fevereiro de 1982) 
11.7. Secretário·Adjunto do Estado- Chefe da Represen­
tação do Governo do Estado do Amazonas, em Brasília. 
Responsável pelo acompanhamento e tramitação dos assuntos 
de interesse do Estado junto ao Governo Federal. (Período: 
março a julho de 1982) 
11.8. Assessor Especial para Assuntos Econômicos da Ama· 
zônia do Ministro da Agricultura. Responsável pelos assuntos 
da área relacionados à Região Amazônica. (Período: agosto 
de 1982 a abril de 1983) 
11.9. Designado através da Portaria no 36/83, do Presidente 
do IPEA, para Coordenador do Núcleo de Informações para 
o Planejamento (NIP) da Secretaria de Articulação com os 
Estados e Municípios da SEPLAN/PR, a partir de 15 de abril 
de 1983 
Como atribuições do cargo de Coordenador, destacam-se a 
elaboração de trabalhos técnicos, visando o acompanhamento 
das finanças estaduais e das capitais. Assessoramento ao Secre· 
tário de Articulação com os Estados e Municípios e nas a ti vida· 
des da COMOR e da CIAFEM. 
Nas funções de Coordenador, substituía o Secretário, nos seus 
impedimentos. Analisava e encaminhava aos setores compe· 
tentes da SAREM os pedidos de recursos financeiros solici· 
tados à Instituição. (Internos e externos) 
Responsável pelo atendimento a parlamentares, governado­
res, secretários de Estado e prefeitos. (Período: abril de 1983 
a julho de 1985) 
11.10. Analista da economia brasileira, notadamente na área 
de conjuntura econômica e comércio exterior. Escreveu regu· 
larmente no período de 198111990 artigos sobre os citados 
assuntos, para diversos jornais do País (Gazeta Mercantil, 
A Crítica, Correio Braziliense). Integrou o quadro de articu· 
listas do Caderno de Economia da Folha de São Paulo, onde 
escreveu regularmente sobre questões econômicas da amazô­
nia e do país. (Período: 1985/1990.) 

11.11. Diretor do Banco da Amazônia S. A., eleito para um 
mandato de três anos, a partir de 1~8-85. Designado para 
a Diretoria de Câmbio. Responsável pela formulação das poli· 
ticas de câmbio do Banco. Identificação de novos mercados 
para a atuação e produtos para operações de câmbio, bem 
como promover negociações junto aos bancos estrangeiros 
correspondentes do BASA no exterior. Responsável pela 
aprovação das definições noS setores de recursos humanos 
e materiais para a área de câmbio. Respondeu pela Diretoria 
de Crédito Especializado no período de 15-4-1985 a 11-7-1986. 
11.12. Presidente do Banco da Amazônia S.A., interino. Re­
solução da Diretoria, n' 87/013 de 24-5-87. (Período: maio 
a agosto de 1987) 
11.13. Diretor de Crédito Especializado- DISCREP do 
Banco da Amazônia S.A. Resolução Presidencial nQ 34 de 
13·8·87. Responsável pelo deferimento e administração de 
crédito especializado, abrangendo crésito rural, industrial e 
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infra-estrutura. (Período: agosto de 1987 a dezembro de 1987) 
11.14. Diretor Financeiro e de Relações com o mercado:......... 
DIFIM do Banto da Amazônia S.A. Resolução Presidencial 
n' 87/067 de 2-12-87. Responsável pela formulação das políti­
cas na área financeira e de relações com o mercado. (Período: 
dezembro de 1987 a julho de 1988) 
11.15. Assessor do Ministro da Justiça, Portaria Ministerial 
n9 406, de 4-8-88. Atividades de Assessoria do Ministro e 
responsável pel i estruturação e operacionalização do Fundo 
de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB. (Período: 
agosto a novem'Jro de 1988) 
11.16. Subsecretaria de Classificação Indicativa do Ministro 
da Justiça, Portaria Ministerial no 568, de 20 de outubro de 
1988. Responsável pela classificação indicativa de filmes (cine· 
ma e televisão) e demais atividades de diversões públicas, 
em nível nacional. (Período: outubro a novembro de 1988) 
11.17. Secretário-Executivo do Conselho Federal de Entorpe· 
centes. Portaria Ministerial no 683, de 24·11·88. Responsável 
pelas atividades de coordenação e supervisão das atribuições 
da Secretaria Executiva. Como Secretário· Executivo tinha as· 
sento no Comfem, na qualidade de Conselheiro Titular. (Pe· 
ríodo: novembro de 1988 a outubro de 1989) 
11.18. Vice·Presidente do Conselho Federal de Entorpecen­
tes. Portaria Ministerial no 145, de 5 de abril de 1989. Desem· 
penhou a função de Vice-Presidente sem prejuízo das atribui­
ções inerentes ao cargo de Secretário· Executivo do Conselho 
Federal de Entorpecentes. 
Coordenador do Fundo de Prevenção, Recuperação e de 
Combate às Drogas de Abuso-FUNCAB. Responsável pela 
viabilização da alienação dos bens apreendidos e declarados 
perdidos em favor dà União. 
Coordenador-Geral do Acordo Confem/UNFDAC (Fundo 
das Nações Unidas para o Combate às Drogas de Abuso), 
para aplicação no reaparelhamento da Polícia Federal e para 
as áreas de tratamento e de prevenção ao uso de drogas de 
abuso. 
Coordenador dos trabalhos de análise e ção das campanhas 
nacionais de prevenção ao uso de drogas de abuso (empresas 
priyadas) e da campanha institucional do Confem/MJ, alusiva 
ao Dia Mundial de Combate às Drogas dé Abuso, veiculadas 
nas televisões brasileiras em 1989. 
Participou ativamente dos debates, a nível do Ministério da 
Justiça, visando definir a posição brasileira na discussão para 
a aprovação da Convenção das Nações Unidas Contra o Trá­
(ico Ilícito de Droga~ e Substâncias Psicotrópicas, que foi 
celebrado em Viena (Austria), em 19-12-88, e do qual o Brasil 
é signatário. 
11.19. Presidente, Interino, do Conselho Federal de Entorpe­
centes. (Período: julho a setembro de 1989) 
11.20. Coordenador de Acompanhamento e Avaliação da Se­
cretaria de Planejamento do Ministério de Justiça .. Portaria 
Ministerial n<.> 584, de 9-10-89. Responsável pelas atividades 
de coordenação, acompanhamento e avaliação das ações de­
senvolvidas pela Secretaria de Planejamento. (Período: outu­
bro de 1989) 
11.21. Assessor Especial e Diretor-Geral, Substituto, da Es­
cola Nacional de Administração Pública- ENAP. (Período: 
outubro de 1989 a junho de 1990). 
11.22. Assessor Especial e Professor-Supervisor da Diretoria 
de Ensino da Escola Nacional de Administração Pública -
f:NAP. (Período: julho de 1990 a dezembro de 1990) 

11.23. Chefe da Divisão do Departamento de Proteção e De­
fesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico do Minis­
tério da justiça. Portaria no 312, de 17 de dezembro de 1990. 
11.24. Inspetor-Chefe (DAS-101.4), das Inspetorias Regio­
nais do Departamento de Proteção e Defesa Econômica da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 
(Portaria n' 274, de 3-6-91). 

Responsável pela coordenação técnica e assessoramento dos 
assuntos especiais, relacionados aos procedimentos de averi­
guações e processos administrativos instaurados pelo DPDE 
referentes a prática de preços e serviços abaixo dos custos 
de produção, dumping, controle de mercado e de distribuição 
por empresas ou grupos de empresas, formação de conglome­
rados e de práticas que visem inibir a livre concorrência. (Pe­
ríodo: junho de 1991 a janeiro de 1992) 
11.25. Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica do Ministério da Justiça. (Sabatinado pela Comis­
são de Economia e aprovado pelo Plenário do Senado Federal. 
Nomeado pelo Decreto Presidencial de 29-1-92, para um man­
dato de dois anos. (Período: jan/1992 a jan/1994) 

Responsável pelas atribuições definidas pelo Regimento 
Interno do CADE, como dirigir e relatar os processos adminis­
trativos que lhe forem distribuídos, deliberar sobre concessão 
de liminar, emitir votos em todas as questões submetidas à 
decisão do Plenário e redigir acórdãos, além das demais tarefas 
que lhe são conferidas pelas leis que tratam da defesa da 
concorrência e de repressão ao abuso do poder econômico. 

Brasflia- DF, 12 de novembro de 1993.- José Matias 
Pereira 

Economista 

Dados Pessoais 

CURRICULUM VITAE 

Martelo Monteiro Soares 

Nome: MARCELO MONTEIRO SOARES 
Natural de: Visconde do Rio Branco- MG 
Nascido em: 4-8-1948 
Endereço: SQN 402- Bl. "L"- Apt' 303 
Telefone: 226-3747 (residência) 
Filiação: José Silva Soares e Iedda Monteiro Soares 
Escolaridade: CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
Universidade de Brasilia (1972) · 
MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (incom­
pleto) 
Fundação Getúlio Vargas (1976) 

Experiência Profissional 

Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica- CADE do Ministério da Justiça -1992/93 
Diretor de Administração da Companhia Nacional de Abaste­
cimento- CONAB -1991 
Chefe de Gabinete da Secretaria Nacional de Direito Econô­
mico- SNDE do Ministério da Justiça- 1990 
Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio 
- Ministério da Indústria e Comércio - 1985/89 
Secretário de Coordenação/Planejamento- Ministério da In­
dústria e d6 Comércio- 1984/85 
Subsecretário de Planejamento - Ministério da Indústria e 
do Comércio - 1981184 
Coordenador de Projetos Especiais do Conselho de Desenvol­
vimento Comercial -Ministério da Indústria e do Comércio 
-1980/91 
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Assessor Econômico do Ministro- Coordenaria de Assuntos 
Econômicos - Ministério da Indústria e do Comércio -
1977179 
Assessor de Diretoria da Companhia Brasileira de Alimentos 
- COBAL -1972/1977 
Diretor Técnico/Financeiro das Centrais de Abastecimento 
de Sergipe- CEASA/SE- 1973 

Principais Atividades Desenvolvidas 

Membro da equipe responsável pela elaboração dos instru­
mentos administrativos, financeiros e operacionais do "Pro­
grama de Centrais de Abastecimento"~ 1972/73; 
Coordenador Técnico das Centrais de Abastecimento das Re­
giões Norte e Nordeste; 
Supervisor das ações pré-operacionais e responsável pelo 
acompanhamento do desempenho físico/financeiro dos entre­
postos- 1974/75; 
Coordenador Técnico do Grupo de Trabalho interdisciplinar 
(Cobal, Embrapa, BNCC, I!CA, UnB e Universidade de Mi­
chigan) que efetuou a avaliação do "Programa de Centrais 
de Abastecimento", quando do término do Acordo COBALI 
USAID- 1976; 
AssesSor Responsável pelo exame e elaboração de Votos ao 
Conselho Monetário Nacional e de cartas·consulta da CO FIE 
-Comissão de Fusão e Incorporação de Empresas/MIC -
1977/79; 
Co·responsável pela concepção e implantação do Sistema de 
Planejamento do Ministério da Indústria e Comércio- Sípla­
mic- 1980/84; 
Co·responsável pelo desenvolvimento metodológico e pela 
formulação do "Plano Diretor do Ministério da Indústria e 
do Comércio"- 1982 
Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio 
- DNRC, responsável pela concepção e implementação do 
"Programa de Modernização das Juntas Comerciais" -
1985/89; 
Membro do Grupo de Trabalho que formulou o "Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade- PBQP"' e o "PC! 
-Programa de Competitividade Industrial"- 1990; 
Co·responsável pela estruturação administrativa e operacional 
da Secretaria Nacional de Direito Econômico - SNDE/MJ 
-1990; 
Diretor de Administração da Conab responsável pela condu­
ção dos trabalhos de estruturação administrativa da empresa 
e pela elaboração de seus principais instrumentos de gestão 
tais como: Estatuto Social, Regimento Interno, Normas de 
Licitação, Plano de Cargos e Salários, Regulamento de Pessoal 
e do Plano de Assistência à Saúde - 1991; 
Conselheiro do Cade responsável pelo exame e relato de sete 
Processos Administrativos e uma consulta. 
Área de Medicamentos: dois laboratórios farmacêuticos con· 
de nados, por unanimidade, por prática especulativa (retenção 
de estoque e desabastecimento do mercado); 
Área de Copiadoras e Material Reprográfico: empresa conde­
nada, por unanimidade, por prática de venda casada (subordi­
nação da prestação de assistência técnica à aquisição de insu· 
mos para copiadoras); 
Área de Segurança e Vigilância: um sindicato e vinte empresas 
condenados, por unanimidade, por promoverem a carteliza· 
ção do segmento; 
Exame e relato sobre consulta formulada ao Cade na área 
de importação de veículos vis à vis as normas de defesa da 

_Ç2qcorrência .. 

Área de Equipamentos para "Camping": empresa absolvida 
por improcedência da representação (prática de preços preda· 
tórios e abuso de poder econômico); 
Área de Ensino: um sindicato e uma federação interestadual 
de estabelecimentos de ensino privado indiciados por induzi· 
rem seus associados à condutas uniformes de procedimentos. 
(Processo em fase final de exame). 
Participações em julgamento do Cade: compareceu a todas 
as sessões de julgamento do Cade (20), tendo, como praxe, 
proferido seu voto em todas elas. 

Cursos de Especialização e de Extensão Universitária 

"Comercialização de Produtos Hortigranjeiros" 
Cooperativa Agrícola de Cotia e Instituto de Tecnologia de 
Alimentos !tal- Campinas/SP- 1972 

-"Agricultura! Marketing Techniques" 
Departamento de Agricultura, Universidades Americanas e 
Centrais de Abastecimento - USA - 1973 
"Elaboração e Análise de Projetos" 
Praticai Concepts Corporation- USA- Brasília/DF -1976 
"Atualização para Gerentes" 
Universidade de Brasília- Brasília- DF- 1976 
"Modelos Gerenciais" 
Concisa Scientific Methods- Rio de Janeiro/RJ- 1980 
''Planejamento Estratégico'' 
Fundação João Pinheiro- Brasflia/DF- 1980 e 1985 
"Comércio Exterior: Incentivos Fiscais e Creditícios" 
Funcex- Rio de Janeiro/RJ - 1982 
"Círculos qe Controle de Qualidade- CCQ" 
Intercultural- Rio de Janeiro/RJ- 1983 
"Introdução ao Processamento Eletrônico de Dados" 
DYTS Informática- Brasflia/DF- 1988 
"Expressão Verbal Ltda e Falada" 
Link Data Serviços- Brasília/DF -1989 
"Administração Participativa e Fortalecimento de Equipe" 
Poliedro Informática·Brasília/DF- 1989 
"Estágio sobre Criação e Gestão de Empresas" 
Câmera di Commercio, Indústria Artigianato e Agricultura 
Rama/Itália - 1990 
"Novos Modelos de Gestão de Empresas" 
Grupo CATHO- Rio de Janeiro/RJ -1991 
"Seminário Internacional Sobre Práticas de Defesa da Concor· 
rência" 
Secretaria Nacional de Direito Econômico!MJ -1991 
"Seminário Internacional Sobre Qualidade e Produtividade" 
Qualithec - São Paulo/SP - 1991 

Representação em Órgãos Colegiados 

1992 -Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, indicado pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República e aprovado por unanimidade peta 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal e, pos­
teriormente, pelo Senado Federal. 
1990- Membro da Equipe do Ministério da Justiça que efe· 
tuou exame da Legislação comprarada de diversos países sobre 
combate ao abuso econômico e defesa da concorrência. 
1990- Membro do grupo formulador do "Programa Brasi­
leiro de Qualidade e Produtividade- PBOP'' e do "Programa 
de Competitividade Industrial - PCI". 
1984/89 - Conselheiro do Centro Brasileiro de Apoio à Pe­
quena e Média Empresa- CEBRAE. 
1982/86- Conselheiro da Comissão de Facilitação de Vôos, 
Internacionais- COMFAL 
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1981/82- Conse.heiro do Conselho Nacional de Transportes 
-CNT. 
1980/81 - Membro do Grupo Executivo de Movimentação 
de Safras- GREMOS. 

Homenagens Rect.•bidas 

Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Pará -
1986 
Câmara Municip;:.l de Belo Horizonte/MG- 1986 
Junta Comercial do Estado da Bahia- JUCEB- 1987 
Câmara Municipal de Aracaju/SE- 1987 
Junta Comercial do Estado do Ceará- JUCEC- 1988 
Prêmio Destaque - 30a Convenção Nacional do Comércio 
Lojista -Confederação Nacional dos Diretores Lojistas -
1989 
Prêmio Destaque - concedido pelo Centro Brasileiro de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas- 1989 
Câmera di Commercio, Industria e Artigianato- Temi/Itália 
-1990 
Junta Comercial do Estado do Amazonas- JUCEA -1991 
Junta Comercial do Estado do Pará- JUCEPA- 1992 
Junta Comercial do Estado da Paraíba- JUCEP- 1993. 
Brasl1ia/DF, 3 de novembro de 1993. -Marcelo Monteiro 
Soares. 

CURRICULUM VITAE 
Carlos Eduardo Vieira de Carvalho 

I - Dados Pessoais 

Nome: Carlos Eduardo Vieira de Carvalho 
Data de nascimento: 14 de maio de 1939 
Local de nascimento: Rio de Janeiro 
Documento de identidade: Carteira da Ordem dos Advogados 
do Brasil Inscrição n" 10.130 Seção DF. 
CPF: n" 029.613.347-72 
Filiação: Tarcisio Vieira de Carvalho e Maria de Lourdes 
Vieira de Carvalho 
Estado civil: Casado, com Maria do Socorro Macedo Vieira 
de Carvalho 
Dependentes: 3 ftlhos 
Residência: SHI - SUL QI 3 Conj. 9 - casa 07 Brasília 
-DF 
Telefone: (061) 248-2763 
11 - Formação Profissional 
2.1 -Cursos Básicos 
Curso Ginasial, 1950- 1953:Colégio Santo Inácio 
Curso Científico, 1954 -1956: Colégio Santo Inácio 
2.2- Curso de Graduação 
Faculdade Nacional de Direito -1958-1962. 
2.3- Curso de pós· graduação 
Universidade de Brasfiia- 1989- 1991 
Mestrado em "Direito e Estado" ,Dissertação apresentada em 
30-8-93, versando sobre o tema: "A atividade administrativa 
discricionária e a realização do controle, em um Estado Demo· 
crático de Direito". 
2.4- Outros Cursos 
2.4.1- "Curso de Pesquisas Bibliográficas em Tecnologia", 
do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (Presi­
dência da República/Conselho Nacional de Pesquisas) Rio 
de Janeiro- 1960 (duração de um ano) 
2.4.2- "Curso de Aperfeiçoamento para Advogados de Em· 
presa" da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Centro 
de Estu .... ~e Pesquisas no Ensino do Direito (CEPED), com 
a colaboração da Fundação Getúlio Vargas, da Agência para 

o Desenvolvimento Internacional (USAID) e da Fundação 
Ford- Rio de Janeiro, 1969. (duração de um ano) 
2.4.3- "Curso de Especialização em Direito Constitucional: 
Controle da Constitucionalidade", da Universidade de Bra­
sília (UnB), Faculdade de Estudos Sociais Aplicados, Depar· 
tamento de Direito, Brasília -1982- 1983. 
2.4.4- Escola Superior de Guerra, "Curso Superior de Guer­
ra", Presidência da República, Estado·Maior das Forças Ar· 
madas Rio de Janeiro, 1984. 

111 - Experiência Profissional 
3.1-Cargos que ocupa: 
3.1.1 -Professor de Direito Administrativo. 
Departamento de Direito, Faculdade de Estudos Sociais Apli­
cados da Universidade de Brastlia (UnB)- Brastlia- 1979. 
3.1.2- Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômit.a - CADE, órgão judicante, integrante da estru· 
tura do Ministério da Justiça -cargo para o qual foi nomeado 
para um mandato de dois anos, após ser submetido a argüição 
pelo Senado Federal, 1992. 
3.1.3 -Membro da Comissão de Assuntos Constitucionais, 
criada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção DF. 1992. 

IV - Atividades profissionais anteriores 
4.1 -Advogado do Escritório de Advocacia Guilherme Cal­
das da Cunha, à Rua da Assembléia, n' 93, grupo 2.001 -
Rio de Janeiro. 1962 -1975. 
4.2- Assistente do Presidente do Instituto Brasileiro de Bi· 
bliografia e Documentação(IBBD atual IBICT), órgão do en­
tão Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), Rio de Janeiro, 
1966- 1969. 
4.3- Assistente do Procurador·Geral do Conselho Nacional 
de Pesquisas (CNPq), órgão então diretamente subordinado 
à Presidência da República, Rio de Janeiro, 1969- 1970. 
4.4- Procurador·Geral do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPq), Rio de Janeiro, 1970-1974. 
4.5- Chefe da Consultoria Jurídica do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), entida­
de então vinculada à Secretaria de Planejamento da Presi· 
dência da República. Brastlia- 1979- 1985. 
4.6- Consultor Jurídico do Ministério da Ciência e Tecno· 
logia. Brastlia, 1985- 1987. 
4. 7- Assessor do Ministério de Estado da Previdência e As· 
sistência Social, com atribuições de assessoramento jurídico 
especial do Ministério, 1987- 1988. 
4.8- Advogado do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), entidade vinculada ao Mi· 
nistério da Ciência e Tecnologia - Brastlia, 1975 - 1979, 
1988, até 1991, quando se aposentou. 

V - Outras Experiências Profissionais 
5.1 - Documentarista do Instituto Brasileiro de Bibliografia 
e Documentação. Técnico Bibliográfico, havendo trabalhado 
na elaboração da "Bibliografia Brasileira de Ciências Sociais 
", 1962 - 1964. editada pelo referido Instituto - Rio de 
Janeiro. 1959- 1966. 
5.2- Presidente do "Grupo Executivo de Atividades Edito· 
riais", encarregado da coordenação e edição do periódico 
especializado "Notícias", editado pelo Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação, Rio de Janeiro -1967-1968. 
5.3- Secretário·Geral da "Associação Brasileira de Docu­
mentação, de Documentaristas e Técnicos de informação", 
1967-1968. 
5.4- Integrante do "Grupo de Trabalho" encarregado de 
implantar na estrutura do Ministério da Ciência e Tecnologi.a~ 
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os órgãos e entidades relacionados no art. 6°, itens 11, 111 
e IV, do Decreto no 91.146, de 15-3-85, Brasflia- 1985-
1987. 
5.5- Presidente do "Grupo de Trabalho", instituído no Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade 
de propor ao Ministro as medidas de caráter jurídico neces­
sárias à operacionalização do Sistema Unificado e Descen­
tralizado de Saúde nos Estados- SUDS, Brasllia, 1988. 
5.6- Conselho efeito da Ordem dos Advo_gados do Brasif, 
Seção DF, sendo Presidente da Comissão de Etica e Disciplina 
1 e da Câmara de Ética e Disciplina, no bi.ênio 1991- 1992. 
5.7- Integrante da Comissão Examinadora, criada no Supe­
rior Tribunal Militar, com vistas à seleção de candidatos para 
o cargo de Procurador da Justiça Militar, 1992. 

VI - Homenagem Recebida 
6.1- Agraciado com a medalha comemorativa do 30° aniver­
sário do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico- CNPq. 

VIl - Participação em Congressos 
7.1 -Representante do Instituto Brasileiro de Bibliografia 
do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD 
atual IBICT), órgão subordinado ao então Conselho Nacional 
de Pesquisas (CNPq), na 16a Reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em Ribeirão 
Preto, São Paulo, entre 05 e 17 de julho de 1964. 
7.2- Representante do IBBD, na 18• Reunião da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em 
Blumenau, Santa Catarina, em julho de 1966. 
7.3- Representante do IBBD, no so Congresso Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação, realizado em São Paulo, 
S.P., 8 e 15 de janeiro de 1967. 

VIII - Trabalhos Realizados 
8.1 -"A função do pesquisador bibliográfico", publicado no 
Boletim Informativo da Associação Paulista de Bibliotecários, 
21(6): 4-14, nov/dez. 1964. Trabalho apresentado à 16' Reu­
nião anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
cia, SBPC, realizada em Ribeirão Preto, São Paulo. entre 
5 e 11 de julho de 1964. 
8.2- '"O controle da constitucionalidade de lei ou ato norma­
tivo municipal, em face de princípio constitucional federal, 
no ordenamento jurídico brasileiro" Monografia apresentada 
ao então Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alfredo Bu­
zaid, ao final do "Curso de Controle da Constitucionalidade", 
Universidade de BrasHia, 1982. Publicada na Revista da Admi­
nistração Municipal, 31(172): 6-25, jul/set. 1984. 
8.3- Cerca de duas centenas de pareceres jurídicos, emitidos 
na qualidade de Procurador-Geral do Conselho Nacional de 
Pesquisas, de Consultor Jurídico do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico e Consultor Jurí­
dico do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
8.4- "A Interdependência e Harmonia dos Três Poderes do 
Brasil: tendências e perspectivas". Trabalho Especial, apre­
sentado ao final do Curso da Escola Superior de Guerra. 
Rio de Janeiro, 1984. 
8.5 -"O Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde nos 
Estados - SUDS: sua regulamentação legal". Publicado na 
Revista de Administração Municipal, 35 (189): 16-26, out./ 

' dez. 1988. 
8.6- "Os partidos políticos e a democracia". Publicado na 
Revista de Ciência Política, 33(2): 11-25, fev./abr. 1990. 
8-7- "Desapropriação Indireta." Publicado na Revista de 
Direito Público, 97: 176-182, jan/mar. 1991. 

8.8- "A atividade administrativa discricionária e a realização 
do controle, em um Estado Democrático de Direito". Disser­
tação de Mestrado, apresentada à Universidade de Brasí1ia, 
1993. 

BrasHia, 19 novembro de 1993.- Carlos Eduardo Vieira 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE Chagas Rodrigues)- A Presidên­
cia recebeu. do Banco Central do Brasil, o Ofício no 2. 984.1193, 
de 24 do corrente, encaminhando a complementação dos docu­
mentos necessários à instrução do Ofício n~ S/6, de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu o Ofício n~ 77/93, através do qual o Presidente 
do Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior- COMA­
CE/SEPLAN, encaminha, nos termos do art. 49 da Resolução 
n~ 89, de 1993, cópia dos Contratos Bilaterais firmados entre 
a República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Zâmbia. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu, da Prefeitura Municipal de Uruguaiana, Esta­
do do Rio Grande do Sul, o Ofício no 304, de 9 do corrente, 
encaminhando a complementação dos documentos necessá­
rios à instrução do Ofício n• 5176, de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
â lista de oradores. 

O SR, NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder, para uma breve comunicação. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra, na forma regimental. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero comunicar à Casa o 
trabalho deste Senador, que há seis anos luta para que haja 
entre\açamento, entrosamento, aproximação comercial e, 
principalmente, de amizade entre os povos da China e do 
Brasil. 

Sr. Presidente, por unanimidade, foi aprovado pelo Sena­
do um projeto terminativo, de minha autoria, referente a 
investimento de capital estrangeiro principalmente na média, 
pequena e microempresa. Esse acontecimento contou, para 
nossa honra, entre os Senadores da Comissão de Assuntos 
Econômicos que o aprovaram, com o voto do nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente, ínfelizmente, esse projeto está pratica­
mente há oito meses parado na Câmara dos Deputados. Até 
agora não tenho notícias do seu andamento. Eu gostaria de 
ressaltar que ele é de importância fundamental para os grandes 
investimentos entre a República Popular da China e Formosa 
para com o nosso País, pois, tem como finalidade primordial 
o aumento de emprego na região onde for implantado. Na 
verdade, são as médias, pequenas e microempresas que dão 
sustentação de emprego, isso se verifica em qualquer país 
do mundo. 
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Em relação a esse projeto, fiz um apelo à bancada parla­
mentar de Pernambuco, enviando para todos os deputados 
cópia do projeto aprovado, inclusive o livro de protocolo, 
para que, na impossibilidade de S. Ex~ o assinarem, os seus 
respectivos chef;:s de gabinete o fizessem. 

Mas mesmo assim, Sr. Presidente, os frutos já começam 
a ser colhidos. Na semana passada, recebemos a visita do 
Secretário-Geral do Partido Comuqista Chinês e Presidente 
da China Popular, o Sr. Jiang Zemin, o que foi motivo de 
grande satisfação para nós, particularmente para este Senador 
que está há quase seis anos nesta luta e que acreditou na 
aproximação comercial e cultural com as duas Chinas. 

Na próxima quarta-feira, às lO horas, vamos inaugurar 
a primeira joint venture entre a China Popular e o Brasil: 
uma fábrica de bicicletas em Recife, Pernambuco, com capaci­
dade produtiva de 200 mil bicicletas/ano, cujo preço unitário 
deverá ficar entre 150 a 200 dólares, o que já deve estar 
preocupando, e muito, as grandes fábricas de bicicletas do 
Brasil, que vendem seus produtos a um preço elevadíssimo. 
Não serão bicicletas sofisticadas, e por isso o operariado e 
as pessoas de baixa renda poderão adquiri-las. 

E para isso. Sr. Presidente, o Prefeito Jarbas Vasconcelos, 
aliado ao Governador Joaquim Francisco, está começando 
o Projeto da Grande Ciclovia, que englobará toda a Cidade 
de Recife. Trata-se de um projeto orçado em mais de quarenta 
e cinco milhões de dólares, investimento esse que será trazido 
da República da China e de Formosa. 

O .Sr. _Pedro Teixeira - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Senador Ney Maranhão, tentarei 
ser breve, não obstante a grandeza do projeto mencionado 
por V. Ex~ Por diversas vezes, tive oportunidade de ouvi-lo 
falar sobre a abertura do capital da China para o Brasil. Isso 
é muito importante, porque se trata de um capital ao alcance 
das nossas possibilidades, sem aquelas injunções políticas que, 
há muito tempo, estão percorrendo os· nOssos relic'ionamentos 
com o mundo. Feliz do Estado que tem um representante 
como o Senador Ney Maranhão, que se prel'cupa - além 
dos outros problemas - com o transporte de massa. Esse 
projeto vai permitir que o trabalhador tenha efetivamente 
uma locomoção à altura dos seus parcos rendimentos. É, real­
mente, um projeto digno de louvor. Desde as primeiras pala­
vras sobre a matéria, consegui uma abertura junto ao Governo 
do Distrito Federal para que, após essa inauguração, pudés­
semos também entrar em contato com o mesmo grupo empre­
sarial, no sentido de trazer para a Região Centro-Oeste, que 
é uma região plana, uma fábrica de bicicletas. E recebi, desde 
aquela hora da nossa manifestação inicial, um ''sim'' veemente 
por parte do Senador Ney Maranhão. Senador Ney Maranhão, 
povo de Pernambuco, povo do Nordeste, enfim, todos vocês 
que trabalharam e labutaram para que esse projeto chegasse 
ao seu final, com pleno êxito, recebam os nossos parabéns 
e o respeito da Nação brasileira pela iniciativa. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Pedro Teixeira, 
quero agradecer a V. Ex~ as palavras dirigidas a este humilde 
Senador. Nobre Senador, V. Ex~ se incorporou a essa luta 
desde o primeiro momento e tenho certeza de que esses grupos 
de empresários chineses terão também interesse em instalar 
uma fábrica no Distrito Federal, depois que inaugurarem essa 
segunda fábrica. amanhã, em Pernambuco. A primeira fábri-

ca, a Xangai, está localizada em um município do interior 
de Pernambuco, também com uma capacidade produtiva de 
até 200 mil bicicletas/ano. Senador Pedro Teixeira, tenho cer­
teza que contaremos com o apoio de V. Ex• e do governador 
de Brasília. Acredito firmemente que teremos êxito.- Este Se­
nador irá se engajar também, para que seja implantada no 
Distrito Federal, com a bandeira de V. Ex•, uma fábrica de 
bicicletas e uma ciclovia. O Distrito Federal é plano e, portan­
to, muito semelhante à cidade de Recife em termos de relevo, 
e quem vai ganhar com isso é a população mais carente. Mas 
nós também poderemos ganhar muito com isso: ao invés de 
utilizarmos o carro para vir trabalhar, usaremos a bicicleta, 
pois, ao pedalar, estaremos fazendo ginástica e cuidando da 
saúde, com isso não poluiremos o ar. 

V. Ex~ conta com o nosso apoio. Se V. Ex', inclusive, 
quiser e dispuser de tempo, poderá ir a Pernambuco amanhã, 
para prestigiar a festa de inauguração dessa fábrica. Presente 
ao evento deverá estar também o embaixador da China. 

Sr. Presidente, antes de terminar meu pronunciamento, 
peço a transcrição nos Anais desta Casa de alguns ofícios 
que me foram encaminhados, mostrando, inclusive, o esforço 
do Governador Joaquim Francisco, que, desde que assumiu 
o Governo, engajou-se nessa luta, apoiando este Senador e 
acreditando nesse projeto. 

Dentro de tudo isso, há algo muito interessant~: a criação 
de um núcleo de apoio do Governo de Pernambuco, junta­
mente com a República da China e Formosa. 

Está em minhas mãos o protocolo datado do Pia 27 de 
outubro de 1993, em que o Governador do Estado de Pernam­
buco, através do Secretário de Indústria, Comércio e Turismo, 
representando a DIPER - um órgão de desenvolvimento 
de Pernambuco-, o Dr. Jocildo Fernandes Bezerra; da Fede­
ração das Indústrias de Pernambuco - Estado d~ Pernam­
buco, através - FIEPE, representado pelo Presidente Ar­
mando Queiroz Monteiro Neto, e a Sino-Brasil Industrial 
Park, representada pelo Dr. Wang Don Huang,.que resolve­
ram criar o Núcleo de Articulação do Programa Industrial 
- NAPI, escritório de Pernambuco do Sino-Brasil Indústria 
Park, que funcionará com escritório na sede da Federação 
das Indústrias de Pernambuco- FIEPE. O NAPI é consti­
tuído de um comitê deliberativo e de uma Secretaria Executiva 
-Pernambuco, inclusive, tem esse mesmo núdeo em Taipé 
~, o que significa que o Governo de Pernambuco, através 
do Governador Joaquim Francisco, do Prefeito Jarbas Vas­
concelos, que já fez algumas viagens, e este Senador, fechamos 
um ciclo em que a amizade de Formosa e a da China Popular 
estão trazendo grandes benefícios ao nosso EstadO,. 

Sr. Presidente, peço a transcrição deste documento que 
marca o início do desenvolvimento e dos investimentos de 
capitais estrangeiros para o Brasil e Pernambuco. 

O Estado- de Pernambuco, no momento está sendo o 
mais beneficiado; o Ceará já tem fábricas chinesas produzindo 
máquinas de costura baratíssimas para vender às famílias ca­
rentes. Faço veemente apelo às bancadas parlamentares de 
Sergipe, da Paraíba e de Alagoas para que se unam no sentido 
de aprovar o projeto deste Senador, que trata· justamente 
dos investimentos de capital estrangeiro nas médias, pequenas 
e microempresas, e, ainda, para que essa gente venha se aliar 
a nós para que, juntos, possamos fazer o desenvolvimento 
do Nordeste e do Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. NEY MARANHÁO -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy, que deu uma grande colaboração 
nesse projeto terminativo junto à Comissão de Assuntos. Eco­
nômicos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Ney Maranhão, muitas 
têm sido as nossas divergências políticas, mas quero ressaltar 
que considero importante o interesse que V. Ex• tem expresso 
sobre a República Popular da China. Ainda, na semana passa­
da, V. Ex• saudou o Presidente da China na sessão do Con­
gresso Nacional que o recebeu. Avalio como importante a 
interação entre o Brasil, a China, a Índia e os países da África. 
Considero que deveríamos estar muito atentos às experiências 
de países. que têm problemas. tais como os nossos, países. em 
desenvolvimento, que enfrentam os problemas da pobreza, 
os problemas de crescimento populacional. Embora tenha visi· 
tado a China há muito tempo, em 1976 mais precisamente, 
e em que pesem coisas tão distantes e diferentes das nossas, 
o que observo é que existe na China, com todas as suas peculia· 
ridades, algumas soluções que envolvem a criatividade, o bom 
senso e a engenhosidade do povo chinês. Então, essa intera· 
ção, essa experiência de os chineses estarem realizando um 
empreendimento na capital de Pernambuco, no Recife, me 
parece saudável e, por essa razão, saúdo o interesse e a atitude 
de V, Ex~ para com a China. 

0 SR. NEY MARANHÁO - Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ tem razão quando fala que divergimos muito. Mas 
esta Casa, é a Casa dos homens de cabelos brancos, dos ho· 
mens de pé no chão, dos homens que têm uma experiência 
muito grande da vida pública do País, apesar de V. Ex• estar 
começando a ter cabelos brancos, contudo, já tem uma grande 
experiência política. 

Agradeço·lhe por esse aparte. Acima das divergências, 
às vezes, o PRN e o PT se convergem. Na minha maneira 
ou na sua, defendemos nossa tese para o bem do País, mas, 
às vezes, coincidimos. E o fato de trazer esses investimentos 
para o Brasil e beneficiar uma grande massa da população 
carente, V. Ex~ e eu aplaudimos essa iniciativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Caro Senador, 
Temos trabalhado intensamente para operacionalizar o 

Projeto Sino·Brasil e por conseguinte, o nosso tempo tem 
sido curto. 

Todavia, quero dizer ao Senador que disponho de todas 
as reportagens e as separei para V. Ex\ inclusive já conversei 
com Neto para repassar para ele e conseqüentemente sua 
assessoria preparar o seu pronunciamento no Sendo Federal, 
mostrando aos Senadores o trabalho do nosso Governador 
de Pernambuco, Doutor Joaquim Francisco e o Secretário 
Cels? Sterenberg, assim ,como o de V. Ex~, em prol do desen· 
volvtmento do nosso Estado, com relação aos negócios inter· 
nacionais de parceria entre a China e o Estado de Pernambuco. 

Como pontos principais para o vosso conhecimento, in· 
formo-lhes: t 

1. Daruan Invest Limit·Raymond Tan·Repassei para o 
Presidente da Suape Sr. Celso Batisptela as ínformações solici· 
tadas por ele e tivemos reunião, também com Peter Yu, esta· 
mos trabalhando para agilizar as informações; 

2. Sino-Brasil·Estamos trabalhando para dar formação 
jurídica ao projeto e a legalização da área do projeto, que 
deverá ocorrer em Suape. 

Já está em pleno funcionamento o Escritório de Taiwan 
em Pernambuco, no Centro de Convenções, sala T·55. Tel. 
081 241 2111 R. 2096. 

Já está constituído o Napi·Núcleo de Articulação de Pro· 
grama Industrial com sede na Fíepe, 3~ andar 1 sala do Decex. 
Te!. 421 2333-081. O Secretário Celso Sterenberg tem promo­
vido várias reuniões para agilizar os processos e os compro· 
missas assumidos pelo governo do Estado com Taiwan, indu· 
sive tem mantido o Governador Joaquim Francisco informa· 
do. Em síntese, meu caro Senador Ney Maranhão, estamos 
no caminho certo para estes grandiosos projetos que serão 
sem sombra de dúvidas, a alavancagem para a retomada do 
crescimento industrial e econômico do nosso Estado com futu· 
ros desdobramentos altamente positivos para o povo de Per· 
nambuco. E para finalizar, quero dizer·lhe que o Diretor da 
China Shanghai que esteve aqui em Recife, saiu bastante oti­
mista com futuros investimentos em função do nosso apoio 
e resolução definitiva do caso Surubim. Só faltando tão somen­
te a aprovação do Fundo Cresce Pernambuco. Saudações. 

Protocolo 

Aos vinte e sete dias do mês de outubro de mil novecentos 
e noventa e três, o Governador do Estado de Pernambuco 
através da Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, repre· 
sentada pelo seu titular Dr. Celso Sterenberg e da AD/DIPER 
- Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco, 
representada pelo seu presidente Dr. Jocíldo Fernandes Be· 
zerra, a Federação das Indústrias de Pernambuco- FIEPE, 
representada pelo seu presidente Dr. Armando Queiroz Mon· 
teiro Neto e a Sino Brasil Industrial Park representada pelo 
Dr. Wang Don Huang resolve: 

1-Criar o Núcleo de Articulação do Programa Industrial 
- NAPI, escritório de Pernambuco, do Sino Brasil Industrial 
Park que funcionará com escritório na sede da Federação 
das Indústrias de Pernambuco- FIEPE; 

2 -O NAPI é constituído de um Comitê Deliberativo 
e de uma Secretaria Executiva composta dos seguintes mem· 
bros; 

2.1 - Comitê Deliberativo 
Representantes da FIEPE 
- Adalberto Arruda 
- Nythamar Hilário Fernandes de Oliveira 
- Osmário Lacet Filho 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero prestar uma home· 
nagem ao extraordinário ator Grande Otelo, falecido na últi· 
ma sexta~feira, na cidade de Paris. 

Grande Otelo figura excepcional, pessoa que soube repre· 
sentar, como ninguém, o povo brasileiro, em sendo negro, 
nascido de família pobre, atingiu a mais alta honra, reconhe· 
cida no mundo inteiro, como um extraordinário artista. 

Justas homenagens estão sendo efetuadas a Grande Ote· 
lo, tanto no Rio de Janeiro quando na sua cidade natal -
Uberlândia -, onde será amanhã enterrado, bem como no 
26° Festival de Brà.síl.ia, onde ele foi homenageado na sua 
abertura, 
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Jorge Amadc, num texto do seu livro Navegação de Cabo­
tagem, faz uma homenagem muito bonita a esse extraordinário 
artista. Eu gostaria de ler esse trecho, o qual foi publicado 
hoje na Folha de "· Paulo. 

Palavras de Jorge Amado: 
"Entn: os contemporâneos, decerto existe brasi­

leiro tão eminente quanto Grande O tela, não duvido, 
nenhum pc rém maior. Pequeno, magro, feio, chegado 
à boêmia, sem eira nem beira, o oposto do solene 
e do sensa:o, não sei de brasileiro tão importante, eu 
não vacilaria em dizer o maior se tal medida não me 
parecesse absurda, errada, restritiva. Em mil circuns­
tâncias, eu o vi único, sem igual, quero apenas recordar 
uma delas, impossível de esquecê-la. Aconteceu em 
Londres, quando da apresentação aos ingleses do filme 
de Joaquim Pedro, adaptado do romance de Mário 
de Andrade, Macunaíma, com Otelo vivendo o herói 
sem nenhum caráter. Trajando terno rosa-choque, co­
lete e gravata borboleta, Grande Otelo, Macunaíma 
em carne e osso, improvisou, com verve, eloqüência 
e erudição, discurso em língua inglesa para saudar o 
Lord Mayor da capital da Grã-Bretanha, num banquete 
de celebridades internacionais. Só vendo e ouvindo 
para crer. Grande Otelo, gênio." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, também quero dizer uma 
palavra sobre a medida que o Governo está para revelar, 
relativamente ao rndice de preços novos, que já foi anunciado. 
mas não detalhado, e as medidas econômicas que foram par­
cialmente anunciadas, dentre as quais, o aumento da alíquota 
de impostos federais em 5%, como, por exemplo, no caso 
da alíquota de Imposto sobre a Renda que de 25% passaria 
para 26.5%. 

Gostaria de alertar - já o fiz segunda-feira passada -
sobre os riscos de uma dolarização. Uma coisa seria o Governo 
adotar um índice de preços que resolvesse medir a inflação 
de forma mais presente do que as tradicionalmente realizadas 
no Brasil. Podemos lembrar que até em decorrência da infla­
ção tão .alta, com a qual temos convivido por~..tantos anos, 
o Brasil aperfeiçoou-se em medir a inflação. São mais de 
30 índices de preços que -seja o da Fundação Getúlio Vargas 
ou o do IBGE, ou o da Universidade de São Paulo, através 
da FIPE, ou o do DIEESE, ou o do Instituto Joaquim Nabuco 
e tantos outros, nas diversas capitais brasileiras ~ são adota­
dos para medir a inflação. 

Mas o interessante é que, no aperfeiçoamento da medida 
da inflação, diversos institutos, e eu aqui destaco a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São 
Paulo - FIPE, passaram a medir a inflação quadrissema.­
nalmente, ajustando os índices de preços a cada semana. Inclu­
sive, o próprio jornal O Estado de S# Paulo, em convênio 
com a Universidade de São Paulo, passou a adotar um índice 
diário de mensuração da variação dos preços. 

Ora, o que, de bom senso, poderia ser efetuado? Se 
o Governo está muito preocupado com os índices de preços 
que medem a inflação nos meses passados, se deseja atuali­
zá-los mais rapidamente, para não carregar sobre os diversos 
ajustes a inflação passada, uma forma seria que o índice de 
preços, que está por ser criado, viesse a adotar base semanal 
e até diária, para trazer, o mais presente possível, a variação 
dos preços, deixando-se mais longinquamente a inflação pas­
sada. 

Proposição neste sentido é hoje formulada em carta divul­
~~a no Painel do Leitor da Folha de S. Paulo, à pág. 3, 

de 29-11-93, pelo economista Paulo Nogueira Batista Jr., nos 
seguintes termos: 

"O Ministro da Fazenda anuncia a intenção de 
criar um novo indexador diário, construído de modo 
a reduzir a referência à inflação passada e facilitar, 
assim, a queda da inflação mais à frente. 

Se o objetivo é realmente esse, não é necessário, 
nem recomendável, amarrar o novo indexador ao dó­
lar_ É perfeitamente possível continuar a usar índices 
internos de preços, diminuindo a defasagem entre a 
apuração desses índices e a sua incorporação aos inde­
xadores diários existentes. Afinal, alguns institutos já 
calculam índices de preços em bases semanais e até 
diárias. Nada impede, por exemplo, que a UFIR de 
determinado mês passe a ficar atrelada a um índice 
interno apurado dentro do próprio mês. A iniciativa 
de introduzir um indexador oficial dolarizado pode ter 
conseqüências mais graves do que se imagina. Repre­
sentaria a decisão formal do Governo de transferir, 
ou começar a transferir, para uma moeda estrangeira 
uma das funções monetárias centrais: a de unidade 
e conta." 

Eu gostaria ainda de ressaltar, sobre a proposta anunciada 
pelo Governo de aumento da alíquota de Imposto de Renda 
e outros impostos federais, que não basta ao Governo simples­
mente anunciar que vai haver um fundo federal para gastos, 
sobretudo nas áreas sociais, sem definir com clareza qual vai 
ser a destinação desses recursos. 

Não pode o Congresso Nacional simplesmente aprovar 
a criação de maior arrecadação de impostos sem que se tenha, 
com clareza, como serão destinados esses recursos; ainda mais 
diante dos desvios tão grandes de recursos orçamentários, 
que estão sendo examinados pela Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito do Orçamento, no denominado esquema das 
empreiteiras, no esquema das empresas de intermediação ou 
naquelas entidades que recebem subvenções sociais. 

Hoje, não podemos aprovar um aumento de impostos 
sem que haja muita clareza sobre a destinação desses recursos, 
tendo em vista, por exemplo. que precisam ser melhor exami­
nadas as entidades que receberam subvenções, sejam elas 
com finalidades sociais ou educacionais. Há instituições de 
ensino superior, faculdades isoladas, universidades particu­
lares que receberam recursos sobre os quais precisamos estu­
dar muito bem. Em primeiro lugar, o seu perfil: se são entida­
des sem fins lucrativos de fato ou se estão tendo lucro de 
forma disfarçada; se são de utilidade pública federal; se, efeti­
vamente, o seu registro no Conselho Nacional de Serviço 
Social foi devidamente realizado. 

Em segundo lugar, que tipo de beneficios tiveram relati­
vamente a isenção de impostos, a captação de recursos a fundo 
perdido com recursos do FNDE, do MEC; sobre a captação 
de financiamentos em condições especiais para aquisição de 
equipamentos e outros, porque, muitas vezes, não houve a 
aplicação devida desses recursos. . 

Já temos indicações claras de que tem havido problemas 
nessas entidades, e a CPI precisa ir a fundo para examinar, 
por exemplo, alguns deles: . 

1) as instituições que foram indevidamente credenctadas 
pelo CNSS; 

2) os recursos desviados do objetivo principal; 
3) equipamentos e materiais adquiridos com vantagens 

para um determinado fim, alocados para fim de interesse pes­
soal; 
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4) aumento da receita através do aumento indevido de 
vagas; 

5) pagamento de despesas pessoais. conservação e refor­
ma de prédios particulares, viagens dos familiares, telefone, 
luz, água, funcionários de atividades particulares etc; 

6) pagamento de despesas inexistentes. através de notas 
frias; 

7) receita não escriturada, com dependências, adapta­
ções, taxas de vestibulares e outras; 

8) inclusão de familiares não atuantes na folha de paga­
mento da instituição, os quais se tornaram funcionários fantas­
mas dessas instituições. 

O Sr. Nabor Júnior- Senador Eduardo Suplicy, conce­
de-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com muita 
honra, Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - A preocupação que V. Ex• está 
esposando da tribuna desta Casa também atinge a todos nós, 
no momento em que o Governo está anunciando a adoção 
de medidas econômicas. já nas proximidades do prazo em 
que o Ministro Fernando Henrique Cardoso deve se afastar 
do Mimstério da Fazenda para, certamente, concorrer a um 
cargo eletivo. Eu creio que essas medidas deveriam ter sido 
apresentadas no início da administração de S. Ex• à frente 
do Ministério da Fazenda. A nossa preocupação ainda é maior 
quando se anuncia que, para a constituição desse fundo a 
que V. Exa se reportou, seriam cortados 15% dos repasses 
aos Estados e Municípios por intermédio do Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Fundo de Participação dos Municípios. 
Ora, é sabido que os Estados e os Municípios brasileiros estão 
em grande dificuldade, sobretudo aqueles das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, que vivem basicamente à custa des­
ses recursos. Conheço mais de perto o caso do Acre, do qual 
fui governador. e posso dizer à Casa que o Fundo de Partici­
pação dos Estados representa 88% de sua receita, chegando 
em alguns municípios até 95%. Se o Governo vai reduzir 
em 15% esse repasse para constituir esse fundo que, como 
V. Ex~ disse muito bem, não está convenientemente esclare­
cido - não se sabe em qual área será aplicado, se na área 
de habitação. saneamento, alimentação etc. - ou seja, não 
está definido ainda, isso nos preocupa. Quero, neste instante, 
manifestar tota\ apoio às considerações expendidas por V. 
Exa, neste momento, da tribuna do Senado Federal a respeito 
do plano econômico anunciado pelo Ministro da Fazenda, 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP)- Prezado Sena­
dor Nabor Júnior, nós ainda vamos ter a oportunidade, acre­
dito, de ouvir qual efetivamente é a disposição do Ministro 
Fernando Henrique Cardoso. Eu gostaria que S. Ex~ tivesse 
aproveitado a oportunidade aqui, no início deste mês, no 
encontro que manteve com os Srs. Senadores, para expor 
a sua intençáo. Talvez S. Ex~ não estivesse pronto, mas eu 
acredito que nós não podemos, desde já. nos manifestar favo­
ravelmente a uma medida que não está acabada na sua forma 
de ser exposta. 

Esta consideração é muito importante: será que o Go­
verno Federal, diante de todos ess~s problemas, vai gastar 
melhor que Estados e Municípios? E preciso que o Governo 
apresente um plano muito claro. Se o Governo diz que vai 
combater a fome e a miséria, então que mostre um instrumento 
muito claro para atingir tal objetiyo. Eu, inclusive, tenho 

conversado com membros do Executivo e do Congresso Nado 
na! sobre a forma que tenho proposto ao Programa de Garan­
tia de Renda Mínima, mas não tenho visto. por enquanto, 
que isto esteja nas cogitações do Governo Federal. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer considerações sobre dois 
fatos de extraordlnária gravidade e importância que ocorreram 
ontem e hoje. 

Em primeiro lugar, uma notícia extremamente relevante 
para os brasileiros: a prisão, hoje efetuada, do Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias, na Tailândia. Estávamos acompanhando 
o grau de frustração dos brasileiros com respeito ao comporta­
mento do Sr. Paulo César Farias. que estava abusando, menos­
prezando a capacidade das autoridades brasileiras em pren­
dê-lo. Agora. deverá prestar contas à Justiça do seu País. 

Foi neste Brasil que Paulo César Cavalcante Farias conse­
guiu corromper, por meio de um esquema excepcionalmente 
sofisticado e uma rede de interesses com grandes empresas 
construtoras. dezenas, centenas de pessoas no Poder Exe­
cutivo. 

Sabe-se, hoje, claramente, que o Sr. Paulo César Farias 
acompanhava de seus escritórios, através de terminais de com­
putador, tudo o que era liberado, em níve} do Governo, ou 
estava por ser aprovado pelo Congresso Nacional. Utilizava-se 
desse esquema e de sua amizade com o ex-Presidente Fernan­
do Collor de Mello, com Ministros e pessoas, em postos-chave 
do Poder Executivo, para acumular extraordinária fortuna, 
fortuna essa que somente teremos condições de recobrar com 
o auxílio, com a cooperação dos governos dos diversos países 
onde ele deve ter guardado tais recursos do povo brasileiro. 
Por isso, quero saudar a importância da prisão do Sr. Paulo 
César Cavalcante Farias. 

Em segundo lugar, quero também manifestar a dor, o 
sofrimento, o sentimento de pesar, que acredito seja de todos 
os brasileiros, no que concerne ao triste episódio da morte, 
por assassinato, da Sr Ana Elizabeth Lofrano Alves dos San­
tos, esposa do Sr. José Carlos Alves dos Santos. 

Meus sentimentos de pesar à Sr Adriana Lofrano Alves 
dos Santos e a todos os seus familiares. 

Quero, inclusive, cumprimentar a eficácia da Polícia Civil 
do Distrito Federal. Eu mesmo o fiz, ontem, ao Coronel Bro­
chado da Rocha, em entrevista transmitida, ao vivo, pela 
rádio CBN. 

Registro, aqui, que, de boa-fé, procurei empenhar-me 
para verificar se estava viva, em outro país, especificamente 
nos Estados Unidos, a S~ Ana Elizabeth Lofrano Alves dos 
Santos. Como todos sabem -do seu País. -e desta tribuna 
transmiti -, eu ouvi o depoimento da ~~ Amélia Penteado 
de Moura, que, segundo todos os indícios, havia-me relatado 
ter tido a impressão de ter visto e reconhecido a Sr• Ana 
Elizabeth, na 5~ Avenida, em Nova York. 

Aqui, humildemente, quero reconhecer que fui em busca 
de uma pista que não se verificou verdadeira. Contudo, isso 
não permite tranqüilidade àqueles que pensam que estariam 
hoje mais aliviados, pois esses sabem muito bem as conse­
qüências oriundas de um crime tão bárbaro como esse. 

Não permito, não considero respeitoso, da parte de quem 
sempre respeitei- inclusive, em pronunciamentos feitos desta 
tribuna -,-colocar qualificações na tentativa de desqualifi­
car-me como representante do povo. 

Desde que aqui cheguei, tenho procurado examinar c 
apontar as fã.lhas existentes na forma de elaboração do Orça­
mento da União. Quando a Lei de Diretrizes e Bases do 



10866 Terça-fei:a 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
----------------------------~--~---------------

Novembro de 1993 

Orçamento de 1991 foi aprovada, fiz um pronunciamento da 
tribuna do Congresso Nacional, estranhando o modo como 
eram liberados recursos extraordinários para certas prefei­
turas, em certos Estados, Por vontade e designação de q'~em 
tinha poder de influência tão forte na Comissão de Orçamento. 
As minhas palavras não encontraram, na época, atenção da 
parte do Congre~so Nacional. 

Em outubro de 1991, encaminhei requerimento ao Procu­
rador~Geral da R:pública, solicitando fosse averiguada a inter­
mediação da empresa SEV AL, que tinha interesses relacio­
nados aos do Deputado João Alves. Esse inquérito foi aberto 
e, muito adiantado, os documentos relacionados e os depoi­
mentos levantados pela Polícia Federal estão sendo de grande 
utilidade para a CPI do Orçamento. 

Em dezembro de 1991, diante das evidências de proble­
mas de desvios de recursos na Comissão de Orçamento da 
União, o Deputado Jaques Wagner e eu próprio encabeçamos 
um requerimento de constituição da CP I, ao qual o Congresso 
Nacional, infelizmente, não deu a devida atenção. Em junho 
de 1992, de forma claramente estranha, a Mesa do Congresso 
Nacional resolveu arquivar aquele pedido de requerimento, 
que, regimentalmente, implicava a sua constituição. Isso, in­
clusive, na sexta-feira última, foi objeto de exame e análise 
do Deputado Roberto Magalhães, Relator da CP! do Orça­
mento. 

Parece-me que o Senador Pedro Teixeira está impaciente. 
Vou concluir. 

O Sr. Pedro Teixeira - É que temos outros compro­
missos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY :_ O Senador Pedro Tei­
xeira está um pouco impaciente. Estou próximo da conclusão, 
prezados Senador Chagas Rodrigues e Senador Pedro Tei­
xeira. 

Eu gostaria de reafirmar que os trabalhos da CPI vão 
continuar. Vamos saber distinguir claramente entre o nosso 
trabalho, que é averiguar a questão relativa ao Orçamento 
da União, e o trabalho da polícia, que é de pesquisar as 
causas e as razões que moveram o Sr. José Carlos Alves dos· 
Santos a realizar um crime tão hediondo. 

Podem estar certos, os que querem desqualificar-me, de 
que em nada diminuirá a minha vontade de averiguar isso 
até o fundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
poucos dias, eu havia lido que a tnais antiga fábrica de cigarros 
do Rio de Janeiro estava em processo de fechamento, encer­
rando as suas atividades, com a dispensa de cerca de 900 
empregados. 

Publícações sobre o tabagismo no mundo vêm revelando 
uma queda vertiginosa do consumo de cigarros devido à mu­
dança de hábitos da população e à rejeição que o fumo vem 
sofrendo na convivência social, devido à consciência crescente 
dos males que provoca a fumantes e não-fumantes. 

As entidades que mais têm combatido o tabagismo são 
a ciência, com as suas pesquisas e conclusões sobre os male­
fícios das substâncias tóxicas do fumo, e a imprensa, que, 
ao mesmo tempo que divulga e comenta esses estudos e pro­
nunciamentos de autoridades científicas, divulga tambétn ma-r- . 

téria de interesse da indústria fumageira, como o desempenho 
físico e financeiro do setor e as excelências do produto. Mas, 
finalmente, na consciência da população, fica a mensagem 
de que, embora seja uma atividade econômica rentável, que 
movimenta milhões de dólares e contribui com uma soma 
fantástica de impostos e empregos, é extremamente perniciosa 
à vida e à saúde pública. 

O consumo de cigarros no Brasil, no período de 1986 
a 1992, caiu 24,4%, embora a população tenha crescido 11%, 
o que é uma queda substancial. A ABIFUMO informou, re­
centemente, que, apenas neste ano de 1993, o consumo caiu 
entre 10 a 12%, o que demonstra, claramente, a forte tendên­
cia de redução drástica do consumo de produtos derivados 
do fumo, principalmente o cigarro. 

Outro dado importante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que na 8~ Conferência Mundial da Associação Internacional 
de Produtores de Fumo, encerrada no dia 10 de novembro 
do corrente ano, em Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande 
do SuJ, visando a ajustar a produção ao consumo, decidiu 
reduzir a produção de fumo entre 10 a 25%, durante os próxi­
mos dois anos, em dez dos principais países produtores. 

Esses dados, Sr. Presidente, reveJam, incontestavelmen­
te, que a campanha contra o tabagismo, na qual estou enga­
jado há mais de dez anos, no início considerada antipática 
por alguns, não era uma cruzada quixotesca, nem uma persis­
tência inútil, como malhar em ferro frio. Hoje, podemos ver, 
em toda parte, os seus resultados práticos, como a queda 
vertiginosa do consumo nas estatísticas e a omissão do hábito 
de fumar em cinemas, teatros, recintos fechados, meios de 
transporte, restaurantes, auditórios, ambientes e cerimônias 
solenes etc. ~ 

O jornal O Globo, edição de 21 de novembro, no "Jornal 
da Família", publica uma ampla e bem fundamentada reporta­
gem sobre o fumo, com o título "Queimando a vida - Mal 
em altos teores", iniciando-se com a seguinte afirmação: 

"Não é rabugice. Não é moralismo. Não é patrulha 
pura e simples. A bandeira do antitabagismo não está 
sendo desfraldada em todo o mundo pelo simples pra­
zer de relegar o fumante ao confinamento". 

E tecendo considerações sobre o sistema de vida moder­
na, com o inchamento das cidades, os aglomerados urbanos 
e o sedentarismo, além da constatação de que as pessoas 
vivem, a maior parte do tempo, em ambientes fechados, onde 
a poluição ambiental pela fumaça é extremamente perniciosa, 
comenta o seguinte: 

"São atribuídas aos efeitos do tabagismo 1.5 mi­
lhão de mortes anuais, cem mil somente no Brasil. 
E ainda estão de fora os milhões de casos de câncer, 
doenças coronarianas e cérebro-vasculares. Alguns paí­
ses acreditam que o fumo, por tudo isso, representa 
um enorme buraco no orçamento da saúde pública." 

E com estatísticas e gráficos bastante elucidativos e co­
mentários bem fundamentados cientificamente, relaciona, en­
tre outros, dez bons motivos para se deixar de fumar- além 
daqueles dois que já citei em pronunciamentos anteriores, 
como a perda progressiva da visão, no caso dos homens, e 
da aquisição de rugas precoces, no caso das mulheres: 

"-o fumo é responsável por 80 a 90% das mortes 
por câncer do pulmão; 

-o fumo responde por 80 a 85% das mortes por 
doença pulmonar obstrutiva crônica; 
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-um quarto das mortes por doenças cérebro-vas~ 
culares eStão relacionadas ao fumo; 

-o hábito de fumar provoca 20 a 25% das doenças 
coronarianas; 

-o risco de um acidente vascular cerebral é três 
vezes maior entre fumantes; 

-a grávida que fuma tem o dobro de chances 
da não-fumante de ter um bebê de baixo peso, em 
função do leite; 

-o fumo em gestantes compromete o desenvol­
vimento psicomotor do filho; 

-o cigarro é considerado pela Organização Mun­
dial de Saúde como o maior agente de poluição ambien­
tal doméstica; 

-crianças que convivem com fumantes têm até 
três vezes mais chances de desenvolver infecções respi­
ratórias~ e~ finalmente, 

-a produção de cigarros derruba e queima, por 
ano, 526 milhões de árvores.'' 

Outro motivo que acrescento é que, a cada hora, dez 
brasileiros morrem por causa do fumo, o que representa 240 
por dia, o dobro das mortes causadas pela violência do trân­
sito, e sabe-se que o trânsito mata no Brasil, por ano, um 
número de pessoas maior do que o dos soldados americanos 
mortos pela guerra do Vietnã. 

É uma verdadeira catástrofe, embriagao te, silenciosa e 
mórbida. 

Mas, felizmente~ Sr. Presidente, a campanha sobre o taba­
gismo, na qual tenho lutado incansavelmente, sem nenhum 
constrangimento de incomodar, pois sei que estou a serviço 
de uma causa maior, que é a saúde e o bem-estar do meu 
semelhante e a saúde pública do País, vem alcançando exce­
lentes resultados, porque o fumo está sendo abolido, conscien­
temente, dos hábitos culturais da população. 

O fumante, hoje, tem consciêllcia de que é portador ape­
nas de um vício, um vício oneroso e destrutivo~ que não trans­
mite mais, em sociedade, aquele charme de antigamente, 
quando não se sabia dos terríveis males que causava, refletindo 
aquela mística de sucesso, elegância, independência, inspira­
ção, coragem e sensibilidade. 

Na maior parte da sociedade, hoje constituída de não-fu­
mantes, em que é crescente o espírito da nova onda, identi­
ficada com o que se pode chamar de "geração saúde", que 
pratica esporte, ginástica, dietas alimentares, visando ao apri­
moramento físico, o hábito de fumar, além de induzir à aver­
são, já se tornou - como se diz na gíria -cafona, termo 
constante de muitos cartazes que vêm sendo distribuídos. 

Mas os recursos da Psicologia, da Medicina e de outros 
conhecimentos educativos têm definido e divulgado inúmeros 
métodos eficientes para quem pretende deixar de fumar. Se­
gundo os médicos, em 95% dos casos, basta a pessoa querer 
para largar o vício. 

Faço este pronunciamento com grande satisfação, por­
que, mais uma vez, registro os resultados positivos da campa­
nha nacional contra o tabagismo, que vem conseguindo erra­
dicar este hábito irracional, mórbido e pernicioso em benefício 
da saúde da população. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, da reportagem, em anexo, publicada 
em O Globo, edição de 21 de novembro de 1993, intitulada 
"Queimando a vida- Mal em altos teores". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

O Gll>b<> 

JORNAL DA FAMÍLIA 

O Globo- Domingo, 21 de novembro de 1993 

MAL EM ALTOS TEORES 

Não é rabugice. Não é moralismo. Não é patrulha pura 
e simples. A bandeira do antitabagismo não está sendo desfral­
dada em todo o mundo pelo simples prazer de relegar o fuman­
te ao confínamento. Basta afastar a fumaça do cigarro e olhar 
em volta. As cidades incharam. Cada vez mais pessoas ocupam 
menos espaço. O nível de sedentarismo aumentou. E o homem 
vive a maior parte do seu dia em ambientes fechados: de 
casa para um meio de transporte, dele para o escritório, depois 
para um restaurante e de volta para casa. Seria absurdo se, 
nestas condições, tanto não-fumantes como os próprios fu­
mantes continuassem a conviver em paz com o cigarro. 

Não bastasse isso, cresce o volume de informações sobre 
as conseqüências do hábito de fumar. Hoje, as pesquisas médi­
cas indicam o fumo como um dos maiores inimigos da saúde 
pública mundial. São atribuídas aos efeitos do tabagismo 1,5 
milhão de mortes por ano - cem mil delas, de brasileiros. 
E ainda estão de fora, os milhões de casos de câncer, doenças 
c.oronari.anas e cérebro-vasculares. Alguns países acreditam 
que o fumo, por tudo isso, representa um enorme buraco 
no orçamento de saúde pública. 

E dentro de casa é pior. Os casos de infecções respira­
tórias em crianças têm crescido assustadoramente e a respon­
sabilidade não é de outro: é do fumo. O hábito de fumar 
dos pais aumenta em cinco vezes as chances dos filhos de 
contraírem graves doenças, além de contribuir para reduzir 
o seu desenvolvimento físico e intelectuaL E tudo isso para 
persistir em um vício que, os médicos garantem, em 95% 
dos casos basta querer para largar. E largando, em poucos 
anos, todo o organismo se refaz automaticamente. 

LEIS A V ANÇAM E 
HÁBITOS MUDAM 

Nas telas do cinema, tragar longamente um cigarro e 
dispersar a fumaça entre os lábios, como uma bruma, já se 
confundiu com a própria essência do glamour. A publicidade 
foi além. Tudo de bom que existe foi associado ao fumo, 
algum dia, em algum comerciaL A liberdade, a coragem, a 
camaradagem e a sensualidade já foram fumaça. Os tempos 
mudaram. Fustigado por diversas pesquisas e campanhas so­
bre os males que provoca, o cigarro hoje está na defensiva. 
Nas ruas convive com a proliferação de placas restritivas. 
E nos anúncios com a obrigatória e perturbadora mensagem 
do Ministério da Saúde. Uma curiosidade: fuma-se menos 
até nos anúncios de cigarro. 

E cada milímetro perdido pelo fumo é milímetro ganho 
pela legislação antitabagista. Nos Estados Unidos, o cigarro 
pode pesar até na hora de o juiz decidir qual dos pais fica 
com a guarda do filho - ganha o não-fumante. O Brasil 
anda mais devagar. A tendência, contudo, é que as leis contra 
o cigarro avancem na mesma velocidade da mudança de há­
bitos. 
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COMO LARGAR O VÍCIO 

1" etapa: lis:e todas as razões que você conhece para 
uma pessoa parar de fumar. Pense profundamente a respeito 
de cada uma delas. Escolha o dia em que você decidiu parar 
de fumar. Dê pteferêocia a uma data especial, como o seu 
aniversário ou de seu filho ou filha. 

2~ etapa: Faça um mapa de seu hábito de fumar e preveja 
em que moment:>s você pode sentir maior dificuldade para 
dispensar o cigarro. Pense como você pode alterar sua rotina 
por alguns dias, até aprender a conviver com fumantes sem 
que sinta a necessidade de fumar. 

3" etapa: Comunique a seus amigos sua decisão de parar 
de fumar. Ponha barreiras entre você e os cigarros. Beba 
suco de frutas ou simplesmente água; não coma doces, massas 
e gorduras; coma frutas e não doce quando sentir vontade 
de fumar. Livre-~e de tudo o que se relaciona ao cigarro. 

O VÍCIO COMO 
AUTOMEDICAÇÃO 

O forte apelo que o cigarro exece tem explicação. Segun­
do o médico e psicanalista Adolpho Hoirísch, o hábito de 
fumar tem servido até mesmo como rito de passagem. Quando 
começa a beber, fumar e a fazer se"o- prerrogativas próprias 
dos adultos - o adolescente acredita tornar nítida a tênue 
linha divisória que o separa da infância. O médico destaca, 
porém, a influência da oralidade no hábito de fumar. 

-O primeiro ato que o ser humano exercita é o de 
sugar. E a Idéia de sugar, de trazer para dentro, é tranqui\i­
zadora - explica. 

A psicóloga V era Stiebler, do Instituto Nacional do Cân­
cer, acrescenta outra forte motivação: a vontade de se drogar. 
Pesquisas recentes mostram que o fumante pode, dependendo 
do modo como fuma - se em tragadas curtas e seguidas 
ou profundas -se estimular ou se tranquilizar. 

-Isso deixa claro que o fumar é um ato de se autome­
dicar, usando uma droga, que é a nicotina- afirma. 

Reduçao da capacidade respiratória 

50 75 
Idade (Anos) 

São relacionados ao fumo 90% do cesos de cAncet .!!!',lllllmâo 
-9!" homens e 79% em mulheres. Os fumantes correinl.m risco 

f. a~ a 20 vezes maior que a média de desenvolver cAncer 
pulmonar. Cerca de 95% dos tumoteS de pulmão são malignos 

• O cêncer torma-oe no epitélio que reveste os bi'Onqulos (~ 
• em que se bifurca se ramificem nos pulmões 

tennlnando ' 



AIWD-de câncer de pulmão, o fumo provoca ainda 
,_ daOoai e laringe (associado ao álcool o risoo 
'" aumenta em nove vezes), esôfago (76% dos casos 
.. em•homens a 75% em mulheres), rim e bexiga, útero 
· (fumantes têm risco duplicado), pâncreas e estômago 

Derrame Infarto 

O risco"lie derrame é duas O fuOi, aumenta em quatro 
vezes P, no fumante . ~risco de Infarto 
e aurMi\18 em mulheraa-~ .• agudQ,do mlocérdlo, 
tuman1es que usem pllula ar1gJnP, e éJlma das 
llnliconcep<<mal causas de~ 

Pele seca 

A ricolina dirh.i ao vasos 
que nu1rtm a pele. 
fiMJrecendo o -edn aliD 
~a ido seu 

Osteoporose 

Na pós-menopausa os 
efeitos do tabaco se 
tomam mais evidentes 
A redução do tecido 
ósseo é mais acentuac 
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EJ Alvéolos saudáveis 

·r·· i 
··-sUbstâncias oontidas no agarro 

~ fRitam os alvéokls. estimulando a 

·--­,. ....... 
,:~~·· 

Bronquite e enfisema 

· A bronqulte,.<lilata 11 espessMJ'I A!liedes doS 
brônQuios. Isso .diminui as áreas onde ocorre 

Novembro de 1993 
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DEZ BRASILEIROS MORREM POR HORA 
POR DOENÇAS CAUSADAS PELO FUMO 

Quando cigarros industrializados e de fumo de rolo, ca· 
chimbos e charutos são acesos, algumas substâncias são ínala· 
das e outras se desprendem para o ambiente (a fumaça do 
cigarro é uma mistura de cinco mil elementos diferentes. Todas 
as formas do tabaco, inclusive cigarros com menta\ e filtros 
especiais têm uma composição semelhante. Por tanto não exis­
tem cigarros saudáveis ou cachimbos e charutos que façam 
menos mal. Estima-se que no Brasil, a cada ano, 80 a cem 
mil pessoas morram precocemente devido ao tabagismo. Isto 
significa que dez brasileiros morrem por hora por causa do 
fumo. 

-Os fumantes têm dez vezes mais chances de morrer 
de câncer de pulmão que os não-fumantes. Há três fatores 
de risco preveníveis para doença coronariana: tabagismo, hi­
pertensão arterial e colesterol elevado. O tabagismo isolado 
dobra a possibilidade de doença cardíaca. O cigarro associado 
ao colesterol alto ou à hipertensão multiplica o risco por qua­
tro. E o risco torna-se oito vezes maior quando os três fatores 
estão juntos. Abandonado o vício, o risco começa a diminuir 
- diz a médica V era Luiza da Costa e Silva, do Programa 
de Oncologia do Instituto Nacional do Câncer. 

Dentre as substâncias presentes no fumo, a nicotina, o 
monóxido de carbono e os compostos benzênícos são os mais 
conhecidos e relacionados diretamente ã ocorrência de doen­
ças. A nicotina é um forte excitante do sistema nervoso central. 
Em doses altas provoca tremores acentuados e, nos casos 
de envenenamento, convulsões. 

-O fumante passivo é uma das vítimas mais freqüentes 
do fumo. Já está comprovado que os filhos de fumantes têm 
menos capacidade de aprendizado - diz o pneumologista 
Carlos Manuel de Carvalho, professor de biometria do Insti­
tuto de Educação Física e Desportos da UERJ e médico do 
Hospital Geral de Bonsucesso. 

Segundo ele, as substâncias que compõem o fumo do 
cigarro prejudicam o funcionamento do sistema imunológico 
e provocam alterações metabólicas. 

-A ação direta dos componentes do fomo no cigarro 
e do tabaco mascado provoca câncer. A arteriosclerose, por 
exemplo, está ligada aos efeitos vasculares do monóxido de 
carbono e da nicotina. Esta modiftca a freqüência cardíaca 
por excitação ou depressão. As alterações menos graves são 
aumento da salivação, alterações da coloração dos dentes, 
mau hálito, doenças gengivais e diminuição do paladar e do 
olfato, A mortalidade é duas vezes e meia maior por úlcera 
gástrica ou duodenal em fumantes de mais de meio maço 
de cigarros por dia, comparados aos não-fumantes - acres­
centa. 

ASSOCIAÇÁO ENTRE FUMO E PÍLULA 
TRAZ RISCOS PARA AS MULHERES 

Aos 35 anos, a mulher deve fazer uma opção: tomar 
pílula ou parar de fumar. Pesquisas cientificas revelaram que 
a dobradinha pílula-cigarro potencializa os efeitos nocivos do 
tabaco, aumentando a taxa de colesterol, o nível dos ácidos 
graxos e elevando a pressão arterial, o que facilita o surgimento 
de doenças cardiovasculares. 

A liberdade de escolha, contudo, é - pílula - como 
exporta este risco para o filho. Para se ter uma idéia, um 
único cigarro é capaz de aumentar, em questão de minutos, 
os batimentos cardíacos do feto. Existem ainda inúmecos tra~ 
_balhos demonstrando, estatisticamente, que o fumo aumenta 

as chances de abortos espontâneos, de prematuros e de bebês 
de baixo peso. 

Comparações feitas entre filhos de fumantes e de não-fu­
mantes também cardiologista José Barbosa Filho, Vice-Pre­
sidente da Sociedade Médica para o Meio Ambiente, é durante 
a gestação e a primeira infância que a criança é mais afetada. 
Nesta segunda fase, os riscos para o desenvolvimento físico 
e mental têm origem na dificuldade de oxigenação adequada. 

Mas a nicotina não precisa ser respirada pela criança. 
Durante o período de amamentação, o bebê recebe grandes 
doses do elemento através do leite 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
das características mais marcantes desta passagem de século 
é, sem dúvida alguma, o fortalecimento da política de blocos 
supranacionais, englobando, em verdadeiras unidades regio­
nais, com identidade própria, os países vizinhos e que tenham 
interesses comuns. O que fez a força dos grandes impérios 
da antiguidade consagrou-se na estrutura da Comunidade Bri­
tânica: o Reino Unido, liderado pela Inglaterra, forjou as 
características da sociedade democrática que conhecemos. A 
evolução sistemática da Humanidade, nos passos seguintes, 
apontou para a necessidade das uniões sem hegemonias impe­
riais de nenhum de seus membros -e, hoje, a Europa já 
assume contornos de unicidade econômica, social e até mesmo 
política. 

Os Estados Unidos viveram dias conturbados até concluí­
rem pela necessidade real de uma ação conjunta com os vizi­
nhos da América do Norte- Canadá e México-, originando 
um tratado, o NAFTA, que acabou sendo aprovado pelos 
respectivos parlamentos. Na América do Sul, algumas tenta­
tivas timidas têm sido ensaiadas pelos países que a compõem, 
desde a falecida ALALC até o incipiente MERCOSUL, pas­
sando pela ALA DI e diversas propostas de pactos regiona­
lizados. 

O Brasil não tem nem deve ter intenções de mando ou 
predomínio, embora suas dimensões territoriais e suas imensas 
potencialidades imponham responsabilidades quanto aos des­
tinos do Continente. Até hoje, pagamos alto, sofrendo descon­
fianças e ressentimentos, quando nossos vizinhos lembram 
a frase infeliz do ex-Presidente Richard Nixon, de que "para 
onde o Brasil se inclinar, inclinar-se-á toda a América Latina". 

Não é esse o fundamento da política· continental que nos 
interessa, mas sim o da cooperação, da pactuação de objetivos 
e de conquistas em todos os campos do progresso humano 
e econômico. 

A Constituição Federal de 1988, sabiamente, inscreveu, 
no parágrafo Unico do seu art. 49 : 

"A República Federativa do Brasil buscará a inte­
gração econômica, política, social e cultural com os 
povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino~americana de nações." 

Mas isso já é pouco ante a dinâmica acelerada que modi­
ficou o quadro institucional nesses cinco anos que decorreram 
de sua promulgação. 

As fronteiras se reduziram, em muitos casos, a meros 
traçados convencionais nos mapas das diversas regiões do Pla­
neta, porque são sobrepujadas pela realidade consciente em 
torno da interação e da integração de seus povos. 
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E o Brasil, Sr. Presidente, dividido em -diversas situações 
díspares, porém irmanadas numa sólida nacionalidade, ... ao­
vive com ambientes diferentes. 

Ao Norte, temos a Amazônia; ao Sul, os países da Bacia 
do Prata exigem mluções e recursos diferentes; a Oeste, essas 
duas situações bisicas encontram as mais diversas nuances, 
que ainda não permitem uma conceituação nítida sobre a 
que bloco se alinham nesses dois grandes citados. 

Os problemas do chamado Cone Sul estão razoavelmente 
equacionados no ainda polêmico MERCOSUL- e é na Ama­
zônia, grande alvo da cobiça e dos interesses inconfessáveis 
das superpotências distantes, que se concentram nossas maio­
res preocupações. 

Apresentei ao Congresso Nacional, dentro do processo 
de Revisão da Constituição, emenda visando ao fortalecimen­
to da integração regional nos pontos do Continente onde o 
Brasil se faça indispensável, ou seja, no Sul e na Amazônia. 
A proposta mantém o atual parágrafo único, que é transfor­
mado em§ 19, para enfatizar a necessidade de uma integração 
coletiva da América Latina, acrescentando outro parágrafo, 
com o seguinte teor: 

"§ 29 Será incentivada a formação de dois blocos 
ou comunidades com os demais países da Amazônia 
e da Bacia do Rio da Prata, para promover a integração 
político-social e o desenvolvimento econômico das res­
pectivas regiões." 

Na justificação,lembra-se a existência de acordos e trata­
dos especíais como pontes para ação conjunta nas regiões 
mencionadas, como o MERCOSUL e o Pacto Amazônico. 
Mas fica claro que: 

"Esta é uma solução menor, sem força para com­
petir com a gigantesca Comunidade Européia e com 
o poderoso conglomerado do Hemisfério Norte, onde 
os Estados Unidos, Canadá e México se uniram no 
NAFTA.'' 

E conclui a emenda, de minha autoria, afirmando que: 

"A formação de comunidades com os demais paí­
ses amazônicos e com os vizinhos da Bacia do Prata 
é interesse prioritário do Brasil e não pode ficar confi­
nada à legislação menor - deve ser mandamento da 
Lei Magna, o que se propõe através da presente emen­
da." 

Vou deixar para outra ocasião a análise dos problemas 
meridionais do continente sul-americano, detendo-me, hoje, 
no primeiro ponto da emenda: a formação de uma Comu­
nidade Amazônica, prioridade estratégica e de soberania na­
cional. 

Venho defendendo, ao longo de minha vida política, co­
mo Deputado Estadual, Deputado Federal, Governador e 
Senador, a necessidade de serem adotadas medidas racionais 
no processo de ocupação e desenvolvimento da Região Ama­
zônica, especialmente as iniciativas que possam melhorar as 
condições de vida das populações que ali vivem, esquecidas 
e sofridas. 

É imperiof-.o que se desenvolvam efetivas discussões e 
negociações para viabilizar a criação de um Mercado Comum 
entre o Brasil e os países amazônicos, aproveitando, inclusive, 
a experiência acumulada nas negociações do tratado que criou 
o MERCOSUL, firmado com Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Ninguém pode ignorar que temos um enorme potencial 
de comércio, pouco aproveitado, com os demais membros 

do Tratado de Cooperação Amazônica- Bolívia, Peru, Equa~ 
dor, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname -, com os 
quais entabulamos excelente relacionamento nos campos polí­
tico e diplomático. 

Dispondo dessa importante base de entendimento, repre­
sentada pelo Tratado de Cooperação Amazônica, é chegada 
a hora de inícíar o relacionamento econômico e comercial, 
a partir da criação de uma área de livre comércio na região, 
que só poderá trazer benefícios para as populações que ali 
vivem. 

Não deve ser desconsiderado que a soma do Produto 
Interno Bruto (PIB) dos sete países abrangidos pelo Tratado 
Amazônico deverá tangenciar 200 bilhões de dólares, em 1993, 
com exportações de bens e serviços na ordem de 33 bilhões 
de dólares e importações de 30 bilhões de dólares. Isso de­
monstra a sua importância econômica e comercial e reco­
menda a tomada de medidas para acelerar o intercâmbio e 
a prática de políticas comuns associadas, dentro dos interesses 
da complementação de atividades e sistemas produtivos. 

É importante ressaltar, ainda nesse contexto, que a cria­
ção de um Mercado Comum entre o Brasil e os países amazô­
nicos abrirá espaço para a solução coletiva das questões am~ 
bientais e energéticas, ensejando, ainda, o desenvolvimento 
de ações conjuntas na vigilância e no combate ao narcotráfico, 
visto que irá acelerar a integração física através de melhores 

·sistemas de transporte e de telecomunicações, indispensáveis 
para facilitar o comércio da região. Nesse sentido, retomo 
a idéia do acesso brasileiro ao Pacífico, através da ligação 
asfáltica entre o Brasil e o Peru, que permitirá o escoamento 
mais rápido dos bens aqui produzidos, como é o caso da 
soja, e irá permitir o incremento da exploração econômica 
das jazidas de gás natural da Camiséia, no Peru, Além dessa 
ligação, registre-se também a necessidade do asfaltamento 
da Rodovia Manaus-Boa Vista, em Roraima, como alternativa 
para o Brasil ter uma saída para o Golfo do México. 

Antes de concluir, faz-se necessário reafirmar que a cria­
ção de uma área de livre comércio entre o Brasil e os países 
amazônicos trará, sem dúvida, novas oportunidades e bene­
fícios econômicos e comerciais para todos os países envolvidos, 
com reflexos positivos sobre o crescimento econômico, empre­
gos, elevação da renda e do nível de vida das sofridas popula­
ções da Região. 

É com essa visão em direção a um futuro mais promissor 
para a Amazónia e, particularmente, para o meu Estado, 
o Acre, que defendo a necessidade de serem agilizadas as 
discussões e as negociações com os países do Tratado de Coo­
peração Amazônica, buscando a formalização de um amplo 
acordo comercial com seus parceiros. Dessa forma, ficará claro 
o interesse do Brasil na exploração das fronteiras econômicas 
e comerciais da Amazônia, o que irá assegurar, para todos, 
o acesso às vantagens da integração regional. 

"Existem obstáculos a essa Comunidade, certamente. São 
os interesses ameaçados, os grandes cartéis internacionais, 
os entrepostos que centralizam e manipulam o tráfego de 
grandes cargas e de recursos desenvolvimentistas. 

Não desconheço a existência, até mesmo, de possíveis 
interpretações desfavoráveis do Direito Internacional, mas 
confio em que a diplomacia brasileira, honrando a herança 
e as lições de Rio Branco, patrono da Capital do Acre, saberá, 
mais uma vez, fazer valer os superiores interesses nacionais, 
que se entrelaçam e criam relação de interdependênci a com 
os dos demais povos da Amazônia. 

É, portanto, com serenidade, consciência e confiança que 
levanto para a consideração dos Congressistas brasileiros, no. 
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"de Revisão Constitucional, a necessidade de implan­
ei Magna o princípio das Comunidades Regionais, 
vital ao desenvolvimento do Brasil e dos países vizi-

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, infelizmente, o Brasil passa a figurar na Histó­
ria como palco de um dos crimes mais hediondos de que 
se tem notícia neste conturbado século XX. 

A elucidação do caso Ana Elizabeth traz a lume uma 
das mais revoltantes tramas já concebidas pelo gênero huma­
no. Tão cruel quanto os crimes escabrosos registrados na Ro­
ma antiga ou na Idade Média. Os torpes motivos que enseja­
ram o assassinato dessa infeliz senhora são monstruosos e 
revelam até onde pode chegar o ser humano quando acome­
tido pela cegueira da ambição e da ganância. 

Não me arrisco a tecer consideração acerca do procedi­
mento do Sr. José Carlos Alves dos Santos. O crime que 
esse homem praticou é inominável, de uma maldade extre­
mosa, cuja revelação escandaliza e revolta a famJ1ia brasileira. 

Desde o início das investigações, quando o Sr. José Carlos 
denunciou o pretenso seqüestro de sua esposa, a Polícia Civil 
do Distrito Federal suspeitou da participação do ex-assessor 
do Senado nessa trama macabra. Sua posterior prisão, por 
porte de dó\ares falsos, bem como os resquícios de cocaína 
encontrados no assoalho do avião que ele adquiriu para o 
irmão da amante, eram indicativos poderosos de sua partici­
pação no desaparecimento de Ana Elizabeth. À descoberta 
da fabulosa soma de dólares em poder de José Carlos seguiu-se 
a sua confissão de ter partícipado de um vasto esquema de 
corrupção na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. 

A gravidade das revelações, assim como a importância 
das personalidades denunciadas por José Carlos como partí­
cipes do esquema de corrupção resultaram na pronta criação 
de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, para apurar 
irregularidades na Comissão de Orçamento. 

Muitas das denúncias de José Carlos já foram investigadas 
pela CP I. Comprovou-se que existem indícios do envolvimen­
to de alguns parlamentares e a CPI prossegue tentando desven­
dar aquilo que ficou conhecido como um dos grandes escân­
dalos nacionais. 

À medida em que a CPI avançava nas apurações, houve, 
em determinados momentos, urna inversão de expectativas 
em relação ao Sr. José Carlos dos Santos: de corrupto confes~ 
so, o ex-assessor começou a ser visto como uma espécie de 
"herói sem nenhum caráter". Bandido, sem dúvida, mas redi­
mido perante a opinião pública pelas bombásticas revelações 
sobre negociatas e maracutaias praticadas sob o manto da 
imunidade parlamentar. 

Nessa altura; a Polícia Civil do Distrito Federal, questio­
nada quanto aos rumos da investigação, alertou para mais 
uma trama mirabolante do economista José Carlos. Acuado, 
o ex-assessor do Senado deu início a uma estratégia de ''desvio 
das atenções", procurando acobertar-se do assassinato de sua 
esposa, onde figurava como suspeito desde o começo das dili­
gências. 

Com essa estratégia, envolveu indiscriminadamente pes­
soas que nada tinham a ver com o esquema de corrupção. 
Colocou sob suspeita o trabalho da Polícia Civil, a quem acu-

sou de tê-lo torturado e, o maís absurdo, relacionou o próprio 
Governador do Distrito Federal como integrante do grupo 
de corrupção do Orçamento federal. 

Com essa manobra, a Polícia Civil foi reiteradamente 
obstaculizada nos seus esforços para desvendar o caso. Autori­
dades e parlamentares mais afoitos embarcaram em hipóteses 
fantasiosas, desviando a atenção e retardando o esclareci­
mento do crime. A Polícia de Brasília, de um momento para 
o outro, viu-se no papel de vifão, enquanto José Carfos ganha­
va tempo precioso. 

Contra o Governador, José Carlos lançou a suspeita de 
haver o mesmo acertado a aprovação de emendas com o Depu­
tado João Alves. Jamais apresentou qualquer prova que sus­
tentasse suas acusações e provocou um constrangimento moral 
inestimável ao Governador Joaquim Roriz. 

A CPI, como era de sua obrigação, passou a investigar 
as contas bancárias e as relações dos denunciados por José 
Carlos, inclusive do Governador Roriz, que ainda teria o dissa­
bor de ver suas contas expostas, numa inequívoca manobra 
de membros da CPI interessados em desestabilizá-lo politica­
mente, em prol de indísfarçáveis interesses regionais. 

A despeito de tudo isso, a Polícia Civil prosseguiu nas 
investigações, até porque tinha elementos consistentes que 
apontavam para José Carlos. No último fim de semana, num 
trabalho espetacular, que evidencia a competência e a dedica­
ção dos seus delegados, agentes e peritos, a polícia acabou 
de vez com a farsa. O crime foi, finalmente, esclarecido: José 
Carlos foi o mandante do bárbaro assassinato de Ana Ehza­
beth. 

Faço questão de enumerar esses fatos, Sr. Presidente, 
para que se tenha a ex:ata dimensão dessa trama, para que 
a Nação possa avaliar toda a malha de intrigas, todos os "po­
dres poderes", finalmente desmascarados com a elucidação 
desse crime monstruoso. 

É indiscutível que, a partir dessa barbaridade injustifi­
cada, chegou-se a unta maquiavélica prática de usurpação 
do dinheiro público. Esse "mar de lama" tem que ser drenado. 
Os corruptos têm que ser punidos. A Nação não pode nem 
suporta ser espoliada tão descaradamente. A CPI do Orça­
mento tem feito um trabalho exemplar e deve levar até às 
últimas conseqüências as suas investigações, chegue aonde 
chegar! Estão de parabéns o seu Presidente, Senador Jarbas 
Passarinho, e o seu Relator, Deputado Roberto Magalhães, 
pela condução séria, objetiva e transparente que vêm dando 
aos trabalhos da Comissão. 

Da mesma forma, Sr. Presidente, é fato indiscutível que 
excessos foram praticados no cursa das investigações, que 
injustiças irreparáveis foram cometidas contra figuras desta­
cadas da vida nacional. 

Refiro-me, mais especificamente, ao injustificado vaza­
mento de informações praticado por algum. membros da CPI, 
com o claro objetivo de fazer daquele colegiado um palanque 
eleitoreiro. Fatos absolutamente normais, movimentações 
bancárias perfeitamente compatíveis com a realidade patrimo­
nial e financeira de algumas autoridades- como do Gover­
nador Joaquim Roriz - foram passados à opinião pública 
como indícios de corrupção. Isso foi errado. foi maldoso e 
merece o nosso mais veemente repúdio. 

Ironia do destino, é a própria Polícia do Governador 
Roriz que agora desvenda o crime praticado por José Carlos. 
Foi para confundir as investigações desse crime que o econo· 
mista fez as denúncias de corrupção. Desde o início, alertei 
esta Casa de que era preciso "separar o joio do trigo", porque 
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esse homem não respCitaria nenhum bom.senso, nenhum limi~ 
te para levar avante a sua trama diabólica. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Concedo, com muito 
prazer, o aparte ao Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo f·l'fello- Senador Valmir Campelo, quando 
V. Ex~ se referiu ;::o Governador Roriz não me surpreendeu, 
porquanto tenho observado que existe uma verdadeira campa­
nha de anulação t: de calúnias mo'vída contra todos aqueles 
cidadãos da políti.::::a brasileira que são chamados "presiden~ 
ciáveis". O Gove:-nador Roriz foi citado por esse indivíduo 
-que é, por assim dizer, uma ponta de fogo da organização 
criminosa a que pertence e dos organismos que estão interes­
sados em desacrerlitar homens como o próprio Governador 
Roriz, como José Sarney, Paulo Maluf, Orestes Quércia, Bri­
zola, Esperidião Amin e outras figuras eminentes. Não presi­
denciáveis, mas que podem molestar, de uma maneira ou 
de outra, essa organização macabra que, de algum tempo 
para cá, vem vaga 1do nos plenários como se fosse um fantasma 
capaz de assustar e de incorporar na direção de colegas da 
mais alta probidade e figuras da maior expressão também 
entram no rol. Não precisamos ir longe para ver nomes citados 
no rol de pessoas culpadas e que são um exemplo de dignidade, 
como o Senador Mauro Benevides, Alexandre Costa e outros 
companheiros que conhecemos muito bem. De maneira que 
há um processo de desmoralização de todos aqueles que são 
chamados presidenciáveJs. Ainda, há poucos dias ouvimos 
o Colega Esperidião Amin explicar uma calúnia inqualificável 
que foi movida contra S. Ex~ Em realidade, S. Ex~ nada tinha 
a ver com aquilo que estava sendo apontado como um crime 
de sua parte, um fato que havia acontecido com pessoas de 
ue esse é um método, talvez, de um estilo revolucionário 
superado no mundo, mas inédito no Brasil, e que é estarre­
cedor, porque pouco a pouco ele vai apontando defeitos na~ 
queles que pode 'TI lhes fazer concorrência e, então, apontam 
o deles como o mais perfeito, o mais puro, o mais capaz, 
o mais digno de todos os candidatos. De modo que não me 
surpreendem essas acusações contra o Governador Roriz, por~ 
que, graças aos céus, S. Ex~ é um governador atuante, efic;.iente 
e que está mudando a face de Brasí1ia para melhor. E um 
dos poucos que realmente amam o povo, dando-lhe casa, 
dando-lhe assistência e, agora, proporcionando-lhe transporte 
adequado, com o metrô de Brasília. S. Ex~ é o governador 
das flores, e como governador das flores continuará. 

O SR. VALMIR CAMPELO -Muito obrigado, nobre 
Senador Aureo Mello. Agradeço as palavras de V. Ex~ 

É como V. Ex• diz: realmente, trata-se de uma eliminação 
de valores. Concordo que a CPI tem que apurar os fatos, 
como, aliás, vem fazendo, mas sem que, antes que os apure, 
sejam lançados para a opinião pública nomes de pessoas sérias, 
honestas. Esse típo errôneo de procedimento causa prejuízo 
não só político, mas moral e pessoal, junto à família e junto 
à sociedade como um todo. 

De forma que agradeço as palavras de V. Ex~ sobre o 
governador do Distrito Federal, que é um homem íntegro, 
é um homem que, apesar das calúnias e difamações que vem 
sofrendo, mantém um índice de aceitação popular na faixa 
de 70% no eleitorado do Distrito FederaL Isso se deve ao 
seu trabalho diuturno. principalmente na área social, voltado 
para as camadas mais sofridas da população e que vivem em 
volta do Distrito FederaL Brasi1ia não é essa ilha da fantasia 
que se apregoa. Em Brasília, as cidades-satélites têm proble-

mas sérios de rrioradia, de transporte, enfim, problemas de 
todas as espécies, como qualquer outra cidade sofrida de qual­
quer município brasileiro. 

O Sr. Mauro Benevides- Concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, no momento em que V. Exa vem à tribuna e focaliza 
a figura do Governador Joaquim Roriz, referenciado também, 
como eu, nesses episódios relacionados com a CPl do Orça­
mento, sinto-me no dever de oferecer, uma vez mais, o meu 
testemunho. Conheço o Governador Joaquim Roriz, com S. 
Exa convivi durante dois anos na Presidência da Comissão 
do Distrito Federal e em nenhum momento podíamos identi­
ficar em Roriz qualquer gesto menos nobre que comprome­
tesse a sua vida pública honrada. V. Exa destacou agora que 
essas acusações trazem um dano político de uma irrepara­
bilidade enorme. Mas é sobretudo o dano moral, nobre Sena­
dor Valmir Campelo, que nos preocupa. Veja V. Ex~ que 
um homem que tem um percentual de aceitação em torno 
de 70% em eleição a qualquer cargo eletivo que pleiteie, 
praticamente supera o fato político eleitoral com galhardia, 
mas, do ponto de vista moral, vai ficar sempre o ressaibo, 
a suspeição naqueles adversários impenitentes, que não deixa­
rão passar oportunidade para cobrar do governador uma nova 
e reiterada manifestação sobre o episódio da CP] do Orça­
mento. Também eu vi venci o essas mesmas dificuldades. Estou 
ansioso pelo término dos trabalhos da CPI, porque pelo menos 
vamos tentar diminuir o impacto dessa irreparabilidade moral 
com a qual o Governador Roriz e eu fomos atingidos, ao 
lado de personalidades de prestígio e renome na vida pública 
nacional. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador Mauro Benevides. Ainda bem que, graças a Deus, 
a verdade está se impondo à luz fria e cristalina dos fatos. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu diria que a CPl do Orça­
mento deve agora, mais do que nunca, prosseguir na sua 
missão de saneamento moral das nossas Instituições, mas que 
a brilhante atuação da Polícia Civil do Distrito Federal sirva 
como exemplo de que é preciso ter critério e bom senso para 
se evitar o prejulgamento e a exploração fácil e demagôgica 
de fatos ainda por serem esclarecidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o fio condutor de toda sociedade humana, 
desde as mais primitivas até as mais avançadas, é a busca 
da Justiça. Pode-se afirmar que o grau de civilização de um 
país é medido pela sua capacidade de distribuir justiça entre 
seus cidadãos, igualitariamente e sem privilégios. 

Todos sabemos que, por este indicador, o Brasil não 
se inclui entre as nações melhor posicionadas. Ao contrário, 
as disparidades econômicas, sociais e culturais nos colocam 
na incómoda companhia de países que se encontram mais 
atrasados na distribuição e aplicação da Justiça. 

Mas, apesar de todos os percalços e dificuldades, crescem 
os indícios de que estamos construindo uma sociedade brasi~ 
]eira mais justa, mais fraterna. E o Congresso Nacional tem 
dado enorme contribuição a essa tarefa, especialmente através. 
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das últimas Comissões Parlamentares de Inquérito, que têm 
permitido passar o País a limpo e promover uma devassa 
saneadora nos comportamentos e práticas na administração 
pública. 

É por estar convencido do papel central que o Parlamento 
cumprirá no resgate da imagem das instituições, que venho 
hoje a esta tribuna para deixar nos Anais da Casa um registro 
e uma homenagem, ambos indispensáveis, pela forma como 
determinados fatos foram conduzidos paralelamente aos tra~ 
balhos da CP! do Orçamento. 

O registro é o da elucidação do caso de desaparecimento 
de Ana Elizabeth Lofrano dos Santos. Agora se sabe que 
ela foi barbaramente assassinada e que o mandante do crime 
foi seu próprio marido, José Carlos Alves dos Santos, o mesmo 
que deflagrou, com suas denúncias, as investigações desta 
Casa em torno das manipulações e desvios de recursos do 
Orçamento Nacional. 

A homenagem é à Policia Civil do Distrito Federal, que 
superou todas as dificuldades e obstáculos colocados à sua 
frente e conseguiu desvendar aquele hediondo crime. 

O Sr. Mauro Benevides.- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Pedro Teixeira, desejo 
apartear V. Exa para também levar a manifestação do meu 
aplauso à Polícia Civil de Brasília que trabalhou infatigavel­
mente na apuração desse caso e alcançou pleno êxito, identifi­
cando realmente um crime bárbaro, hediondo, que hoje en­
contra a repulsa de toda a opinião públíca nacional. E, se 
me regozijo com a Polícia Civil pela sua ação proficiente, 
quero íevar as minhas congratulações, de forma particular, 
ao titular da Pasta de Segurança, Coronel Brochado, que 
ontem, numa entrevista de televisão, deixou muito clara sua 
euforia com a instituição que hierarquicamente dirige, a Secre­
taria de Segurança Púbfica. Naturalmente, ao me congratular 
com o Coronel Brochado, deverei fazê-lo também com o Go­
vernador Joaquim Roriz, conforme aparte que ofereci há pou­
cos ínstantes ao discurso do nobre Senador Valmir Campelo. 
V. Ex• pode, neste instante, enaltecer a ação destacada da 
Polícia Civil de Brasília, que merece realce, todos os policiais, 
delegado, investigadores, enfim, todos aqueles que compu­
seram durante quase um ano ou mais esse trabalho de apura­
ção dos fatos. Eles merecem realmente o reconhecimento 
do povo brasileiro, os policiais da Polícia Civil de Brasaia, 
o próprio Secretário Brochado e, em última instância, o Go­
vernador Joaquim Roriz - injustiçado até determinado mo­
mento - que agora se apresenta como um homem dentro 
daquela linha de dignidade que todos nós sempre reconhe­
cemos em S. Ex• 

O S1.l.. PEDRO TEIXEffiA- Nobre Senador Mauro Be­
nevides, esta Casa possui em seus Anais centenas e centenas 
de pronuncíamentos que comprovam o trânsito de V_ Ex~ 
pelas alamedas da justiça. V. Ex• nunca regateou aplausos 
aos atos de justiça. Por conseguinte, esse resgate que se faz 
da imagem da Polícia Civil de Brasília, através do seu Secre­
tário de Segurança, Coronel João Manoel Brochado, .vem 
comprovar, na verdade, que V. Ex~ não mede esfotços, 'nem 
se aquieta, nem se queda inativo quando tem que dar um 
testemunho para a história. 

Realmente - já que V. Ex~ fala sobre a matéria -, 
não deve ter sido fácil o trabalho para o Sr. Secretário de 
Segurança, porque S. s~foi perturbado, desde a primeira hora, 

. por váríos poderes paralelos. Dezenas de pessoas, na chamada 

e alegada ânsia de boa-fé, saíram na frente como se pudessem 
resolver um problema que era de um outro universo, de uma 
outra esfera. Isso acabou prejudicando o andamento dos trc­
balhos. 

Inclusive há pessoas que deveriam ser mais moderadas 
ao se pronunciarem porque a Nação acompanha seus testemu­
nhos com o maíor respeito pela sua trajetória e pelo seu traba~ 
lho. Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o sapateiro 
nunca pode ir além do sapato. As pessoas realmente devem 
pesar e medir o que dizem. Hoje, sem prévio julgamento. 
visto que sou membro desta Comissão. e não quero fazer 
julgamento nenhum sobre eventuais desmandos cometidos. 
pergunto-me~ será que esse Sr. José Carlos não temia que 
a Polícia Civil estivesse no caminho certo para desvendar o 
seu hediondo crime e não fez ele toda essa história, essa 
opereta e essa farsa para tirar a Polida Civil do Distrito Federal 
do rumo da sua investigação, investindo contra a própria Polí­
cia e contra o próprio mandatário, o que faria com que ele 
se tornasse suspeito e lançasse a problemática para a órbita 
da Justiça Federal'? Poderia ser uma manobra meramente pro­
crastinatória, meramente protelatória, porque hoje se verifica 
que a Polícia Civil já vinha perseguindo os detalhes. E o 
Sr. José Carlos teve receio - presumo - de que a Po\ícia 
Civil chegasse ao resultado a que chegou. 

O Sr. Elcio Alvares -V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Pedro Teixeira? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer, nobre 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - O seu discurso nos leva a algumas 
considerações, não só pelos fatos que e~tão sendo demons­
trados à Nação, mas sobretudo por algumas entrevistas que 
estão sendo concedidas. Devemos partir de um ponto básico: 
hoje estamos no estado democrático de direito. E o estado 
democrático de direito - está previsto inclusive na Consti­
tuição - tem assen'to, na sua estrutura, no Legislativo. no 
Executivo e no Judiciário. No momento em que um Poder 
tenta ingressar na esfera do outro, tenho a impressão de que 
essa investida não dá certo, mesmo porque, no caso da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, que só se instaura com fato 
determinado, a Comissão tem de ficar dentro do âmbito restri­
to de urna investigação séria. Cito algum caso que pode parecer 
à primeira vista uma admoestação, mas não tem esse sentido, 
que é o de uma visão abrangente. Essa CPI está produzindo 
muitas conseqüências, sendo uma comoção nacionaL Mas 
aqueles que, de uma forma ou de outra, estão envolvidos 
com os episódios, seja como membros da Comissão, seja como 
parte integrante do processo, não podem fazer nenhum tipo 
de concessão para ganhar a simpatia do grande público ven­
dendo uma falsa imagem do que é a CPI e as suas conse­
qüências. Estou fazendo essa digressão toda para dizer o se 
guinte: evidentemente, quem investiga é a polícia e. desde 
que o mundo é mundo, qualquer instauração de processo 
é feita com investigação policial. E, no caso específico, ternos 
hoje a Procuradoria-Geral da República que passa a ser a 
dominus litis de qualquer iniciativa criminal. No momento 
em que a Comissão sai do linde da sua investigação, especific?. 
dentro do âmbito parlamentar, ela corre o risco, exatamente, 
de cometer um ato que não é saudável. E gostaria de registrar, 
não só louvando a ação da Polícia- parece que houve até 
um pequeno conflito com uma promotora aqui do Distrito 
Federal, do Ministério Público, porque ela defendia uma tese 
e a Polícia sustentava uma tese completamente diferente - . 
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que um resultado como esse dá confiança à comunidade em 
termos de aparelhamento policial. Senador Pedro Teixeira, 
não posso deixar je fazer, hoje, um registro: tenho ouvido 
e lido algumas declarações que são profundamente atenta­
tórias ao nosso Congresso. E, pasmem, feito por gente aqui 
de dentro da Casa. que começa a alardear números, inclusive, 
que não representam de maneira nenhuma a realidade da 
investigação, e vão mais além: discutem o sistema represen­
tativo que estamos vivendo, o regime de maiorias. O PMDB, 
o PFL, todos os partidos, eles representam a estrutura de 
maioria. No momento em que se inverter essa estrutura de 
maioria, vamos atingir o verdadeiro caos legislativo. Neste 
instante, é precise que cada um tenha a sua cabeça no lugar. 
Estamos vivendo um episódio profundamente delicado aqui 
dentro do Congresso, e temos que assumir as nossas responsa­
bilidades. Sou membro integrante da Comissão Parlamentar 
de Inquérito e, em nenhum momento, expedi um conceito, 
um juízo de valor a respeito daqueles que, de uma forma 
ou de outra, estão prestando depoimento, porque, acima de 
tudo, também somos juízes com a decisão que virá ao término 
do relatório do Deputado Roberto Magalhães. Então, esses 
fatos que estáo acontecendo - uma sucessão de fatos que 
a Nação acompanha cada vez mais de perto - têm de levar 
à reflexão aqueles que têm a responsabilidade de preservar 
o nome do Congresso Nacional. E muito triste quando Depu­
tados e Senadores, saindo do desempenho do seu mandato, 
p·retendem ingies5-ar em-outras esferas, ditando normas, como 
se estivéssemos instituindo uma grande comissão de investi­
gação, numa prática de "denuncismo", que, às vezes, é conde­
nável, não se atentando apenas àqueles fatos determinados 
e profundamente identificados. Então, quero estar ao lado 
de V. Ex~ no louvor à Polícia do Distrito Federal, mas quero 
deixar registrado, neste momento, que estamos chegando exa­
tamente à hora da grande reflexão. Não podemos fazer conces­
sões seja de ordem política, de ordem ideológica ou de vaida­
des pessoais, para perturbar um processo que tem que ser 
todo ele cristalino, inteiramente transparente para a opinião 
pública brasileira, não permitindo, de forma alguma, que con­
ceitos sejam formulados como se fossem opinião do Congresso 
brasileiro. Esta Casa está acima de todos nós, e nenhum de 
nós tem o direito de agredi-la seja de forma direta ou de 
forma oblíqua, porque ela é a garantidora do estado demo­
crático de direito. No momento em que o Congresso se enfra­
quecer pela crítica dos seus próprios integrantes, estaremos 
permitindo, então, o acesso de regimes não comentados den­
tro da prática do sistema democrático. Portanto, perdoe-me 
se saí um pouco do assunto, mas, de ontem para hoje, li 
e ouvi entrevistas que me deixaram, até certo ponto, perplexo. 
Como sou um homem liberal, um democrata, não posso ver 
determínados fatos sem fazer um registro de público, para 
que amanhã não digam que, dentro desta Casa, não existern 
Senadores e Deputados inteiramente conscientes do seu man­
dato e que sabem da grave responsabilidade que nos pesa 
Sobre os ombros, no momento em que participamos de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito dessa magnitude. Agra­
deço a atenção de V. Ex~ e me perdoe se o aparte foi um 
pouco extenso. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Nobre Senador E leio Alva­
res, um jurista emérito como V. Ex\ um político ético, com 
uma trajetória plena de testemunhos e trabalho, realmente 
tern que se alevantar e não se acomodar diante das circuns­
tâncias. Assim como V. Ex~, sou membro da Comissão Parla­
m~ntar de Inquérito, e estamos imbuídos do mesmo propósito 

de procurar desvendar, sem paixões, os desmandos eventuais 
que possam ter sido cometidos, para que o País tenha uma 
nova trajetória, sendo possível corrigir os erros e equívocos, 
propositais ou não, de um passado não muito longínquo. 

Ao receber esse aparte, tenho que dizer que temos urna 
responsabilidade na nossa função. Eu não saio por aí defen­
dendo previamente quem quer que seja, porque me sentiria 
condenado, até impedido de depois apreciar. Mas aquele que 
acusa também deveria ser impedido; não só quem defende 
previamente é que tem o impedimento, mas também o que 
acusa deveria se sentir impedido. E, ao que parece, pelo que 
tenho visto, aqueles que estão julgando sem aquela preocu­
pação a priori de revelar o seu veredito são mais moderados; 
os outros não, jogam lama no ventilador, acusam e não se 
dão por impedidos, porque previamente estabelecem que são 
contra. Isso quando assumem diretamente, porque, muitas 
vezes, não assumem nem diretamente. Temos visto, e os jor­
nais têm dado notícias de vazamentos que realmente preocu­
pam, pois nos colocam como pessoas irresponsáveis, porque 
incapazes de ser guardiães daqueles valores que a lei nos 
faculta. 

V. Ex\ em seu aparte, enaltece um trabalho profícuo 
que chegou a um bom resultado e, num brado de alerta, 
nos diz para nos circunscrevermos à órbita daquilo que nos 
compete, esquecendo as luzes e os flashes, porque o momento 
não é apropriado e a nossa missão é realmente muito séria. 
Não podemos, por atos impensados, e até por essa aritropo- · 
fagia ou por essa divergência, colocar o resultado final à mercê 
de sérias críticas, e o que é pior, de prejuízos nas eventuais 
sanções, porque não serão acolhidas pelo Poder Judiciário, 
pois terão sido frutos de manobras ensandecidas ou de movi­
mentos eleitorais descomedidos. 

Estou aqui para dizer parabéns à Polícia de Brasflia por 
ter insistido e perseverado no seu trabalho, mesmo depois 
que o Ministério Público tentou tirar o caso de sua compe­
tência. Ela poderia ter se tranqüilizado: "Bom, já que é da 
órbita da Justiça Federal, não precisamos prosseguir". Mas 
não: prosseguiu, e o resultado está aí, para que a Nação brasi­
leira saiba que a Polícia Civil é uma entidade, um órgão tão 
competente quanto a Polícia Federal e que sabe agir com 
isenção. 

O Sr. Bello Parga- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com muito prazer, Senador 
Bello Parga. 

O Sr. Helio Parga - Ilustre Senador Pedro Teixeira, 
faço este aparte para associar-me ao pronunciamento de V. 
Ex~ em dois aspectos. O primeiro, que é um aspecto de fato, 
é para louvar a Polícia de Brasília, que, executando um traba­
lho calcado na técnica, na experiência, no estudo, conseguiu 
deslindar o mistério do assassinato da esposa do ex-assessor 
do Senado FederaL É inegável que o trabalho foi feito com 
consciência e paciência, como devem ser feitas as tarefas de 
quem se dedica a buscar soluções à luz da criminologia, embo­
ra esse trabalho tenha sido até, de certa forma, embaraçado 
por surtidas amadorísticas de quem nada tinha a ver com 
o trabalho de investigação policial, criando mesmo uma diver­
São que poderia· refletir negativamente no resultado do traba­
lho policial se, efetivamente, não fora ele feito com profi­
ciência e seriedade. Estão, portanto, de parabéns a Polícia 
de Brasília, o Governador de Brasília e V. Ex~, que reconhece, 
neste plenário, de público, os seus méótos. O outro aspecto 
do seu discurso e-m Que me associo se refere a esse juízo 
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de valor que V. Ex• justamente emite contra aqueles que, 
por motivos eminentemente políticos. estavam querendo se 
utílizar da figura de um detento, acusado de crimes que vieram 
a se revelar hediondos, mas dos quais. friamente e da maneira 
mais premeditada possível, ele procurou se afastar, lançando 
o Congresso Nacional à execração pública. O ex-assessor era 
íntimo de alguns elementos que não souberam corresponder 
à confiança do eleitorado, claudicaram e falharam no seu 
dever legislativo, responsabilidades essas que estão sendo de­
vidamente apuradas por uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. Mas, por razões políticas, apenas por razões políticas, 
alguns estavam querendo transformar a figura do denunciante, 
que o fez de indústría, como se fosse um modelo de patriotismo 
e de civismo. Essa imagem desmorona, também, com a eluci· 
dação do assassinato da sr~ Ana Elizabeth, feita pelo trabalho, 
como já disse, consciente e eficiente da Polícia de Brasília. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Bello Parga. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu falava há pouco de 
justiça. Pois hoje é um dia especial para todos que cultuamos 
este princípio. Hoje podemos afirmar que foi desarticulada 
a grande farsa montada pelo ex·diretor de Orçamento da 
União. Farsa destinada a livrar do Código Penal um criminoso 
como o Sr. José Carlos, mas que para isso criou ramificações 
na área política, onde, ao lado de informações procedentes, 
espalhou intrigas, insinuações e acusações mentirosas. 

E por que isso, nobre Presidente e Senadores? Porque 
o governador, desde que se tornou público esse lamentável 
episódio, determinou à Polícia do Distrito Federal que apu· 
rasse até o fim, não importando quem estivesse envolvido. 
Desde então, o Governador do Distrito Federal, Joaquim 
Roriz, manteve-se absolutamente à margem dos trabalhos de 
investigação policial, para que eles pudessem se desenvolver 
livremente, sem qualquer espécie de injunção. 

Com as intrigas relacionadas ao Governo do Distrito Fe­
deral, o Sr. José Carlos tentou exatamente impedir que as 
investigações policiais chegassem ao ponto em que chegaram: 
o de desmascará-lo. de descobrir sua face assassina. 

O antigo assessor, escudado nas informações privilegiadas 
de que dispunha sobre as manipulações do Orçamento, quase 

. teve sucesso nessa estratégia. Mas as instruções do governador 
tiveram cumprimento magnífico pela polícia. Foram imensas 
as dificuldades criadas para que ela fracassasse. Os interesses 
políticos de detenninados setores do Distrito Federal se articu­
laram de maneira a difundir irresponsavelmente informações 
que buscavam deslocar o eixo das investigações e a apresentar 
o Sr. José Carlos como "vítima" de uma trama, travestindo-o 
de "herói". Esses setores políticos não demonstraram a menor 
preocupação com a verdade, com a apuração de um crime 
hediondo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite·me V. Ex~ um aparte? ! 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Jutahy Magalhães, 
com muita honra, recebo o aparte de V. Exa 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Pedro Teixeira, em 
primeiro lugar, desejo associar-me a V. Ex• nos aplausos que 
faz à Polícia Civil de Brasília, por ter elucidado esse crime, 
que é dos mais hediondos de que ternos conhecimento. O 
trabalho da Polícia merece realmente o nosso respeito. Não 
vejo, entretanto, como se possa tirar certas ilações dessa ques­
tão. Recebemos aqui um cidadão, hoje reconhecidamente cri­
minoso, mas que, na época, já era suspeito de ser um crimi-

noso, que fez algumas acusações. Não merece da parte de 
todos nós que aceitemos, em princípio, logo de saída, que 
o que ele disse é verdade. No entanto. as denúncias estão 
sendo apuradas - algumas já foram comprovadas e outras 
são infundadas - e temos a obrigação de demonstrar isto; 
temos de ter o mesmo cuidado, a mesma preocupação em 
levar a público que alguns nomes citados pelo Sr. José Carlos 
dos Santos não são responsáveis por atos lesivos ao cofre 
público. Devemos ter todo o cuidado nesse sentido. Da mesma 
forma como li as reportagens referenciadas pelo Senador Ekio 
Alvares, também tenho lido outras declarações que devem 
trazer preocupação, como, por exemplo, a de que desmoronou 
a CPI em razão da descoberta de que o Sr. José Carlos dos 
Santos é um criminoso. Uma coisa não tem tluua a ver com 
a outra. Os trabalhos da CPI continuarão normalmente, sem 
qualquer preocupação com o fato de o Sr. José Carlos dos 
Santos ser ou não um criminoso. Hoj~. tudo leva a crer que 
sim. Mas tenho o hábito de deknder também: hoje, fala-se 
muito naquele trabalho feito pelo Senador Eduardo Suplicy. 
Se a pessoa que lhe fez a afirmação - S. Ex~ citou aqui 
o seu nome - a respeito da Srd Ana Elizabeth merecia de 
S. Ex• todo respeito e credibilidade, penso que S. Ex· não 
fez nada de mais em ter realizado um trabalho que considerava 
importante naquele momento. Eu não o faria, talvez V. Ex• 
também não; mas não creio que isso tenha distraído a Polícia 
Civil do seu trabalho. Pelo contrário, se verificarmos bem, 
vamos ver que foi após aquela ida a Nova Iorque que a polícia 
começou a seguir a pista mais concreta. Até aquele instante, 
não haviam aparecido esses dois cidadãos que acabaram se 
revelando os criminosos. Então, não houve esse trabalho de 
perturbação. O que tem havido na nossa CPI infelizmente 
- e tem razão quem critica - é que há muita preocupação 
em aparecer, em deixar vazar informações. Tenho lido nos 
jornais, e V. Ex• deve ter lido também, notícias a respeito 
até de troca de armadilhas para ver quem está deixando vazar 
informações da Subcomissão de Bancos, da qual faço parte. 
Todavia, V. Ex~ não viu meu nome citado como tendo deixado 
vazar informações, porque, desde o primeiro dia, fiz questão 
de dizer: sou monge trapista, tenho voto de silêncio, não 
digo nada. Por isso mesmo, não sou procurado por nenhum 
repórter para tratar da Subcomissão de Bancos. Infelizmente, 
porém, isso vem ocorrendo. Essas nossas falhas não levarão 
a que alguém seja considerado inocente na Justiça. Vai com­
petir ao Ministério Público encaminhar acertadamente o pro­
cesso à Justiça, para que os culpados sejam julgados. Esse 
erro é mais nosso e, no futuro, poderá servit. de prova contra 
a culpabilidade de quem quer que seja. Estamos fazendo o 
nosso trabalho. V. Ex• tem um pensamento, eu tenho outro, 
como qualquer um pode ter outros pensamentos. Agora mes~ 
mo tratei sobre este assunto. Sou daqueles que consideram 
que não se pode fazer com que a CPI tenha seu prazo demar­
cado até o dia 20 de dezembro. Podemos até terminar no 
dia 20, mas não podemos marcar esse prazo como fim, porque, 
caso contrário, não vamos ter condições de fazer apurações 
que ainda são necessârías. Por essa razão- V. Exame permita 
sair do fulcro do seu pronunciamento -embora elogiando, 
como V. Ex\ o trabalho da Polícia Cívil, também tenho a 
preocupaçáo de náo fazer com que esse trabalho, essa desco­
berta, essa comprovação tire aquele fato inicial de que ao 
criminoso coube o início da CPI, como Buscetta fez lá na 
Itália e tantos mafiosos foram para cadeia; corno Pedro Collor 
fez e, infelizmente, pouca gente foi para cadeia, no caso do 
PC Farias. 
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O SR. PEDRO TEIXEIRA- Muito obrigado. Os argu­
mentos aduzidos por V. Ex\ nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, trazem sempre àqueles que o admiram - entre . ·S 

quais me incluo- reflexões, porque sei que eles são calcados, 
estribados, nascidüs de uma trajetória de seriedade e indepen­
dência. V. Exa bem diz que nada tem a ver o fato de a polícia 
ter descoberto o crime com os crimes que ainda estamos apu­
rando na Comissão Parlamentar de Inquérito. Até aí concor­
damos em gênero, número e grau, mas digo apenas que perde­
ram a credibilidade as acusações que esse criminoso queria 
impingir ao País, ao afirmar que fulano ou sicrano estava 
envolvido com a corrupção no Orçamento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• interrom­
pê-lo rapidamente: ele nunca teve essa credibilidade; ele não 
podia dar. atestado de boa ou má conduta a quem quer que 
fosse. Pelo menos no meu ponto de vista, nunca aceitei ates­
tado de boa ou má conduta dado pelo Sr. José Carlos Alves 
dos Santos. Mas foi graças às denúncias dele- porque, infeliz­
mente, os nossos órgãos institucionais que deveriam fazer 
esse tipo de trabalho não o fizeram -que conseguimos reali­
zar, na CPI, um trabalho de apuração já bem concreto a 
respeito de vários dos nomes. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Não tenho a menor dúvida 
de que temos que concordar com essa linha de raciocínio. 
Fico muito feliz quando V. Ex• diz que não tem, numa simples 
alegação aleatória, elementos para dar um veredito sobre al­
guém; V. Ex• não os tem, mas os arautos da maledicência 
dizem que os têm. Os órgãos de imprensa, em sua maioria, 
ditavam as palavras do ex-assessor como se fossem uma reali­
dade. Hoje não, mas outrora o que esse vestal denunciante 
falava podia ser um elemento já de bastante convicção. Feliz­
mente, V. Exa não aceitava, eu não aceitava, porque estamos 
preocupados com as investigações; elas é que nos conduzifão 
a um conjunto de provas, para que depois possamos anali­
sá-las. 

Quanto ao fato de um Senador da República, por ouvir 
falar, por acreditar em quem quer que seja, ter se intrometido 
a fazer investigações sponte sua, isso prejudicou, cerceou, 
inibiu. S. Ex•, escudado e estribado em sua imunidade parla­
mentar, animou o Ministério Público a que adotasse a sua 
própria convicção. Se um Senador de República tem elemen­
tos que não pertencem à sua orla de trabalho, deve procurar 
as autoridades competentes e permitir que elas ajam, porque 
nós também não permitiríamos que um corpo estranho viesse 
aqui e, desta tribuna, nos ditasse caminhos a percorrer. A 
ação daquele Senador atrapalhou, prejudicou o trabalho da 
polícia data venia. Pelo que sei, a polícia vinha perseguindo 
o caso, já vinha investigando o Sr. "Lobo", rastreando conver­
sas telefônicas; mas isso leva tempo. Enquanto isso, um Sena­
dor da Reptíblíca vai a Nova Iorque, tentando comprovar 
fatos, e volta mostrando-os à Nação sem provas concludentes, 
traumatiz~ndo-a e criando freios inibitórios para a atividade 
policial. E pena que S. Ex• não esteja aqui presente; por 
mais boa-fé que tivesse, seu gesto não trouxe uma contriboição 
respeitável para o deslinde da matéria; pelo contrário, desviou 
as buscas. 

Portanto, já que V. Ex~ tocou no assunto, tenho que 
dizer que esse não deve ser o nosso procedimento, o nosso 
caminho. Temos que incentivar as autoridades a cumprirem 
o seu dever e não nos transformarmos em "Senadores Sherlock 
Holmes do século XX". 

O Sr. Jutahy Magalh_ães- Permite-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Eu apenas gostaria de dizer 
que, se V. Ex~ for consultar os Anais da Casa, verá que os 
Senadores que debateram com o Senador Eduardo Suplicy 
não seguiram a sua mesma linha de raciocínio, e eu me incluo 
entre eles. Eu dizia, num aparte que dei a S. EX\ que achava 
muito estranho uma pessoa que estava se escondendo bater 
no ombro da outra para dizer: eu sou fulana de tal. Como 
sou leitor de livros de ficção, nunca vi, em nenhuma obra, 
aparecer alguém e dizer: "você não está me conhecendo? 
Sou fulana, estou escondida aqui em Nova Iorque". Eu disse 
isto no meu aparte. Vários foram os Senadores que não segui­
ram a linha de raciocínio do Senador Eduardo Suplicy. Toda­
via, se S. Ex~ tinha convicção própria, a meu ver, não cometeu 
nenhum absurdo. Pelo meu temperamento, eu não faria isso; 
V. Ex~, certamente, também não. Todavia, no seu pensamento 
e de acordo com o seu temperamento, S. Ex~ fez algo que 
julgava oportuno, sentia necessidade de fazê-lo. S. Ex~ falou 
com o Ministério da Justiça, com o Minjstério das Relações 
Exteriores, sem querer ultrapassar a sua função. Buscou aqui­
lo que acreditava poderia estar acontecendo com o intuito 
de ajudar na elucidação dos fatos. Por isso, faço essa diferen­
ciação. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Sr. Presidente. os apartes 
que enriqueceram o meu pronunciamento obrigaram~me a 
extrapolar um pouco o tempo, não obstante não fosse esta 
a minha pretensão. Vou terminar. 

A todas as pressões, a Polícia do DF resistiu. Os policiais, 
que em certos momentos chegaram a ser acusados de incompe­
tentes e relapsos, souberam manter o equilíbrio e a dignidade 
profissional. 

É com orgulho que, como representante do Distrito Fede­
ral no Senado, presto esta justa homenagem à Polícia Civil 
do Distrito Federal. Ela honrou as melhores tradições da Polí­
cia brasileira. Ela soube calar as vozes da mentira e dos inte­
resses eleitoreiros, para, com seu trabalho, fazer prevalecer 
os sagrados princípios de justiça, sem os quais nunca construi­
remos uma civilização digna desse nome. 

Apesar disso, apesar de em alguns momentos os trabalhos 
da CPI terem sido contaminados por outros interesses que 
não os do País, especialmente pela intromissão de parlamen­
tares que sequer indiretamente participam da Comissão, não 
podemos permitir que o desmascaramento do Sr. José Carlos 
prejudique os trabalhos de investigação em que estamos empe­
nhados. Os fatos já apurados transcendem as denúncias iniciais 
e devem ser investigados até as últimas conseqüências. 

Devemos, contudo, tomar este episódio como exemplo, 
para que novos prejulgamentos não sejam feitos; para que 
informações ainda pendentes de apuração não sejam tornadas 
públicas com a leviandade e até desonestidade que têm carac­
terizado o noticiário em torno da CPI; para que o equilíbrio 
e a iseilção nos trabalhos da Comissão não cedam lugar a 
interesses eleitoreiros. Só assim, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, poderemos levar a cabo, com êxito, a tarefa que hoje 
foi colocada sobre nossos ombros, de ajudarmos a sanear 
a administração pública no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço uso 
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da palavra, neste momento, para lembrar aos Srs. Senadores 
que existe, nesta Casa, um projeto de lei, o PLS n? 120/93, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho Curador 
dos Recursos da Caderneta de Poupança, a ser integrado por 
representantes do Poder Público; do empresariado dos setores 
imobiliário e financeiro; de pequenos aplicadores; e de mutuá· 
rios do Sistema Financeiro da Habitação. 

Antes de mais nada, é preciso que tenhamos em mente 
que o programa habitacional deve ser financiado com recursos 
provenientes das cadernetas de poupança e do Fundo de Ga· 
rantia do Tempo de Serviço. Graças à utilização desses recur­
sos durante um período razoável, observamos uma sensível 
melhora do padrão de moradia do povo brasileiro, o que, 
por outro lado, contribuiu para o emprego da mão..:de-obra 
de grande parcela da população economicamente ativa que 
dependia dos empregos ofertados pela construção civil. ~ pre­
ciso ressaltar que esse tipo de atividade também oferece opor­
tunidade de trabalho para engenheiros e outros técnicos, além 
de movimentar um setor importante da indústria, voltado para 
o ramo da construção, influenciando na criação de empregos 
indiretos. 

Atualmente, conforme declaração do Secretário Nacional 
da Habitação do Ministério do Bem-Estar Social, Adolfo de 
Marinho Pontes, a vinculação dos financiamentos do Sistema 
Financeiro da Habitação à poupança foi uma das condições 
dos empresários ligados à construção civil para reativar o siste­
ma. E como a Lei n" 8.692/93 excluiu a possibilidade de utiliza­
ção do Fundo de Compensação das Variações Salariais -
FCVS, agora existe maior segurança para os investidores, 
com a obrigação de os empréstimos serem pagos na sua totali­
dade pelos mutuários, ou responsabilizando-se estes pela con­
tratação de um seguro que cubra eventuais resíduos. 

O Banco Central do Brasil, pela Resolução n• 1.981, 
de 30 de abril de 1993, passou a exigir que, dos novos recursos 
captados pelas cadernetas de poupança, pelo menos 70% se­
jam aplicados no financiamento da habitação. Com isso, esti­
ma~se que, até o final de 1993, serão alocados cerca de 1,35 
bilhão de dólares no setor, conforme a seguinte distribuição: 
mínimo de 25% para pessoas físicas, para a compra de imóveis 
novos ou construção de moradia em terreno próprio ou na 
participação em condomínios~ máximo de 10% no financia­
mento para aquisição de imóveis usados; o restante em em­
préstimos para a produção de unidades habitacionais pelos 
empresários. 

Como se pode ver, com o estabelecimento dessa disci­
plina, descortina-se um horizonte menos tenebroso para o 
setor imobiliário, mas, sendo a construção de moradias uma 
atividade marcadamente social, com juros que não podem 
exceder os 12% ao ano, segundo o que estabelece a Lei n9 
8.692/93, corre-se o risco de os empresários do setor financeiro 
não terem disposição para o financiamento voltado a esse 
fim. 

Por isso, considero da maior importância a implantação 
do Conselho Curador dos Recursos das Cadernetas de Pou­
pança, como previsto no Projeto de Lei do Senado n9 120, 
de 1993. Tal Conselho teria como atribuições suas, entre ou­
tras: 

-atuar como órgão deliberativo da política de aplicação 
dos recursos oriundos da captação atrâvés das cadernetas de 
poupança, definindo, inclusive, critérios de distribuição dos 
recursos disponíveis em consonância com a política nacional 
de habitação, observada a legislação pertinente ao Sistema 
Financeiro da Habitação; 

-avaliar e fiscalizar o cumprimento, pelos agentes do 
Sistema Financeiro da Habitação, das normas existentes e 
das resoluções do Conselho, relativas à aplicação dos recursos 
captados através das cadernetas de poupança, adotando as 
providências cabíveis nos casos de comprovada irregularidade; 

~estabelecer limites para a concessão de empréstimos 
e financiamentos habitacionais com recursos de caderneta de 
poupança. 

Em entrevista publicada no jornal O Globo, de 25 de 
junho último, já tivemos oportunidade de ver o Sr. Fernando 
Wrobel, Presidente da Associação dos Dirigentes das Empre~ 
sas do Mercado Imobiliário - ADEM1, do Rio de Janeiro, 
defendendo a criação de um Conselho Curador das Cadernetas 
de Poupança, tendo em mira, principalmente, a elevação do 
volume dos financiamentos destinados à construção habita­
cional. Utiliza ele o argumento de que "seria um órgão com 
a representação de todos os segmentos interessados na produ­
ção de moradias, onde os números da caderneta de poupança 
seriam analisados com vistas à correção dos rumos e de distor­
ções dos objetivos pretendidos com a captação desses recur­
sos." 

É do conhecimento de todos os Srs. Senadores que este 
País passou por um processo de urbanização acelerado nas 
últimas décadas e que milhões de pessoas foram levadas a 
deixar o campo por motivos diversos: falta de condições de 
trabalho; falta de emprego devido ao incremento da utilização 
de tecnologias mais modernas, com emprego de mão-de-obra 
reduzida por parte dos proprietários rurais; ou a própria atra~ 
ção desenvolvida pelas cidades, com a expectativa de salários 
mais polpudos no setor industrial. O fato é que o deslocamento 
de grandes contingentes humanos do campo para a cidade 
não permitia aos responsáveis pelas políticas sociais urbanas 
o estabelecimento de uma infra~estrutura que possibilitasse 
condições dignas de vida no que se refere aos aspectos educa­
cional, habitacional, de saneamento e de segurança pública. 
Daí o aspecto que tomaram as periferias das grandes e médias 
cidades, com o surgimento de favelas e mais favelas. Decerto 
é uma situação que não causa orgulho a ninguém que seja 
consciente e que faça parte da elite que tem nas mãos o destino 
da Nação. 

Por ísso, Sr. Presidente, quero ressaltar a necessidade 
de se aprovar urgentemente o PLS 120193, que cria o Conselho 
Curador dos Recursos das Cadernetas de Poupança. Tal Con­
selho possibilitará que pelo menos esses recursos sejam ade­
quadamente aplicados, de modo que se diminuam os efeitos 
de uma das maiores mazelas que tanto atormentam este País 
imenso, que é a incapacidade de produzir moradias decentes 
para grande parte dos seus cidadãos. 

Mas outros obstáculos, alheios à vontade dos que esperam 
por um teto e das empresas que movimentam esse mercado, 
colocam-se à frente, antepõem-se à meta de 1,35 bilhãi de 
dólares para o setor imobiliário no ano de 1993. Um deles 
é a falta de regulamentação da Lei n• 8.692/93, publicada 
no Diário Oficial de 29 de julho de 1993, que mudou o Sistema 
Financeiro da Habitação e que deveria ter sido regulamentada 
no prazo de trinta dias e não o foi até hoje, transcorridos 
quase três meses. E isso tem dificultado sobremaneira o rea­
quecimento do mercado, pois faltam recursos para os preten­
dentes à aquisição da moradia. 

A Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de 
Brasília - ABEMI, já encaminhou ofício à Presidência da 
República e aos Ministérios da Fazenda e do Bem-Estar Social 
pedindo providências urgentes com vistas à regulamentação 
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da Lei citada. Além disso, conforme noticia publicada no 
jornal Correio Braziliense do dia 10 de outubro de 1993, os 
empresários sugerem a ampliação do prazo para os bancos 
aplicarem os 1,35 bilh~o de dólares da caderneta de poupança, 
previstos para serem aPIYcados pelos bancos até o final de 
dezembro para pelo menos até março de 1994. 

Na mesma edição do citado ~riódico, encontramos de­
clarações do Presdente da Associação Brasileira das Entida­
des de Crédito Imobiliário e Pt>upança ~ ABECIP, João 
Batista Gattí, nas quais afirma que o Banco Central tem com­
petência para flexibilizar as regras do financiamento indivi­
dual. Disse, ainda. que os ban50S estão aplicando as disponibi­
lidades da pouparça, mesmQ porque, conforme a Resolução 
no 1.981/93, os ret·ursos nãÇ> aplicados serão recolhidos como 
depósito compulsório, com rendimento de 80% da Taxa Refe~ 
rencial. o que ser a um péssimo negócio para as instituições 
de crédito com a inflação nos níveis atuais. 

Sr. Presidente e Srs. S.~nadores, sabemos que a instituição 
de um conselho para cuidar dos recursos das cadernetas de 
poupança não é suficiente, por si só, para resolver o problema 
habitacional deste imenso País, mas pode evitar a destinação 
desses recursos para atividad~s diversas das previstas para 
esse tipo de poupança popular. · 

Vâle reSsaltar, ainda, que a composição do conselho, 
pelo projeto de lei em questão. é a mais democrática possível, 
abrangendo quatro Ministros de Estado, o Presidente da Caixa 
Econômica FederaL um representante da Associação Brasi~ 
leíra das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -
ABECIP, um representante das entidades nacionais ligadas 
à indústria da construção civil, um representante das entidades 
nacionais representativas dos interesses dos investidores em 
caderneta de poupança, dois representantes das entidades na~ 
cionais dos beneficiários com recursos da caderneta de pou~ 
pança, um representante dos Governos Estaduais, um repre~ 
sentante dos Governos Municipais. 

São doze os membros, com a responsabilidade de repre~ 
sentação de todos os interesses envolvidos. 

Sr. fresidente e Srs. Senadores, o sistema de poupança, 
que já deteve recursos num volume de 25 bilhões de dólares 
no início de 1990, caiu para 14 bilhões de dólares devido 
ao Plano Collor e hoje acusa uma recuperação parcial, com 
urn volume estimado em torno de 18 bilhões de dólares. Mas 
é preciso que o Conselho imponha normas rígidas e uniformes 
para que o Sistema Financeiro de Poupança e Empréstimo 
-SBPE, que tem indiscutível finalidade social, acolha aqueles 
menos afortunados, os mais pobres, que não conseguem amea~ 
lhar o mínimo que hoje é exigido pelas instituições financeiras, 
inclusive de caráter oficial, sendo, dessa forma, alijados do 
sistema e desestimulados de poupar, ainda que iosse algo 
entre o equivalente a dois e cinco dólares mensais, que sería 
o máximo possível a quem tem como remuneração do seu 
trabalho esse vergonhoso salário mínimo brasileiro, que, até 
chegar ao bolso do trabalha,dor, aproxima-se apenas dos 70 
dólares mensais na média. E uma vergonha o cidadão viver 
com esse salário. 

Apesar de tudo isso, ainda resta esperar uma gestão séria 
e competente do Conselho Curador, que, pela sua importância 
social e pelos resultados que esperamos em virtude de sua 
ação específica, é o instrumento ideal para viabilizar ao menos 
a política social da habitação, elevando o conceito do Brasil 
entre as nações quanto aos indicadores de desenvolvimento 
social. .-

Solicito o empenho do Sr. Presidente e da Mesa Diretora 
no sentido de que seja viabilizada a apreciação do PLS n" 
120193 pelo Senado Federal, para a concretização dos bene~ 
fícios que se podem antever como resultado da aprovação 
e realização de tão relevante proposta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n9 374, 
de 22 de novembro de 1993, que dispõe sobre a emissão de · 
documentos fiscais e o arbitramento da receita mínima para 
efeitos tributários, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças e nos termos 
dos §§ 4• e 5• do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

T111.1AIIES 

l. GILBERTO \tJRAN"DA 
Z. COL JNHO JORGE 

J. LOURIVAL 8APTISTA 

.l. •. LEvYDIAS 

5. TEOTONIO VUEIA FILHO 

6. PEDRO TEIXEIRA 

7. JONAS PINHEIRO 

1TI'L1ARES 

L WJSSA DEMES 
2. LUIZ MOREIRA 

3. RONALDO PERIM 

4. A VELINO COSTA 

S. EDUARDO MASCARENHAS 

6. ALDO REBELO 

7. IONIV AL LUCAS 

SE:'I.'ADOllES 

P.\-fDB 
St:PLE:'IIIES 

l. WU.SON \i.ART!~S 
:!. ONOFRE QU:'-!A..'i 

PFL 

PPR 

PSDB 

3. DARIO PEREIRA 

pp 

PTB 

DEPL'TADOS 

BLOCO 

4. MOISÉS ABRÀO 

5. JQS~ RICHA 

6. \fEIRA FILHO 

7. V AL\1IR CA.\1PELO 

SUPU:.:\ITES 

J. JOSÉ F A.LCÃO 
2. ISRAEL PINHEIRO 

PMDB 

PPR 

PSDB 

PCdoS 

PSD 

J. EDSON ANDRINO 

4. OSVALDO BENDER 

S. ÁLVARO PEREIRA 

6. SÉRGIO MIRANDA 

7.JAJROAZI 

De acordo com a Resolução n~ 1, de 1989~CN, fica estabe~ 
tecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 29~ 11 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 29~ 11 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 28-11 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi~ 
!idade; 

Até 8~ 12 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 23~12- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória nQ 375, 
de 23 de novembro de 1993, que dispõe sobre a concessão 
e os efeitos de liminares e de medidas cautelares sobre situa~ 
ções de risco e de grave lesão ao interesse público, à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia pública, 

De acordo com as indicações das Lideranças e nos termos 
dos§§ 4• e 5• do art. 2• da Resolução n• 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 
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SE."A.DORES 

TmJl.ARES SUPLENTES 

PMDB 
l.GILB!RTO KIRANOA l, IRAM SARAIVA 
2 • .105t FOGAÇA 2.CID SABóiA DE CARVAI.HO 

PFL 
3 • JOSAPRAT MARINHO 3. JúLIO CAMPOS 

PPR 
4.ESPERIOI10 AMIN 4, LOUREMBERQ NUNES ROCHA 

PSOB 
5. JUTAHY MAGALHI.ES S,EVA B:U..Y 

PSB 
6.JOSt PAULO BISOL '· ,., 
7. EDUARDO SUPLICY 7. 

DEPUTADOS 
11TIIURES 

t.NEYLOPES 
2. VILMAR ROCHA 

3. ALu1ziO ALVES 

BLOCO 

PMDB 

PPR 

SUPLENTES 

L CAMU.O MACHADO 
2. NELSON TRAD 

3. VIRMONDES CRUVINEL 

4. JOSÉ MARIA EYMAEL 4. FELIPE MENDES 

5. MORONI TORGAN 

6. SÉRGIO AROUCA 

PSDB 

PPS 

PV 

S. EL VÍCIO CASTELO 

6. AUGUSTO CARVALHO 

7. SIDNEY DE MIGUEL 7. 

De acordo com a Resolução n~ 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 29-11- Designação da Comissão Mista; 
Dia 29-11 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 29-11 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade; 

Até 9-12- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 24-12 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.233, DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo "Ode" à dela­
ção, de autoria do Ministro César Asfor Rocha, publicado 
no Diário do Nordeste, Coluna "Gente", edição de 14 de 
novembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1993. - Senador 
Mauro Benevides 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~De acordo 
com o art. 210, § 19 , do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Camissão Diretora. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ V. Ex• tem 
a palavra pela ordem, na forma regimental. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~ BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, o nosso Regi-

menta determina que às segundas e sextas-feiras não constarão 
das Ordens do Dia, matérias em votação, a não ser em casos 
especiais, assim considerados pela Presidência. Eu gostaria 
que a Mesa me informasse se vamos continuar nesse mesmo 
regime, porque, inclusive, às segundas-feiras não dispomos 
nem de número suficiente para votação. 

Aproveito a oportunidade para solicitar à Mesa, quando 
for designada uma sessão extraordinária, que informe aos 
gabinetes dos Senadores a sua realização com, pelo menos, 
uma hora de antecedência, para que tenhamos conhecimento 
do que ocorrerá, bem como a possibilidade de a elas compa­
recer. 

Esse o apelo e indagação que faço a V. Ex\ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Não teremos 
votação, hoje, por vários motivos. Em primeiro lugar, nos 
termos do art. 168: 

"Salvo em casos especiais, assim considerados pela 
Presidência, não constarão, das Ordens do Dia das 
sessões ordinárias das segundas e sextas-feiras, maté­
rias em votação." 

Em segundo lugar, apenas 39 Srs. Senadores compare­
ceram, hoje, ao Senado. 

Portanto, caso especial seria aquele que decorresse de 
entendimento entre as Lideranças e de matéria UJgente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Agradeço a V. Ex• 
a informação e isso vem confirmar o grande equívoco que 
cometemos em não realizarmos sessões ordinárias do Senado 
Federal durante a semana. 

Esse foi um grande e grave equívocv, inclusive contra 
aqueles que querem número na Revisão Constitucional, por­
que se não ternos as sessões normais funcionando, isso preju­
dica também a presença na Revisão Constitucional. 

Esse foi um grande equívoco que cometemos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Ficam regis­
tradas as judiciosas palavras de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 11, 
d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 48, de 1993 (n" 264193. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal 
do Brasil Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN ~ AM. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, chega ao nosso 
exame, para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo ng 
48, de 1993 (n" 264, de 1993, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Jornal do Brasil Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 326, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de permissão de exploraç~o 
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de canal de rádio em. freqüência modulada, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § J9 do art. 223 da 
Constituição Feder.1L 

É a seguinte a composição acionária da Rádio Jornal 
do Brasil Ltda. .. 

-MANOEL :~RANCISCO DO NASCIMENTO BRI­
TO- 15.689.277 .:atas 

-LEOA MARINA DO NASCIMENTO BRITO 
93.915.717 cotas 

TOTAL- 10,.604.994 cotas 
O presente Pro_ eto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e T~cnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados.., tendo recebido par,ecer favorável de seu relator, 
Deputado Angelo Magalhães, e aprovação unânime daquela 
Comissão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, e·;teve o Projeto na Comissão de Educação, 
à disposição dos St: nhores Senadores para recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer 
reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu· 
nho ministerial de que a Rádio Jornal do Brasil Ltda. atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para a renovação da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-· 
res, vou ser muito breve. Gostaria de discutir essas matérias 
constantes da Ordem do Dia a respeito de concessões ou 
renovações de rádio e televisão, mas, em primeiro lugar, con· 
sultaria- e a Mesa talvez possa me informar posterionnente, 
porque acredito que de imediato não terá condições para isso 
-se todos os preceitos estabelecidos no projeto de resolução 
do Senado para a Comissão de Educação emitir seu parecer 
estão atendidos. Tenho minhas dúvidas e, num momento pró· 
prio, demonstrarei quais são. Não hoje, mas posteriormente. 

Por isso faço primeiro esta pergunta: todos os preceitos 
estabelecidos pelas normas do projeto de resolução aprovado 
no Senado foram atendidos pela Comissão de Educação? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O que a 
Mesa esclarece, apesar de ser assunto da Comissão de Educa­
ção, é que as matérias têm chegado aqui, de um modo g~ral, 
atendendo aos requisitos regimentais, mas se V. Ex~ ttver 
conhecimento a Mesa irá diligenciar. (Pausa.) 

Encerrad~ a discussão, a votação fica adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, li, 
d,_do Regimento Interno) 

\ 

· Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 49, de 1993 (n• 273. na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Litoral 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Osório, Estado do Rio Grande 
do Sul. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Amir Lando para proferir parecer, 
em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega ao nosso exame, para parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n' 49, de 1993 (n" 273, de 1993. na Câma~a 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a ~erm1ssao 
outorgada à Rádio Litoral Ltda. para explorar ~ervtço de r~­
diodifusão sonora em freqüência modulada na ctdade de Oso­
rio, Estado do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 294, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de permissão de exploração 
de canal de rádio em freqüência modulada, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § 1" do art. 223, da 
Constituição Federal. . . 

É a seguinte a composição acionária da Rádto Lttoral 
Ltda. 

-Paulo Cesar Nota ri - 171.000 cotas 
-Flávio Luiz da Rosa Fleck - 7.200 cotas 
-João Carlos Wender- 1.800 cotas 
Total- 180.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela ~omissã? de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Camara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Laprovita Vieira, e aprovação unânime daquela 
Comissão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto na Comissão de ~ducação, 
à disposição dos Senhores Senadores para re~ebtmen_to de 
emendas, no prazo regimental, não tendo merecido quatsquer 
reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu· 
nho ministerial de que a Rádio Litoral Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para a renovação da permis~ão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente ProJeto 
de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis· 

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Lembro aos 
Srs. Senadores que, em virtude de parecer aprovado p~la 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, todos os proJe­
tos referentes à renovação ou concessão para exploração de 
serviço de radiodifusão, quer se trate de aprovação, quer se 
trate de rejeição, exigem a presença de dois terços dos_ Senado· 
res. Não haverá mais votação simbólica para maténas desta 
natureza. 
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De modo que, se a renovação ou a concessão não contar 
com dois quintos dos Srs. Senadores - 32 Senadores -, 
não haverá aprovação nem rejeição. E não havendo 32 Srs. 
Senadores, não teremos condições de apreciar projetos desta 
natureza. 

Isso é muito importante porque os Srs. Senadores sabem 
que predominava entendimento diverso. apesar de o texto 
constitucional não oferecer muita dúvida sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 11, 
do Regimento Interno.) 

Discussão,. em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo n' 50, de 1993 (n' 277/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao Sistema Nova Era de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Borra:zópolis, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer. em substi­
tuição à Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega ao nosso exame, para parecer, o Projeto de Decre­
to legislativo n' 50, de 1993 (n' 277, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que •'aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao Sistema Nova era de Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Bor'razópolis, Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 577, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação da outorga de exploração 
de canal de rádio em onda média, nos termos do art. 49, 
XJJ, sombinado com o§ 1~ do art. 223 da Constituição Federal. 

E a seguinte a composição acionária do Sistema Nova 
era de Comunicação Ltda. 

-Benedito Cláudio Pinga Fogo de Oliveira- 5. 700.000 
cotas; 

-Cláudio Augusto de Oliveira- 3.000.000 cotas; 
-José Herculano Ferreira~ 1.300.000 cotas; 
Total- 10.000.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicaçã~ e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Flávio Derzi, e aprovação unânime daquela Comis­
são. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto na Comissão de Educação, 
à disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que o Sistema Nova era de Comunicação 
Ltda. atende a todos os requisitos técnicos e legais para a 
renovação da outorga, opinamos pela aprovação do ato, na 
f?rma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nâo havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON'41, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo n' 41, de 1993 (n' 242/93 na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a permissão da 
empresa MODELO FM LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Castanha!, Estado do Pará. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer. em substi­
tuição à Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

J - Relatório 

Chega ao nosso exame, para parecer, o Projeto de Decre­
to legislativo n' 41, de 1993 (n' 242-D, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à empresa Modelo Frn Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Castanha!, Estado do Pará". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 301, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de permissão de exploração 
de canal de rádio em freqüência modulada, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § ] 0 do art. 223, da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária da RÁDIO Modelo 
Fm Ltda. 

-Lucidéa Batista Maiorana- 5.100 cotas 
- Rosana Batista Maiorana - 700 cotas 
-Ângela Maiorana Martins - 700. cotas 
- Rómulo Maiorana Júnior - 700 · cotas 
- Rosângela Maiorana Kzan - 700 cotas 
- Roberta Maiorana Xerfan - 700 cotas 
- Rosemary Maiorana Monteiro - 700 cotas 
-Ronaldo Maiorana - 700 cotas 
Total- 10.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado José Elias Moreira, e aprovação unânime daquela 
Comissão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto na Comissão de Educação, 
à disposição dos Senhores Senadores para recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer 
reparos. 
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11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de ~ue a empresa Modelo Fm Ltda. atendP. 
a todos os requisiti)S técnicos e legais para a renovação da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESII}ENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo qJem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votaçáo fica 1diada por falta de quQrum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•42. DE 1993. 

(Induído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n'42, de 1993 (n" 247193 na Câmara dos Depu­
tados), qu~ aprova o ato que renova a oon~ssão outor· 
gada à RADIO ALVORADA DO SERTAO LIDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer em substi­
tuição à Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

L RELATÓRIO 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­

to Legislativo n" 42. de 1993 (n" 247-B. de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que ren~>Va a concessão 
outorgada à Rádio ALVORADA DO SERTAO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí''. 

Por meio da Mensagem Presidencial no 446, de 1992, 
o então Presidente da Repúbiica submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de concessão de exploração 
de canal de rádio em onda média, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o§ lo do art. 223, da Constituição 
FederaL 

É a seguinte a composição acionária da Rádio LITORAL 
LTDA. (Em Cotas) /. 

\-PAULO HENRIQUE PAES LANDIM -20.500 
2-MURILO ANTONIO PAES LANDIM -77.992 
3 -JOSÉ PAULO DE SOUSA -4.000 
4- PLÍNIO DE OLIVEIRA LIMA- 2.667 
5- FRANCISCO PEREIRA DA SILVA- 2.667 
6- AMÉRICO DA SILVEIRA BASTOS- 2.666 
7- DALTRO FERREIRA BASTOS- 2.500 
8- EDNEI MODESTO DE AMO RIM- 2.500 
9-MARIA DO AMPARO PAULO LANDIM-

2.667 
TOTAL- 118.169 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên· 

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Flávio Rocha, e aprovação unânime daquela Co­
missão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 

daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto nesta Comissão, à dispo­
sição dos Senhores Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

2. VOTO DO RELATOR 
Diante da regularidade dos procedimentos e do teste~u~ 

nho ministerial de que a Rádio ALVORADA DO SERTAO 
LTDA. atende a todos os requisitos técnicos e legais para 
a renovação da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro}eto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço 
ao Plenário que esses projetos foram incluídos em Ordem 
do Dia em virtude da urgência constitucional. 

Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 43, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n" 43, de 1993 (n' 249/93 na Câmara dos Deputados), 
que ~rova o ato que renova a permissão outorgada à TELE­
VISA O VERDES MARES LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
do Recife, Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Álvaro Pacheco para proferir parecer em 
substituição à Comissão de Educação. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL- Pl. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

L RELATÓRIO 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­

to Legislativo n" 43, de 1993 (n' 249-B, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Televisão Verdes Mares LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade do Recife, Estado de Pernambuco". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 288, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cionai o referido ato de renovação de permissão de exploração 
de canal de rádio em freqüência modulada, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § lo;- do art. 223, da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Televisão Verdes 
Mares LTDA. 

- Yolanda Vidal Queiroz- 37.016 cotas 
-Airton José Vida\ Queiroz- 2.164 cotas 
-Edson Queiroz Filho- 2.164 cotas 
- Myra Eliane Vida\ Queiroz- 2.164 cotas 
-Renata Queiroz Jereissati- 2.164 cotas 
-Lenise Queiroz Rocha -2.164 cotas 
-Paula Queiroz Frota - 2.164 cotas 
Total- 50.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
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Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Walter Nory, e aprovação unânime daquela Comis­
são. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto nesta Comissão, à dispo­
sição dos Senhores Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

· 2. VOTO DO RELA'fOR 
O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­

nal, dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão 
ou autorização para execução de serviço de radiodifusão sono­
ra e de sons e imagens praticados pelo Poder Executivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, obedece, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabelecidos 
pela Resolução SF n9 39, de 1992. Referida norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a serem cum­
pridas pela entidade pretendente, bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acom­
panha o PDL No 43/93 evidencia o cumprimento das formali­
dades estabelecidas na Resolução n~' 39/92, ficando caracte­
rizado que a Televisão Verdes Mares Ltda. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para renovação da permissão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projetO, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 44. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 44, de 1993 (n• 250/93 na Cãmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RÁDIO INDEPENDENTE LIDA, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul. (De-· 
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

No-s te~mos do art. 140, letra b, do Regimento Interno 
designo o nobre Senador Amir Lando para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. AMJR LANDO (PMDB- RO. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I. RELATÓRIO 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­

to Legislativo n• 44, de 1993 (n" 250-B, de 1993, na Cãmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Independente LTDA .. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~' 296, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de permissão de exploração 

-$...canal de rádio em freqüência modulada, nos termos do 

art. 49, inciso XII, combinado com o § lo do art. 223, da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Rádio Indepen-
dente LTDA: 

-Lauro Mathias Müller- 79.100 cotas 
-Carlos Emílio Trierweiler- I 1.900 cotas 
-João Pedro Müller- 5.600 cotas 
-Wilson Inácio Feldens- 5.600 cotas 
-Silvio Ortandini - 700 cotas 
- Adiles Pretto de Marchi - 350 cotas 
-Antonio Fornari - 350 cotas 
-Eunice Fluck Ritter - 350 cotas 
-João Jorge Hexsel- 350 cotas 
- Liria Dahmer - 350 cotas 
- Vergelino Trombini- 350 cotas 
Total- 105.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado José Vicente Brizola, e aprovação unânime daquela 
Comissão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto nesta Comissão à dispo­
sição dos Senhores Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

2. VOTO DO RELATOR 
O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­

nal, dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão 
ou autorização para execução de serviço de radiodifusão sono­
ra e de sons e imagens praticados pelo Poder Executivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, obedece, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabelecidos 
pela Resolução SF n9 39, de 1992. Referida norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a serem cum­
pridas pela entidade pretendente, bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acom­
panha o PDL 44193 evidencia o cumprimento das formalidades 
estabelecidas na Resolução 39/92, ficando caracterizado que 
a Rádio Independente LTDA atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 45, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 45, de 1993 (n• 253/93 na Cãmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à RÁDIO CAPINZAL L TOA, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Capinzal, Estado de Santa Catarina. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 
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Nos termos dJ art. 140, letra b do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Amir Lando para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RR. Para emitir pare­
cer. Sem revisão de orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
chega ao nosso exame, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo n' 45. de 1993 (n' 253-B, de 1993. na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Capinzal LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sarara em onda média, na cidade de Capinzal, 
Estado de Santa Catarina". 

Por meio da \1ensagem Presidencial n~ 405, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na~ 
cional o referido ato de renovação de concessão de exploração 
de canal de rádio em onda média, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Rádio Capinzal 
LTDA: 

- Ozires Antônio D' Agostini ~ 288 cotas 
- Saul Parisotto- 144 cotas 
- Acioli Antônio Viecelli- 144 cotas 
- Benoni Viel - 48 cotas 
- Tyrone Viecelli - 48 cotas 
- Ingrid Antonieta Viecelli Marini- 48 cotas 
Total - 720 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado César Souza, e aprovação unânime daquela Comis­
são. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitu­
cional e vazado em boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto na Comissão de Educação, 
à disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

2. VOTO DO RELATOR 
O Processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­

nal, dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão 
ou autorização para execução de serviço de radiodifusão sono­
ra e de sons e imagens praticados pelo Poder E,.::ecutivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, obedece, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabelecidos 
pela Resolução SF n' 39, de 1992. Referida norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a serem cum­
pridas pela entidade pretendente, bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise da Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exaine da documentação que acom­
panha o PDL 45/93 evidensii o cumprimento das formalidades 
estabelecidas na Resolução 39/92, ficando caracterizado que 
a Rádio Capinzal LTpA. atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para renovação da concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do presente Projeto de Decreto Legis­
lativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente à rnatéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem pe~ a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353~ 
parágrafo único, do Regimento Interno} 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 46, de 1993 (n' 248193 na Câmara dos Depu­
tados), q~e aprova o a.to que renova a permissão outor­
gada à RADIO FRA TERN!DADE L TOA. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Araras, Estado de São Paulo. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação) 

Nos termos do art. 140, letra b do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Álvaro Pacheco para proferir pare­
cer, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL - PI. Para proferir 
parecer.) Sr. Presídente, Srs. Senadores: · 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n' 46, de 1993 (n' 248-B, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que "aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Araras, Estado de São Paulo"_ 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 550, de 1992, 
o então Presidente da República submeteu ao Congresso Na­
cional o referido ato de renovação de permissão de exploração 
de canal de rádio em freqüência modulada, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o§ ]o do art. 223 da Constituição 
Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Rádio Frater-
nidade Ltda.: 

-Salvador Gentile - 27.300 cotas 
- Marilena Gentile - 900 cotas 
- Mariangela Gentile - 900 cotas 
- Marilda Gentile Fachini - 450 cotas 
-Marcelo Coelho Fachini - 450 cotas 
Total - 30.000 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­

cia e Tecnologia, Comunicação e Informática, da Câmara 
dos Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Edson Silva, e aprovação unânime dessa Co­
missão. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, 
dessa Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitucional 
e vazado em boa técnica legislativa. 

· Já no Senado, esteve o Projeto nesta Comissão, à dispo­
sição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

VOTO 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão 
ou autorização para execução de serviço de radiodifusão sono­
ra e de sons e imagens praticados pelo Poder Executivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, obedece, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabelecidos 
pela Resolução SF n9 39, de 1992. Referida norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a serem cum­
pridas pela entidade pretendente, bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acom· 
panha o PD L 46/93 evidencia o cumprimento das formalidades 
estabelecidas na Resolução 39/92, ficando caracterizado que 
a Rádio Fraternidade Ltda. atendeu a todos os requisitos 
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técnicos e legais para renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Presi­
dência retira da pauta as matérias constantes dos itens 10, 
12, 13 e 14 da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
do art. 175, e, do Regimento Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 47, de 1993 (n' 60!91 na Câmara dos Deputados), 
que aprov .. a o ato que renova permissão à RÁDIO FM RIO 
ACARAU DE TAMBORIL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Tamboril, Estado do 
Ceará. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 53, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 53, de 1993 (n•284/91, na Casa de origem), que regulamenta 
o exercício das Profissões de Técnico em Higiene Dental e 
de Atendente de Consultório Dentário. (Dependendo de pa­
recer da _Comissão de Assuntos Sociais.) 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 59, de 1993 (n' 1.270/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o salário mínimo de médicos e cirurgiões-dentistas, ten­
do 

Parecer; proferido em Plenário, Relator: Senador Almir 
Gabriel, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais, 
favorável ao Projeto com emenda de redação que apresenta. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Emenda.) 

-14-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 217, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 217, de 1993 (n' 2.287/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria, no Serviço Exterior 
Brasileiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assis­
tente de Chancelaria, e dá outras providências, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário: 

-Relator:. Senador Aloísio Bezerra, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao 
Projeto, contrário à emenda de Plenário e apresentando três 
emendas; 

-Relator: Senador Onofre Quinan, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto e 
às emendas n9s 2 a 4 e contrário à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, sobre as emendas n95 2 a 4.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A matéria 
constante do item 11, em fase de votação, fica adiada por 
falta de quorum. 

É o seguinte o item cuja votação fica adiada: 

-H-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 135, DE 1993- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 135, de 1993 -Complementar, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do benefício 
do sigilo bancário as pessoas que menciona, tendo . 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador José 
Richa, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, 
favorável ao Projeto e pela tramitação autônoma, como pro­
jeto de lei, das emendas aprese~tadas." 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 1.231, 
de 1993, lido no Expediente, de autoria do nobre Senador 
Esperidião Amin. 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JONAS PINHEIRO (P.TB ~AP. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nobre Senador Esperidião Amin requereu, nos termos do 
art. 40, § 19, alínea a, do Regimento Interno, licença para 
se afastar dos trabalhos da Casa, no período de 27 a 30 do 
corrente mês. Esse requerimento é decorrente de um convite 
que foi formulado pelo ilustre Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, no sentido de que o requerente, Senador Esperidião 
Amín, o acompanhasse até a Cidade de Toronto, onde estará 
diligenciando, tomando providências relativas à dívida exter­
na. O convite, além do mais, é honroso para o Senado Federal, 
razão pela qual somos favoráveis ao deferimento do requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto à tribuna desta Casa para abordar uma 
das questões que tem sido uma preocupação permanente deste 
Senador, pelas minhas convicções, pelas minhas vivências, 
porque entendo que uma questão tão óbvia, uma questão 
que se impõe pela própria evidência constitui um tabu, uma 
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dificuldade insuperável, pois, aquilo que deveria ser consen~ 
sual acaba sendo desprezado e esquecido; que é a reforma 
agrária. 

Quero, inicialrr ente, saudar a iniciativa do Presidente 
Itamar Franco que a•;abou de expedir 16 decretos, declarando 
de interesse social, para fins de desapropriação, diversos imó­
veis situados em diV(!fsas unidades da Federação. Entretanto, 
a meta é exígua; diriil até que, do ponto de vista da demanda 
de terras, a meta é insignificante, porque apenas se visa assen­
tar 2.500 famílias err ordem de grandeza. 

Ora, Sr. Presidente, tive a honra de ser advogado do 
INCRA e de particip~r de um processo maciço de assenta­
mento dos sem-terra No nosso Estado de Rondônia, tivemos 
a oportunidade C:e resgatar milhões e milhões de hectares 
de terras indevidamente detidas, possuídas, ou até assenho~ 
readas, e de distribuí-las a todos os que lá aportavam em 
busca de progresso c de um pedaço de terra para plantar, 
fazendo dele a própria libertação. Naquele Estado, o processo 
teve a oportunidade de atender a mais de 250 mil famílias, 
e isso ocorreu ainda na época do regime autoritário, que não 
se ilhou nas pressões, mas que, soberanamente, distribuiu 
as terras e promove.J a justiça social, dando oportunidade 
para aqueles que não tinham trabalho de começar a produzir. 

Todavia, Sr. Presidente, a Constituição de 1988 edificou 
um monumento não à vitória, mas sim à derrota da reforma 
agrária. Houve um retrocesso lamentável na Carta de 1988, 
no que se refere à distribuição do solo brasileiro para tantos 
irmãos que não têm a oportunidade de trabalhar e plantar. 

Infelizmente, as pressões dos terratenientes fizeram da 
Constituição uma fortaleza quase que imbatível dos interesses 
dos latifundiários; e o homem sem terra, aos milhares, retiran­
tes da própria vida, permanecem fora dos cercados, com fome 
de latifúndio. 

É em nome desses que assomo à tribuna, nesta tarde, 
e em nome daqueles que tive a oponunidade de receber no 
Estado de Rondônia. enfrentando os jagunços, uma ordem 
fora da lei, mas que impunham um controle absoluto sobre 
o solo do Estado de Rondônia. Lá os jagunços, os grileiros 
tiveram, sim, a dureza da lei, o chicote da lei, para bater 
na face de interess~s espúrios e mandar que voltassem para 
o Sul do País, para suas posses, para seus domínios, porque, 
lá, a terra era, sobretudo, pública e deveria ser destinada 
aos brasileiros que têm, ao menos, nos termos da Constituição, 
o direito de ser tratados de forma igual à isonomia legal. 

Sr. Presidente, brandimos/tom toda força a soberania 
da lei, para que os interesses daS minorias fossem ali cerceados 
e se desse vazão aos interesses da grande maioria dos sem~ 
terra. Mas eles são aos milhões que, pelo território nacional, 
esperam, aguardam e vegetam na esperança de obter um trato 
de terra para trabalhar. E apesar do esforço declarado dos 
Presidentes da República, dos Presidentes do INCRA, apesar 
do esforço do Legislat~vo em possibilí~ar um diploma legal 
que tratasse das questões que a Constituição deixou em aberto 
- sobretudo no que se referia à pequena e às atividades 
produtivas - apesar da ausência do rito, procurou o Poder 
Legislativo construir um diploma que possibilitasse a desapro~ 
priação por interesse sociaL 

Mas apesar de todos os esforços, o que se vérifica é uma 
tímida iniciativa de retomar o processo de desapropriação. 
E falo isso, Sr. Presidente, porque no meu Estado de Rondô~ 
nia, onde tivemos a oportunidade de distribuir a terra prome-

- ~ida àqueles que lá chegavam, como a última esperança de 

obterem esse trato de terra que era de todos porque, sobre~ 
tudo, era terra pública, terra devoluta. 

No meu Estado, atualmente, mais de 40 mil famílias 
aguardam a oportunidade, já em estado de desespero, para 
obterem um pedaço daqueles confins, daqueles pâramos dis~ 
tantes, desocupados, mas que hoje são presa fácil dos inte­
resses dos grandes latifundiários, que, aos poucos, vão engo~ 
lindo as terras devolutas, ainda apropriadas para a distribui­
ção, plantio e desenvolvimento econômico daqueles que que~ 
rem ter uma oportunidade de plantar. 

É inconcebível, Sr. Presidente, que o Estado brasileiro 
ainda continue numa situação de absoluta ausência de defesa. 
Ninguém mais defende o patrimônio público. Após a Carta 
de 1988, decaiu a competência do Ministério Público da União 
de representar a União em juízo. A Advocacia-Geral da União 
ainda encontra-se em fase de montagem e, conseqüentemente, 
não pode atuar, de maneira eficaz, na defesa do interesse 
do povo brasileiro, no interesse da República. E, aí, as terras 
devolutas constituem-se numa imensa mina de vantagens para 
aqueles que não têm escrúpulos em invadi~las, possuí-las e, 
aos poucos, regularizá-las, sob a égide de uma legislação que 
premia quem trabalha, mas que transforma sobremodo uma 
ação ilícita num ato que começa a ter legitimidade. Porque 
toda ocupação deriva necessariamente, num primeiro momen~ 
to, de uma invasão de terras públicas, que é, desde a Lei 
n9 601, de 1850, um ato criminoso. 

Nas investigações que procedi sobre a aplicação do dispo~ 
sitivo legal da Lei n~ 601, de 1850, devo dizer que encontrei 
nos tribunais deste País apenas uma condenação por invasão 
de terras públicas, e elas aconteceram ao~ milhares, às cente­
nas de milhares e, talvez, aos milhões, 

A Lei no 4.947, de 1966, estabeleceu que invadir terras 
públicas é crime. Todavia, Sr. Presidente, tem-se feito vista 
grossa a propósito desses mandamentos legais e até hoje conti~ 
nua~se a invadir, sem medidas, de maneira a agredir o interesse 
patrimonial da Nação. Invade-se, regulariza~se e torna-se dono 
das terras devolutas, enquanto que milhares de sem-terras 
continuam nessa peregrinação para a miséria absoluta, para 
o desespero e para a morte! 

Até onde, Sr. Presidente, vamos ficar de mãos cruzadas, 
de braços ao peito, assistindo a esse processo lesivo ao patri~ 
mônio público da Nação brasileira? 

Não hoje, mas nos meus tempos, tive a oportunidade 
de propor uma série de ações anulatórias, inquinand_? d~ nuli­
dade transcrições, às vezes de 50, 60 anos, mas que nao tmham 
na sua origem um ato translativo da propriedade do domínio 
público para o domínio particular, que não tinham base numa 
"despublicização" das terras públicas. E, mediante sentenças 
judiciais, tive a oportunidade de ver devolvidos à União mais 
de 6 milhões de hectares. 

E por que não se continua esse procedimento, Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores? Porque somos complacentes com o 
delito e com os delinqüentes. Quando falo nós, refiro-me 
sobretudo ao Poder Executivo; nós, as elites; nós, que osten­
tamos um cargo de representação do povo brasileiro. 

Ainda, agora, no meu Estado, continua um process? de 
grilagem sem o mínimo pudor; envolvem-se homens púbhcos, 
na gana de dominar terras bravias do patrimônio da União, 
e nenhuma providência é tomada. Ninguém levanta a voz 
para defender o património do povo, que poderia, ao menos, 
servir para essa obra de ocupação dos vazios de maneira demo­
crática, dividindo a terra entre milhares de famílias que que~ 
rem, desejam, suplicam um pedaço de terra para plantar. 
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É incÜmpreeilsível que as nossas autoridades responsáveis 
pela economia do País não tenham compreendido, como clara­
mente declarou Herbert de Souza, o Betinho, empenhado 
nesse programa de combate à fome, que a questão da miséria 
passa pela questão da reforma agrária neste País; passa o 
combate à fome pelo combate aos latifúndios, que já têm 
a idade superior a quatro séculos; passa, necessariamente, 
pela distribuição deste território de dimensões continentais. 

Quando tenho a oportunidade de me deslocar de Rondô­
nia para Brasília, posso, constantemente, verificar os vazios 
demográficos, as terras sedentas de braços para trabalhar; 
e os braços, com sede de terra, sem a oportunidade para 
lançar o trabalho ao solo e extrair a riqueza capaz de saciar 
a fome de gerações .. 

É um profundo silêncio, como si lentes são esses vazios ... 
É, Sr. Presidente, uma conivência nacional. E as autori­

dades responsáveis pela economia não podem conceber que 
a reforma agrária é um pré-requisito do desenvolvimento eco­
nômico e social, é o primeiro passo na distribuição da riqueza 
nacional e é a fórmula para o ingresso no processo econômico 
de milhar·~s e milhões de famt1ias que estão à margem, sem 
ter onde trabalhar e o que comer. 

É por isso que faço um apelo, nesta hora, ao Presidente 
da República, ao Ministro da Reforma Agrária, ao Presidente 
do JNCRA, para que voltem especialmente seus olhos para 
o Estado de Rondônia, para combater de forma permanente, 
pertinaz e percuciente a grilagem de terras públicas; que conti­
nuem com o processo de desapropriação, sobretudo na região 
de Buritis e Campo Novo, onde mais de lO mil famílias lá 
estão entrando nas sendas deixadas pelos grandes terrate­
nentes e por aqueles que exploram as matas da União Federal 
de forma irregular, ilícita e criminosa. 

Lá, já se assentaram, voluntariamente, pelas próprias 
forças, pelos próprios pés, mais de 10 mil famüias, mas que 
se encontram em situação absolutamente irregular e, por isso, 
fora do processo de financiamento, sobretudo, do crédito ru­
ral. 

Quero fazer um apelo para que os órgãos envolvidos 
nesta questão regularizem, de forma rápida e urgente, as lO 
mil famílias que, espontaneamente, resolveram fazer a refor­
ma agrária diante da inércia oficial; para que estes brasileiros, 
que têm a coragem de domar a selva amazônica, tenham 
a oportunidade do acesso ao crédito rural e de se engajarem 
no processo econômico e social do Brasil. 

Fazemo-nos, nesta hora, porta-voz daquela gente cora­
josa que, enfrentando as endemias, sobretudo os percalços 
da malária, as adversidades de páramos tão distantes e remo­
tos, não tem sequer acesso às glebas onde trabalham, mas 
que carrega as mercadorias e o produto do seu trabalho dez, 
vinte, trinta quilômetros nas costas para poder sobreviver. 

Que o Poder Público, urgentemente, providencie a legali­
zação dessa situação concreta, desapropriando os imóveis par­
ticulares que recaem sobre parte dessas áreas e passe a condu­
zir o processo indo à frente, loteando essa imensidão de terras 
públicas, distribuindo~as aos sem-terra, que já não podem 
mais esperar. porque vão sucumbir diante da fome e da misé­
ria; são mais de 32 milhões de brasileiros que não suportam 
mais as condições de vida e que precisam do amparo oficial. 
Portanto, a reforma agrária é a grande saída para a fome 
nacional e, sobretudo, para a fome dos sem~terra que estão 
fora dos cercados dos latifúndios. 

Este é o apelo que faço, Sr. Presidente- reitero e reite­
rarei sempre para ser enfático: o povo brasileiro não pode 

conviver êom essa imensidão de vaZio territorial e com a falta 
de condições para obter um trato de terra para plantar, se­
mear, colher as esperanças de um Brasil melhor! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Cha­
gas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guínte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
a tribuna, nesta tarde, para fazer um breve comentário sobre 
a IJI ASSEMBLÉIA DO PACTO PELA INFÁNCIA. reali­
zada no dia 24 de novembro passado. 

Como sabe V. Ex•, Sr. Presidente, muitos ilustres Parla­
mentares, entre os quais mencionaria o Senador João Calmon, 
integram o Conselho do Pacto pela Infância, que tem como 
coordenadores o Dr. Aristides J unqueíra, Procurador-Geral 
da República, Dom Luciano Mendes de Almeida, Presidente 
da CNBB, o Dr. Herbert de Souza, o Betinho, Presidente 
do IBASE, o Ministro da Justiça, Senador Maurício Corrêa, 
que, aliás, é o Presidente do CONANDA- Conselho Nacio­
nal da Criança e do Adolescente, e tem a assessoria inestimável 
da UNICEF, por intermédio do seu representante no Brasil, 
Dr. Agop Kayayan. 

Sr. Presidente, a reunião do dia 24 foi extremamente 
proveitosa, porque ela serviu para que se fizesse uma avaliação 
da Segunda Reunião de Cúpula dos Governadores, a qual 
gerou um plano de 500 dias de ação peJa criança e a conse­
qüente efetivação de encontros do grupo executivo do Pacto 
pela Infância, para a adoção de providências ligadas ao bom 
desenvolvimento de suas ações. 

Durante a reunião, realizada, aliás, na sede da Organi­
zação Mundial da Saúde- OMS, e da Organização Pan-ame· 
ricana de Saúde - OPAS, foram apresentados os resultados 
da avaliação dos primeiros 100 días de atividades. 

O balanço foi extremamente positivo, já que os Estados 
engajaram-se, em sua quase totalidade, decididamente no sen­
tido da implementação da lei que dispõe sobre o novo Estatuto 
da Criança e do Adolescente e, também, porque, da avaliação 
feita, chegou-se à conclusão que os municípios já começam 
a criar os seus conselhos municipais em favor da criança e 
do adolescente. 

Tomei conhecimento de que já 1.000 municípios criaram 
os conselhos municipais. Isso significa di?-er que o CONAN­
DA, que já tem agora os seus braços no plano estadual, chega 
a primeira célula da organização política que são os municí­
pios. Repito, são 1.000 municípios que tém conselhos criados 
e 1.000 outros já se encontram com processos de criação dos 
respectivos conselhos municipais. 

Como no Brasil temos em torno de 5.000 municípios, 
isso representa aproximadamente 40% dos municípios brasi­
leiros. Oxalá, que, ao final desses quinhentos dias, tenhamos 
conselhos instalados em todos os Estados e em todos os muni­
cípios do Brasil. É lógico que o simples instalar o conselho 
não nos deve levar a afirmar que a questão esteja resolvida, 
mas, certamente, é um primeiro passo, um passo importante 
no plano in"stitucional para fazer com que os objetivos estabele­
cidos no Estatuto da Criança e do Adolescente sejam adequa· 
damente implementados em nosso país. 

Acredito sempre, num país continente como o nosso, 
que na medida em que se descentralizam as ações se torna 
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muito mais fácil fa2er com que as atividades se desenvolvam 
mais adequadamente. Diria até que as. ações que brotam a 
partir dos Municíp;os refletem naturalmerite os sentimentos 
da coletividade e (:stão, portanto, mais adequadas do qu~ 
as ações federais ao bom tratamento da questão. Aliás, isso 
não é outra coisa ~enáo a prática daquilo que na doutrina 
social da Igreja chama-se princípio da subsidiariedade, ou 
seja, a ação que urr.a instituição menor desenvolve não deve 
ser objeto de uma :nstância que lhe esteja acima. Portanto, 
se uma ação em favor do menor puder ser desenvolvida a 
partir_ do Município, tanto melhor para o País. 

E lógico que, ~m isso, não estou querendo descartar 
a importância da participação do Governo Federal, inclusive 
do apoio material e :inanceiro que a União poderá assegurar. 

Saliento que mt impressionou- e me impressionou mui­
to bem - esse passo significativo que está dando o "Pacto 
pela Infância" ao conseguir fazer com que suas ações não 
fiquem encasteladas em Brasília, sem nenhuma raiz no plano 
local, no plano municipal. 

Além disso, Sr. Presidente, durante a última reunião do 
"Pacto pela Infância", foram oferecidos relatórios sobre as 
atividades que vêm sendo desenvolvidas, demostrando que 
o roteiro primitivamente concebido para o Plano de 500 dias 
está sendo fielmente cumprido. 

Foram feitos, só para exemplificar, encontros de Gover­
nadores c também encontros preparatórios com coordena­
dores estaduais, nomeados pelos Governadores, para a defini­
ção dos indicadores de acompanhamento das metas dos 500 
dias de ação pela infância; foram distribuídos exemplares de 
llroa publicação chamada "Medidas Vitais", que contém ações 
básicas na área de satide em favor da criança e do adolescente; 
e foi feito também, durante esse período, um acordo, que 
está em funcionamento, entre a ABERT, a UNICEF e a 
•. ~.ADIO BRÁS, para implementação de cursos de capacitação 
de comunicadores da Radiobrás, entre outras providências. 

Além disso, durante todo o desenvolvimento dessas ativi­
dades em favor da criança e do adolescente, estão sendo desen­
volvidos trabalhos nos planos da Educação e da Saúde. Na 
área da Educação, gostaria de me referir a uma grande mobili­
zação que está sendo realizada em torno ·do Plano Decenal 
de Educação do MEC e ações de comunicação pela qualidade 
da educação, que tem a participação de organizações não-go­
vernamentais como, por exemplo, a Confederação Nacional 
das Indústrias, através do Instituto Euvaldo Lodi, empresas 
privadas como a Gazeta Mercantil, Fundação Roberto Mari­
nho, Fundação Vitor Civita e outras tantas. E também uma 
campanha de mobilização junto a veículos de comunicação 
social, redes de rádio, de televisão etc. 

Eu diria então que o Pacto pela Infância está no caminho 
certo, e daí a razão do meu registro para conhecimento do 
Senado FederaL 

Como terce~ro ponto importante da reunião, gostaria 
também de dizer·que foi lançado no referido encontro um 
manifesto do "Pacto pela Infância", que chama a atenção 
para uma ação inovadora, séria, calcada na ética, em favor 
da criança e do adolescente do Brasil. 

Sr. Presidente, a UNICEF resolveu, numa louvável atitu­
de, agraciar com o Prêmio Criança e Paz algumas pessoas 
e instituições que se notabilizaram no ano de 1993 em defesa 
do menor, 

Foram agraciadas as seguintes pessoas e instituições: Com 
o Prêmio Criança e Paz - Educação, o Governo do Estado 
de Minas Gerais, tendo à frente o Governador Hélio Garcia; 

com o Prêmio Criança e Paz - Direitos da Criança, o Juiz 
Titular do Juizado da Infância e da Juventude de Porto Alegre 
- RS, Dr. Mareei Hoppe, "pela aplicação responsável e rigo­
rosa do Estatuto da Criança e do Adolescente e pelà sua 
atuação no julgamento das causas que envolvem crianças e 
adolescentes em conflito com a lei ou em risco pessoal e so­
cial". Com o Prêmio Criança e Paz- Promoção dos Direitos 
da Criança, o Projeto Axé, "pelo programa de atendimento 
a meninos e meninas de rua de Salvador - BA, baseado 
numa pedagogia voltada para a promoção dos direitos da 
criança e para o retorno à família e à escola", E, finalmente, 
com o Prêmio Criança e Paz - Comunicação, o Jornalista 
Gilberto Dimenstein, editorialista da Folha de S. Paulo, um 
jovem e talentoso editor, pela sua luta pe~manente em defesa 
dos direitos constitucionais da criança e do adolescente. Como 
se sabe, o Jornalista Gilberto Dimenstein tem livros publicados 
sobre este assunto, denunciando a situação grave, poderia 
dizer aflitiva, em que vive, de modo especial, a criança pobre 
em nosso Pais. 

Os prêmios são esculturas de bronze criadas pelo artista 
plástico espanhol Jose Guerra. 

Anteriormente, havia sido conferido prêmio semelhante 
ao sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, em reconhecimento 
por sua luta permanente em defesa dos direitos humanos, 
particularmente das crianças e adolescentes brasileiros. 

No dia 17 de novembro, foi igualmente entregue o refe­
rido prêmio, intitulado "Prêmio Criança e Paz - Saúde 93", 
áos agentes comunitários do Programa Agentes Comunitários 
de Saúde do Ministério da Saúde, em reconhecimento pelo 
trabalho desenvolvido contra a cólera nas Regiões Norte e 
Nordeste, revertendo as previsões trágicas da epidemia e con­
tribuindo decisivamente para a divulgação das ações básicas 
de saúde voltadas para a sobrevivência infantil e materna . 

Concluo as minhas palavras, Sr. Presidente, dizendo que 
estas minhas considerações não tiveram nenhum outro obje­
tivo senão, mais uma vez, chamar a atenção desta Casa do 
Congresso e por que não de todo o País para a importãncia 
de implementarmos políticas sérias e consistentes em favor 
da criança e do adolescente do Brasil. 

Aproveito a ocasião para fazer também o nosso reconhe­
cimento aos esforços que estão sendo feitos pelos integrantes 
do "Pacto pela Infância", Gostaria, dentro deste quadro, de 
destacar o desempenho da UNJCEF. A UNICEF é um orga­
nismo que tem vértebras, uma série de medidas de valor da 
criança e do adolescente, graças ao seu representante no Bra­
sil, Agop Kayayan, que faz de seu trabalho uma ação missio­
nária. Ele se dedica com empenho a essas ações, juntamente 
com sua equipe, entre eles o Sr. Salvador Herenda, Sr. Udo 
Bock e outros. Não é uma equipe numerosa, mas muito aplica­
da e que tem trazido uma seiva vital para alimentar a boa 
execução desses projetos, tomando, conseqüentemente, letra 
forte aquilo que estabeleceu a Constituição de 1988 e foi regu­
lamentado pela lei que dispõe sobre o "Estatuto da Criança 
e do Adolescente". 

Essas considerações são tanto mais importantes, Sr. Presi­
dente, quando todos sabemos que, de acordo com a Resolução 
da ONU, 1994 foi considerado o Ano da Famílía. Isso significa 
que a ONU, no próximo ano, dedicará muitos dos seus esfor· 
ços à defesa da família e de providêncías que venham a robus­
tecê-la e a apoiá·la. E quem fala em defesa da família natural­
mente cria condições para a defesa e a promoção dos direitos 
da criança e do adolescente. Certamente, se pudéssemos inves­
tir mais na família, teríamos menos menores abandonados, 
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menos "meninos de rua", que muitas vezes se encontram 
ao desamparo pela inexistência de uma estrutura familiar .bem 
tecida. 

Convém, pois, que nos antecipemos aos esforços que 
a ONU vai empreender no próximo ano. 

O Brasil é um País jovem, mas não sei se é o País dos 
jovens. Precisamos muito fazer ainda para transformar o Bra­
sil, País jovem, no País dos jovens. Certamente, olhando para 
a criança e para o adolescente, não somente atingiremos esse 
objetivo e teremos um futuro melhor, construindo, assim, 
uma Nação mais justa, mais desenvolvida, com menos violên­
cia e mais paz social. 

Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr4' e Srs. Senadores, 
como é do conhecimento de todos, tenho defendido desta 
tribuna todas as medidas que se façam necessárias para a 
continuidade cada vez mais crescente do desenvolvimento na~ 
cional. 

Hoje, mais do que nunca, estou literalmente convencido 
de que o Brasil tem tudo para um aproveitamento integral 
e racional de suas riquezas incalculáveis, sendo necessário 
para que isso aconteça que a vontade política se concentre 
nesse objetivo. Para tal, o Brasil tem que se apoiar no seu 
patrimônio, e não o contrário. 

Nenhum país se desenvolve entregando o seu patrimônio. 
Vejo com profunda preocupação o fato de que, mal se 

iniciou a temporada da Revisão Constitucional e já estamos 
v~ndo e ouvindo all)eaças a um dos nossos maiores patrimô~ 
mos, a PETROBRAS. 

Está sendo feito um forte trabalho de desinformação pú­
blica através de inverdades veiculadas nos nossos principais 
meios de informação. 

Não se pode aceitar que se pretenda o desenvolvimento 
nacional socialmente sustentado, e ,ao mesmo tempo se pre­
tenda desestabilizar a PETROBRAS combatendo o mono­
pólio do petróleo. Melhorar o, desempenho, o controle, o 
funcionamento da _PETROBRAS é neCessário, e já estamos 
praticando ações nesses sentido, através de um programa de 
Qualidade Total, de Programas de Otimização de Investi­
mentos e Custos e num futuro bem pr;óximo um controle· 
via "Contrato de Gestão" a ser assinado com o Governo. 

O petróleo ainda é urna "força vital e decisiva da civiliza­
ção", tal como ela está economicamente montada hoje. Quem 
tem essa riqueza que cuide bem dela e que a controle. 

Vamos entender que cuidar bem e controlar significa não 
entregar a terceiros com interesses escusos e não patrióticos. 

_Feito este intróito, gostaria de homenagear a PETRO­
BRAS, maior empresa da América Latina, que completou 
em outubro próximo passado 40 anos de lutas e vitórias. 

São 40 anos que atestam a competência, a obstinação, 
a garra, a capacitaç~o e a criatividade do povo brasileiro. 

A PETROBRAS, nesses 40 anos, investiu cerca de 80 
bilhões d~ dólares no País, investiram cerca de 75 bilhões 
de dólares, conforme dados obtidos de um estudo da UNI­
CAMP. 

Economizamos no período 1954-1992 cerca de 184 bilhões 
de dólares em divisas reais, através da produção nacional 
de petróleo, e projeta-se atingir a marca dos 200 bilhões de 
d.ólares até dezembro de 1993. 

Com relação à contribuição social da empresa, podemos 
citar os seguintes dados: 

-Geração de cerca de 4 bilhões de dólares/ano em im­
postos; 

-Geração de 1,5 rnllhões de empregos diretos e indire­
tos. yate observar que no auge dos investimentos a PETRO­
BRAS gerou 3,0 milhões de empregos; 

-Responsável direta pela grandiosidade do parque in­
dustrial brasileiro, já que mais de 80% das compras são feitas 
no País; 

-O desenvolvimento da indústria nacional está estreita~ 
mente ligado ao da PETROBRÁS, através do fornecimento 
dos navios a sua frota petroleira para o transporte de petróleo 
e derivados no longo curso e na cabotagem. 

É importante que se diga que a PETROBRÁS é uma 
Companhia auto-sustentável, não utilizando recursos do Te­
souro N acionai desde 1973. 

A PETROBRÁS, detentora de um quadro técnico alta­
mente capacitado, projetou o País mundialmente ao ganhar 
em 1992 o prêmio máximo em tecnologia (considerado o pré~ 
mio Nobel de Tecnologia), na Offshore Tecnology Conference 
(OTC/92), como a empresa que mais se destacou no desenvol­
vimento de tecnologia para a produção de petróleo no mar, 
concorrendo com todas as empresas mundiais do ramo. 

Gostaria agora de fazer algumas reflexões sobre a quebra 
e o por quê do monopólio. 

No mundo, o petróleo é um negócio de mais de 800 
bilhões de dólares por ano. No BrasiJ, é um negócio superior 
a 20 bilhões de dólares por ano, que o torna também altamente 
estratégico. 

Não foi à toa que os países fortes se uniram para impedir 
a tomada do Kwait pelo Iraque. 

Se não, vejamos: as grandes potências apresentam consu~ 
mo elevado e reservas proporcionalmente pequenas, logo, 
não estão em uma situação confortável com relação ao número 
de anos de existência desse energético. 

O Japão e a Alemanha não possuem reservas. para sequer 
um ano de consumo. A França, a Itália e a Holanda, idem, 
e os Estados Unidos pod~riam viver do seu próprio petróleo 
apenas por 6 anos. 

Enquanto isso, as reservas do lraque, do Kwait e de 
Abu Dabhi podem durar 100 anos; as da. Arábia Saudita, 
cerca de 80 anos; as da Venezuela, 64 anos, enquanto que 
o Brasil, mantido o nível de consumo atual, possui reservas 
para cerca de 20 anos, (Dados da British Petroleum.) . 

Vale lembrar que· o consumo atual norte~americano é 
de 17 milhões de barris/dia, produzindo cerca de 8 milhões 
d.e barris/dia. Logo, a dependência do petróleo importado 
é alta e tende a se agravar nos próximos anos. 

Diante disso, há enorme preocupação nos Estados Unidos 
de montar estratégias que garantam o acesso ao petróleo do 
Oriente Médio e da América Latina. 

Outro argumento utilizado para justificar a abertura do 
monopólio é a falta de recursos da PETROBRÁS para conti­
nuar investindo e atingir a auto-suficiência. 

Com relação aos investimentos, a Companhia está dispen­
dendo cerca de US$ 2,5 bilhões/anó (na área do monopólio). 
Não é a maior por causa da defasagem dos preços dos deriva~ 
dos vendidos pela Companhia. 

A receita média da empresa se situa na faixa de US$ 
19 - 20/barril, enquanto no exterior as refinarias vendem 
seus derivados na faixa de US$ 24 - 26/barril. 

Ato seguinte ã privatização da PETROBRÁS será a equi­
paração dos preços dos derivados aos praticados internacio-
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nalmente, levando o consumidor a ter um desembolso maior, 
afora que os consumidores distantes dos pontos de distribuição 
pagariam pelo mesmo produto preços diferenciados incluído 
o frete, diferentemente do que ocorre hoje, onde os preços 
são equalizados em todç o território nacional que é uma das 
missões da PETROBRAS. 

Logo, não há crise de recursos, e sim de preços, agravada 
pela contínua redução da parcela que cabe à Companhia no 
preço dos produtos na refinaria. , 

Vale a pena comparar a estrutura de preços na gasolina 
vigente no Brasil em março de 1993 com a dos Estados Unidos. 
Lá o refinador fica c:Jm 70% do preço cobrado ao consumidor, 
enquanto que no Bmsil a PETROBRÁS tem que se conformar 
com 24,9%. Isso significa que a empresa brasileira recebe 
apenas 11 centavos de dólar por litro de gasolina, pelo qual 
o consumidor paga 45 centavos. Nos Estados Unidos, embora. 
o litro seja vendido a 33 centavos, o refinador embolsa 24 
centavos de dólar por litro. 

Este fato ocorre basicamente por 2 motivos: 
-A taxação do litro da gasolina no Brasil é muito mais 

elevada do que nos Estados Unidos- 36,5% contra 23%; 
-A parcela dos distribuidores, que meramente transpor­

tam o produto para os postos, é de 12% no Brasil contr;:l 
3,1 o/o nos Estados Unidos. 

Portanto, se a parcela dos distribuidores, que não correm 
.risco~ e n~m J:e'!liz.am iQvestimentos de peso, fosse reduzi (ia 
aos níveis norte-americanos seria possível remunerar melhor 
a PETROBRÁS, e ainda assim baixar os preços dos combus­
tíveis. Essa fonte de recursos adicionais permitirá ã PETRO~ 
BRÁS multiplicar seus investimentos, gerando milhares de 
empregos no País, através das encomendas que realiza ã indús~ 
tría nacional. 

Em 1953, o País produzia apenas 27.000 barris por dia 
de petróleo, refinava cerca de 10.000 e o consumo diário 
era de 150.000 barris de derivados, sendo a diferença impoP 
tada a preços considerados elevados, diretamente pelas corpo~ 
rações estrangeiras que controlavam a comercialização inter· 
na. 

Até então, somente se conseguiu identificar reservas de 
15 milhôes de barris de petróleo, resultado da atuação do 
Conselho Nacional de Petróleo. 

Nesses 40 anos, as reservas de petróleo do Brasil cresce­
ram 550 vezes, enquanto que as reservas mundiais cresceram 
8,5 vezes. 

A produção passou de 27.000 para mais de 700.000 barris/ 
dia, crescendo 270 vezes. 

Atualmente a produção de gás natural atinge cerca de 
2000 milhões de m" por dia que corresponde aproximada­
mente a 130.000 barris.1día de óleo equivalente. A capacidade 
de refino no mesmo período passou de 10.000 barris/dia para 
cerca de 1.500.000 barris/dia. 

Desta forma, quando se fazem analogias de abertura num 
outro país, com pretensa obrigatoriedade de abertura do setor 
petrolífero no Brasil, deve-se levar em conta os aspectos aqui 
apontados. Impõem-se sempre soluções que sejam de inte­
resse nacional, que, aplicadas no Brasil, traduzam-se em bene­
fícios para o País, para os consumidores e para os acionistas 
da Empresa. 

Romper com a PETROBRÁS é não só inaceitável como 
criminoso, pois o único a não se favorecer dessa medida é 
o próprio povo brasileiro. 

Concluindo, gostaria de dizer que o segmento petróleo 
é um bem estratégico, e no caso do Brasil tem perfeitas condi-

ções de continuai alavancando seu desenvolvimento tecnoló­
gico, industrial e social através do adequado gerencíamento 
das atividades de sua estatal PETROBRÁS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, 
pretendemos, neste momento, fazer um pronunciamento so­
bre política energética no Brasil e a necessidade de uma estra­
tégia de longo prazo relativamente ao suprimento de energia 
ao País, com base em mecanismos econômico-financeiros au­
to-sustentados, dentro da racionalídade de preços requerida, 
devidamente repassados ã sociedade consumidora, observadas 
as disparidades sociais e regionais brasileiras. 

Em termos gerais, os segmentos mais representativos da 
função energética são o elétrico, com sua produção de origem 
hidráulica e térmica convencional e nuclear, o do petróleo, 
o do gás natural, o de produção do álcool carburante, o do 
carvão mineral, e o da biomassa, com predominância da lenha 
e do carvão vegetal, além de outras fontes renováveis de ener-
gia. , 

Segundo o Balanço Energético Nacional de 1992, ano­
base 1991, documento oficial de publicação de dados do setor 
energético, o setor de hidro e termoeletricidade respondeu, 
para esse ano, com 37% da oferta interna de energia. Já 
o setor de petróleo e seus derivados foi responsável pela oferta 
interna de 30% da energia disponível ao País. O gás natural 
participou com apenas 2%, o álcool com 10%, o carvão mine­
ral com 6% e a bjomassa, incluindo a lenha, com 15%. 

Esse perfil de oferta interna de energia sofreu radical 
transformação, para melhor, em relação ao que existia há 
coisa de pouco mais de uma década antes. Para se ter uma 
idéia objetiva do grande processo de racionalização do perfil 
energético empreendido pelo Brasil, desde o segundo choque 
de preços do petróleo, em 1979, vamos comparar os percen­
tuais de oferta interna de energia desse ano com o de 1991, 
último disponível~ em termos de dados. O setor de hidro 
e termoeletricidade respondia então, naquele ano, por 26% 
dessa oferta; o do petróleo e seus derivados, por 41%; o 
gás natural, por menos de 1%; o álcool, com 6%; o carvão 
mineral, com 4% e a biomassa, por cerca de 23%. 

A melhoria do perfil de oferta interna teve ainda outra 
variável totalmente favorável ao País, que foi o enorme esforço 
de aplicação de tecnologia e investimentos por part~ da PE­
TROBRAS e do Governo Federal no aumento da produção 
de petróleo nacional, que saiu de 165 mil para 646 mil barris 
diários, praticamente quadruplicando a produção em doze 
anos. Com a política de melhoria do perfil de consumo de 
derivados de petróleo, encetada simultaneamente pelo Gover­
no, no mesmo período, aliada a uma racional política de preços 
dos combustíveis e da energia elétrica, entre 1979 e 1991, 
a dependência externa a importações desse energético fóssil 
decresceu de 84% para 44%, caindo a compra nacional de 
947.000 barris diários de petróleo e seus derívados para 
522.000 barris diários. 

Esse incrível esforço de redução econômica e estratégica 
da dependência de petróleo deve ser melhor explicado, para 
se entender o que aconteceu nesse período, com tantos resul­
tados positivos. 

A primeira medida, muito conhecida, foi a da substituição 
da gasolina, empregada largamente em automóveis de passeio_ 
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e em alguns veículos de carga leve e média. A gasolina era~ 
depois do óleo combustível, o derivado de petróleo com maior 
participação no processo de refinação e importação direta 
do País. Em 1979, o consumo energético da gasolina foi de 
233 mil barris diários, caindo, em 1991, para 177, cerca de 
24%. 

A queda do consumo da gasolina deveu-se, basicamente, 
a três fatores: uma realista política de preços ao consumidor, 
favorecendo seu consumo racional, ao lado da geração de 
recursos para financiamento da produção deficitária -compa­
rativamente à compra de gasolina importada ~ do álcool 
carburante; à mistura da gasolina com cerca de 22% de álcool 
anidro, substituindo o chumbo tetraetila como antidetonante, 
inclusive com melhoras sensíveis da poluição ambiental nas 
grandes cidades; à substituição lenta e gradual de parte da 
frota de automóveis de passeio, assim como do contingente 
total de transportes de carga leve e média, por motores de 
consumo de álcool hidratado. Em conseqüência, a partici­
pação da gasolina na refinação nacional de petróleo e impor­
tação direta em espécie, involuiu de 21% para 19%. É sempre 
bom considerarmos que o consumo dos derivados de petróleo 
entre 1979 e 1991 praticamente se manteve constante, cres­
cendo apenas 0,7 por cento. 

Ao lado da redução desse derivCtdo, atacou-se também 
o consumo industrial do óleo combustível por meio de três 
estratégias: a implantação de política de aumento de preços 
favorecendo o consumo racional e a substituição desse deriva­
do; um processo de grande âmbito visando à conservação 
econômica propriamente dita de óleo combustível nas indús­
trias, inciusive com contingenciamento dte quotas de consumo; 
e programas de financiamento de investimentos em novas 
tecnologias e novos equipamentos alternativos de consumo 
de energéticos nacionais - sobretudo a energia elétrica e 
os produtos renováveis da biomassa -, em substituição ao 
óleo combustível usado nas indústrias, de longe o segmento 
mais demandador desse derivado. 

Em resposta a essas medidas, o consumo dos diversos 
tipos de óleo combustível consumidos no País caiu d~ 327 
mil para 179 mil barris diários, isto é, houve uma redução 
de 45 %; enquanto o PIB brasileiro, no mesmo período, cres­
ceu cerca de 82%, passando de 222 bilhões de dólares equiva· 
lentes para 404 bilhões de dôlares equivalentes. Em função 
disso, a participação do óleo combustível no craqueamento 
de petróleo e importação direta caiu de 34% para 19 %. 

Ao lado dessa política, duas resultantes negativas ocorre­
ram e ocorrem até hoje: o grande crescimento do consumo 
de óleo diesel, pois não houve aparecimento de nenhum suce­
dâneo economicamente váíido para ele, assim como o do gás 
liquefeito de petróleo. 

O consumo de óleo diesel agravou-se pelo fato de ele 
mesmo substituir a própria gasolina, nos chamados veículos 
de carga leve e carga média, tendo em vista a eficiência dos 
motores de combustão do ciclo Diesel ser maior do que os 
do ciclo Otto, além de serem mais potentes, no mesmo volume 
de espaço tomado. Por sua vez, a substituição do óleo combus­
tível por energéticos alternativos da biomasSa, de maior volu­
me em relação ao conteUdo energético, criou maior demanda 
de transporte, rodo, hidro e ferroviário, em sua expressiva 
maioria, consumidor de óleo diesel. A chamada dieselização 
das frotas de transportes coletivos urbanos e de boa parte 
dos trens de carga e de passageiros interestaduais também 
foi fundamental para o incremento desse derivado. Por outro 
lado, dado o caráter econômico de transporte de carga e o 

fundamento social dos transportes urbanos e interurbanos, 
o Governo acenou com uma política explidta de subsídio 
ao consumo de óleo diesel, política que permanece até os 
dias de hoje, sem ser possível delinear-se o seu fim, sem 
maiores perturbações na política antiinflacionária. 

As estratégias governamentais relacionadas ao diesel, 
contudo, não se apresentam hoje como um problema essen­
cialmente crítico, como já o foram no passado não remoto, 
por seu consumo orientar o perfil de craqueamento do petró­
leo e a importação direta. Esse perfil foi alterado por com­
pleto, mediante razoável aporte de investimentos por parte 
da PETROBRÁS, além de compra de estoques líquidos em 
eventuais ofertas vantajosas no mercado mundial. O consumo 
nacional evoluiu de 297 mil para 441 mil barns diários de 
óleo diesel, com incremento de cerca de 48% no período. 
A participação desse derivado passou de 27% para 38%, den­
tro do balanço nacional de consumo de derivadas de petróleo. 

Em termos atuais, o consumu de óleo diesel tem evoluído 
constantemente, tendo em vista seu preço continuar sendo 
subsidiado por outros derivados, sobretudo pela gasolina. O 
atual Governo Federal procura combater os excessos de distor­
ções que tém aparecido, mormente limitando a fabricação 
de veículos de carga leve, como caminhonetes para uso quase 
que exclusivo de passageiros, muito em voga, no momento, 
como automóvel de passeio utilizado pelas classes sociais mais 
bem contempladas financeiramente. 

No caso do gás liquefeito de petróleo, o GLP tem tido 
seu consumo também crescentemente registrado nas contas 
nacionais do balanço energético. Além de algum emprego 
em certos processos industriais sofisticados, seu uso doméstico 
tem-se ampliado bastante, por haver preços subsidiados, em 
virtude de sua componente social na cocção de alimentos das 
famílias de todas as classes do País. A quase total ocorrência 
de fogões a gás, mesmo no meio rural, é uma variável que 
se acredita estrutural e irreversível no panorama energético 
nacional. Seu consumo, no período considerado, subiu de 
80 mil para 159 mil barris diários, evoluindo ~ua participação 
de 5% para 10%, ou seja, o dobro, no perfil de consumo 
de derivados de petróleo. 

Em termos mais gerais, a política atual do Governo tem 
sido aquela de contemplar com aumentos reais e em maior 
freqüência os reajustes dos derivados de petróJeo, a niveJ 
de consumidor final, mantendo-se a relativa paridade que, 
desde o advento da década passada, tem orientado a mudança 
e a atual manutenção do perfil energético desses derivados. 
Na verdade, o Governo procura manter razoável aporte de 
recursos financeiros operacionais à PETROBRÁS, possibi~ 
litando sua capacitação interna para novas inversões na indús­
tria da exploração do petróleo nacional. A arrecadação global 
positiva dessa estatal de capital aberto propicia a aplicação 
de medidas de subsídios internos aos combustíveis líquidos 
como o álcool carburante -o mais bem~sucedido substituto 
da gasolina, em todo o mundo-, por opção de política econô­
mica e estratégia de redução de vulnerabilidade externa do 
País; e como o óleo diesel e o GLP, por escolha inelutável 
destinada a cobrir os dispêndios energéticos em usos sociais 
e politicamente importantes. 

Para se ter uma idéia do nível de subsídio ainda necessário 
que se dá ao álcool carburante, calcula-se que o custo de 
produção atual da quantidade de álcool equivalente a um 
barril de gasolina, seja de 42 a 45 dólares, enquanto o da 
gasolina seja de 32 a 35 dólares. Esse custo tem decrescido 
velozmente, por causa do desenvolvimento tecnológico, com 
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aumento da eficíêncJa energética e econômica, tanto a nível 
industrial, nas destilarias, quanto a nível agrícola, na colheita 
da cana~de-açúcar. O custo de produção de um barril equiva­
lente de gasolina era, em 1976, de cerca de 70 dólares, o 
que demonstra essa mcrível eficientização do setor produtor 
de álcool carburante! A utilização massiva do bagaço de cana 
nos queimadores dm processos industriais, transcendendo à 
utilização meramente em caldeiras das destilarias, tem contri­
buído significativamente para esse aumento do rendimento 
energético e econômico. 

Finalmente, em termos de combustíveis, vale a pena regis­
trarmos o decréscimo absoluto e, mais ainda, o relativo, do 
consumo de lenha, no período estudado. Em 1979, a queima 
de lenha foi da ordem de 23 milhões de toneladas equivalentes 
de petróleo, ou seja, cerca de 446 mil barris diários equiva­
lentes de petróleo. Er.:t 1991, o consumo caiu para 15 milhões 
de toneladas equivalentes, ou 302 mil barris diários equiva­
lentes de petróleo, corn uma redução de 33%. Por outro lado, 
a participação relativa da lenha no consumo global de todos 
os energéticos involuiu de 18% para 9%, isto é, caiu 50%. 

No que se refere à energia elétrica, a política energética 
nacional a contempla de maneira expressiva, tendo em vista 
sua profunda penetração e extensa aplicação em qualquer 
economia moderna. O consumo de eletricidade em 1979 cor­
respondia a 636 mil barris equivalentes diários de petróleo, 
tendo evoluído para 1,3 milhões de barris equivalentes diários, 
passando de uma participação global de 26% para 37%, con­
forme já citado no início deste pronunciamento. 

O aumento da oferta de eletricidade é alguma coisa de 
fenomenal como demonstrativo da pujança brasileira. Acres­
ça-se a isso o fato de que mais de 95% dessa energia teve 
origem em aproveitamentos hidrelétricos, portanto renovável 
e praticamente nacional, à exceção de pequenos intercâmbios 
da fronteira terrestre e de parte da eletricidade oriunda de 
Itaipu, oficialmente consignada como de origem externa. 

A história recente da política tarifária de energia elétrica 
tem muito a ver com o grande crescimento de consumo, em 
virtude do sistemático subsídio imposto a esse tipo de energia, 
desde 1979, por meio de contenção de níveis tarifários adequa­
dos, condizentes com a legislação setorial. Desde 1981, o setor 
elétrico contribui de diversas formas para a economia de divi­
sas relacionada à importação de petróleo. 

A mais importante modalidade de tarifa especial foi a 
Energia Garantida por Tempo Determinado- EGTD, que, 
por mais de três anos, do inicio a até quase o meio da décad.a 
passada, contemplou com tarifas bem mais baratas consumi­
dores industriais que substituíssem consurnpções à base de 
derivados de petróleo por eletricidade, de uso firme, durante 
o período de validade dos contratos especiais de fornecimento. 
A economia variava segundo a carga substituída e o tempo 
de benefício envolvido, sendo bastante compensadora, pois 
foram aprovados pelo Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica- DNAEE, órgão encarregado de conceder 
os benefícios tarifários na área de energia elétrica, milhares 
de contratos celebrados entre concessionárias de serviços pú­
blícos de eletricidade e consumidores finais. 

Uma outra tarifa, a Energia Sazonal não Garantida -
ESNG, também beneficiou muitos consumidores dos chama­
dos sistemas interligados, que cobrem o Sul, o Sudeste, parte 
do Centro-Oeste e todo o Nordeste. Essa energia era vendida 
dependendo do estoque de água excedente, não turbinável, 
nos reservatórios dessas regiões, normalmente ofertada du­
~ante a estação chuvosa, também para substituição de deriva-

dos de petróleo. Por ser sazonal e a título precário, seu preço 
era baixíssimo e girava em torno de dez a quinze por cento 
do preço da eletricidade industrial normal. 

A ênfase para o consumo de eletricidade ainda persiste, 
de forma indireta, no País, muito embora tais tarifas para 
substituição não sejam mais oferecidas, salvo a chamada ener­
gia secundária excedente, a preços mais em conta. No entanto, 
os níveis tarifários irreais praticados pelo Governo Federal, 
ao longo do período analisado -· do ano final da década 
de setenta, durante toda a de oitenta e nesses primeiros anos 
da década de noventa-, sem nenhuma reversão em exercício 
algum, têm induzido a um consumo, se não alternativo a 
outras formas mais caras de energia, pelo menos perdulário. 
Por sinal, não tem havido falta de eletricidade no País, graças 
à oferta do parque de hidrelétricas instaladas, com as suces­
sivas entradas em operação das máquinas de Itaipu; à grande 
precipitação pluvial com que o País tem sido contemplado, 
de 1987 para cá (nesse ano, houve pequeno contingenciamento 
de eletricidade em seu início, no Sul, e outro maior, no Nor­
deste, com maior duração); ao fato da implantação do pro­
cesso recessivo, quase crônico, que ainda perdura. 

Sobre o assunto, o Banco Mundial realizou estudo, não 
muito recente, iniciado em 1989 - cujo esboço preliminar 
e versão definitiva foram editados, sob a classificaçáo de confi­
dencial, em dezembro de 1991 e fevereiro de 1992 , respecti­
vamente intitulado Brazil: Energy Pricing and lnvestment Stu­
dy, Suas premissas e conclusões, no entanto, sofreram análise 
das áreas competentes do Governo Federal, tendo recebido 
diversas e construtivas críticas e correções. 

O estudo, em termos amplos, sintetiz~ a problemática 
energética em três grandes segmentos: a eficiência econômica 
de alocação de recursos; as questões financeira e fiscal; e 
a distribuição de renda. O BIRD está preocupado com o 
grande montante de subsídios dados, de forma geral e perma~ 
nente, aos diversos energéticos, que assim provocam a evasão 
de receita e incapacidade de praticar uma política auto-sus~ 
tentada de inversões necessárias ao aumento da oferta dos 
energéticos. Há, inclusive, a perda conjunta de capacidade 
do próprio Estado de poder entrar na base de investimentos 
em indústria de capital intensivo e de longa maturação, como 
os típicos empreendimentos do setor energético. O Banco 
vai além, recomendando que haja desuniformização dos pre~ 
ços desses insumos, retirando mormente os subsídios regia~ 
nais, nitidamente em contrariedade à política governamental 
dos últimos tempos. 

Obviamente, o Banco Mundial está preocupado com dois 
fatores primordiais para sua ação de banco de desenvolvi­
mento internacional: a manutenção da capacidade dos agentes 
setoriais de honrar seus financiamentos externos, nos quais 
ele participa; e a redução do que ele poderia chamar, embora 
não o faça explicitamente no estudo, de dumping, mediante 
sistemática baixa artificial de custos de insumos básicos à in­
dústria nacional, normalmente com ônus para as agências esta~ 
tais, federais e estaduais, brasileiras. 

Sr. Presidente, isento de qualquer viés, nós pretendemos 
apenas defender os interesses do País, requerendo a manu­
tenção da atual política realista de preços dos insumos energé­
ticos, fruto da implementação atual do Governo do Presidente 
Itamar Franco. No caso da energia elétrica, a política está 
traçada, segundo a concepção delineada pela Lei no 8.631, 
de 4 de março de 1993, de iniciativa do ExeGutivo, que dese­
qualiza as tarifas dos serviços públicos de energia elétrica 
em todo o País, além de não impor nenhum limite de rem une-
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ração aos investimentos feitos pelos concessionários dentro 
de uma concepção justa de recncaixamento desses agentes, 
para fazer frente à futura retomada do crescimento econômico 
nacional. 

Segundo acordo feito entre Governo e concessionários, 
haverá aumentos reais de oito por cento ao mês, em seis 
parcelas mensais, estando a quarta sendo implantada nestes 
dias de agosto. Por outro lado, a lei autoriza a compensação 
das insuficiências tarifárias registradas nas extintas Contas de 
Resultados a Compensar - CRC, num total estimado de 
25.6 bilhões de dólares equivalentes, mediante créditos que 
os concessionários tenham perante a União. Grosso modo 
falando, essa é a conta atualizada das transferências, por meio 
dos subsídios tarifários efetivados de há muito, dos concessio­
nários para os grupos econômicos privados, sobretudo os in­
dustriais. Permite também a lei que os aumentos reais de 
tarifas possam ser ministrados de forrna a manter os subsídios 
sociais, ainda necessários, aos consumidores de baixa renda, 
além de tornar mais transparentes os custos e a respectiva 
eficiência de cada concessionária. e os repasses operacionais 
inter-regionais. 

Finalizando, Sr. Presidente, acreditamos que uma polftica 
realista de tarifas de eletricidade, alérn dos benefícios de caixa 
salientados, propiciará a obtenção de seu consumo mais racio­
nal, reduzindo as possibilidades de eventual racionamento, 
com a iminente retomada ~o crescimento econômico. Segundo 
cálculos da ELETROBRAS, o País poderá economizar o equi­
valente a 50 bilhões de dólares, até o ano 2015, somente 
com medidas e inversões firmes na conservação econômica 
de energia elétrica. Esperamos que, em decorrência de todos 
esses fatos, não se faça presente nenhum momento de raciona­
mento, ou contingenciamento que seja, do consumo de eletri­
cidade. Sempre é bom répetir a velha verdade: energia c:ara 
é a que não existe. 

E o que tínhamos para dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, 
tenho pautado, o que faço com rnuíta firmeza, minha atuação 
política, que não é nova, embora esteja cumprindo meu pri­
meiro mandato nesta Casa, em todos os escalões e momentos, 
pelo espírito de conciliação. Sou, portamo, um conciliador 
convicto de que este é o melhor caminho, esta é a posição 
mais capaz de nos levar a finais felizes. O radicalismo, seja 
ele de que tendência for, rararnente nos dá a condição de 
resolver os grandes e pequenos problemas de forma justa, 
correta e nada apaixonada. Um radical nem sempre tem condi­
ções de decidir com justiça. 

Estas minhas considerações são feitas a propósito do que 
vem ocorrendo, infelizmente, com o ilustre Senador José Sar­
ney, integrante da bancada de meu Estado, o Amapá, um 
ex-Presidente da República, conciliador como eu, um demo~ 
crata de idéias amplas e de um universalismo a toda prova. 
Ele, repentinamente, passou à luz dos refletores de uma forma 
quase cruel, vítima dos ataques sistemáticos que lhe estão 
sendo feitos por Políticos como nós, mas radicais, acima de 
todas as coisas. 

Estou, neste momento, apresentando ao meu companhei­
ro da bancada amapaense, Senador José Sarney, toda a minha 
s91idariedade e total revolta contra aquilo que alguns políticos 

do PDT e do PT vêm fazendo contra o ex-Presidente da Repú­
blica. 

Integrantes da CPI do Orçamento. oportuna. correta, 
que promete com seus resultados possibilitar o início de um 
grande processo de depuração do Congresso Nacional .. tem 
se utilizado de seus trabalhos para enveredarem pelo camtnho 
da política partidária, com sentido eleitoreiro, nitid~m~nte 
eleitoreíro, tendo o Senador José Sarney como seu pnnctpal 
alvo. Atirar por nada, sem nenhuma razão, 

Três membros da CPI liderados pelo Deputado Luiz Salo­
mão estiveram semana passada em São Luís, realizando uma 
diligência normal, em busca de respostas para perguntas surgi­
das durante as investigações, mas decidiram à revelia dos 
dirigentes da Comissão, investir, furiosamente, contra a Fun­
dação da Memória Republicana, que fica no secular Convento 
das Mercês, mantida, naquela cidade, peJo Senador José Sar­
ney, uma idéia excelente, cujo grande objetivo é o de preservar 
a memória de seu governo. Isso, sem a menor sombra de 
dúvida, deveria despertar elogios, pois a fundação, além de 
reunir um inestimável acervo a ela doado, pelo ex-Presidente 
da República, presta à comunidade um excelente serviço so­
cial. Ali se ministram vários cursos, de grande utilidade práti­
ca, para abandonados e esquecidos menores de rua. 

Essa inexplicável investida contra um homem honrado 
nasceu, apenas, em razão da excelente posição que ele detém 
nas pesquisas de opinião pública que se vem desenvolvendo 
em todo o Brasil. com vistas às próximas eleições. Sua posição, 
de grande destaque, incluindo-se entre aqueles que a popu­
lação estaria disposta a votar para a Presidência da República, 
fez com que o Deputado Luiz Salomão, líder do PDT na 
Câmara Federal, extrapolasse sua área de ação e passasse 
a investir contra a já bastante respeitada instituição. 

A investida parlamentar, indesculpável, foi de tal ordem 
que os açodados representantes da CPI chegaram, inclusive, 
a tentar requisitar na Base Aérea de São Luis um avião militar 
para sobrevoar a Ilha de Curupu, uma propriedade privada 
da famtlia Sarney, em busca de informações que o pudessem 
comprometer. 

O Senador José Sarney, ao c:riar a Fundação da Memória 
Republicana, revelando a sua intenção de fazer dela uma 
instituição séria e essencialmente respeitável, doou sua biblio­
teca, objetos artísticos e literários, garantindo a formação 
de um acervo que se caracteriza pela riqueza e pela atualidade. 
A entidade é mantida com recursos ali colocados pelo Senador 
José Sarney e pelas doações de seus muitós amigos. O Estado 
do Maranhão, que cedeu o imóvel, através de um documento 
legal que garante a sua devolução ao patrimônio público, 
quando ele assim o desejar, participa com pequenas despesas 
nas quais se inclui, quando alguém utiliza as instalações para 
eventos, quase sempre culturaís, paga as contas de luz e água. 
O restante, todos sabem, fica por conta dos dirigentes da 
fundação. 

Exemplo corno esse dado pelo ex-Presidente José Sarney 
deveriam ser seguidos, não criticados por parlamentares que 
se utilizaram dos meios postos à sua disposição para investigar 
irregularidades de interesse da CPI do Orçamento, pois pou­
cos deles se registram entre nós. 

Negar a grande penetração popular do nome do Senador 
José Sarney como um candidato potencial à Presidência da 
República é querer tapar o sol com a peneira. O homem 

· do povo, de todo o Brasil, ainda se lembra, com saudade, 
a tranqüilidade vivida pela Nação durante o seu governo que 
se caracterizou, sobretudo, pelo espírito de conciliação e pela 
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sua nítida tendência de atuar sempre na área do social. Tudo 
pelo social tornou-~e um lema não esquecido pela população 
do País. 

A surpreendente investida do PDT, feita quase sorrateira­
mente, sem nenhurr.a ética, tem uma explicação clara, embora 
muito deselegante. Enquanto o Senador José Sarney, graças 
ao seu passado il,ibado, galga preciosos pontos percentuais, 
muito importantes r as pesquisas prévias, o Sr. Leonel Brizola, 
Governador do Rio de Janeiro, e líder do Deputado Luiz 
Salomão, vêm despencando sensivelmente. Isso fez com que 
se passasse a perseguir, a qualquer preço, tudo que possa 
estar relacionado à vida política do ex-Presidente da Repú­
blica. 

Não tem o Senador José Sarney culpa pelo desgaste polí­
tico sofrido pelo Sr. Leonel Brizola em razão de sua apagada 
atuação à frente do Governo carioca. Ele não tem culpa se 
a violência impera no Rio de Janeiro, se os arrastões se suce­
dem e se a intranqüilidade passou a ser uma constante na 
vida da gente carioca. Por isso, e exatamente por isso, o 
Sr. Leonel Brizola vem caindo nas pesquisas, in tranqüilizando 
os seus partidários que, fazendo com que eles esqueçam a 
ética, a política sadia, e partam para ação deselegante e radical 
que só merece a condenação geral. 

A campanha que alguns parlamentares ligados ao PDT 
e PT desenvolvem contra o Senador José Sarney é tão sem 
sentido que obriga aos políticos de bem, aqueles que mesmo 
considerando possíveis divergências partidárias, colocam o 
respeito ao adversário acima de tudo, a se manifestar contra 
o que se vem fazendo. Eu, por exemplo, embora da mesma 
bancada estadual do Senador José Sarney, estou em partido 
diferente mas isso não me impede de lembrar, neste momento, 
que uma Nação que trata as grandes iniciativas políticas de 
seus maiores, da forma com que tem feito com o Senador 
José Sarney, não tem o direito de aspirar dias melhores. 

Quero deixar registrado nos Anais desta Casa, a minha 
total solidariedade ao Senador José Sarney pelas muitas injus­
tiças que se está cometendo, nestes dias, contra ele e contra 
a Deputada Roseane Sarney, cuja candidatura ao Governo 
do Maranhão caminha a passos largos e não deixa dúvidas 
de seu êxito. Ela, as pesquisas têm mostrado isso, deverá 
ser o próximo Governador do seu Estado, para desesperos 
dos adversários de seu pai e seu Líder. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ Aureo Mello 
Carlos De'Carli _ Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ 

rancisco Rollemberg _ Guilherme Palmeira _ Humberto Lucena 
Hydeket Freitas _ João Calmon _ João França _ Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho_ Júlio Campos_ Raimundo Lira. 

O SR_ PRESIDENTE (Aureo Mello)- Na presente ses­
são terminou o prazo para apresentação de emendas aos se­
guintes Projetos de Resolução: 

-no 123, de 1993, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que disciplina apresentação de declaração de bens e valores 
e dá outras providências; 

-n9 1::4, também de autoria do Senador Pedro Simon, 
que dispõe sobre a apresentação e atualização da declaração 
de bens e valores dos servidores do Senado Federal. 

Os projetos não receberam emendas e serão despachados 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h15min.) 

222• SESSÃO, REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 
1993 

(Publicada no DCN- Seção 11- de 28 de outubro de 1993) 

Retificação 

Exclua-se, por excesso, as matérias constantes da página 
9960 e o texto da redação final do Projeto de Resolução n~ 
77, de 1993, constante da página 9961. 

223' SESSÁO, REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 
1993 

(Publicada no DCN- Seção 11- de 28 de outubro de 1993) 

Retificação 

Na página 9967, 1~ coluna, na numeração do Requeri­
mento n9 733, de 1993, item único da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 733, de 

1993 ... 
Leia-se: 

Votação, em tumo único, do Requerimento n<:> 773, de 
1993. 
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Vi<e-Preúdee"" Gilbefto MinDda 

s ......... 
PMDB 

MG-3031139140 Mamo llellovidea 
RN·4382/92 Joii!Fopça 
BA-3161/6% Flavial>o Melo 
RR-40S2/S3 Cid S. de CuvaJbo 
R0-3064165166 JuvfllciO Oiu 
PE-3182183/114 Pedro SimOIIl 
AC-3151159 Divaldo SIIIUIIY 
AM-3104105 JoloCalmoB 
G0-31411~ WUJOGMIItial 

PFL 

TQ-4051161 Odacir Soorea 
PB-3%0102 ljeUo Plrp 
AP-3191192193 Alvuo Pacboco 
RN-3091199 ElcioAivua 
MA-4071m Jola{lbal Marinbo 

CE-3194195 
RS-3077178 
AC-3493/94 
CE·30SIIS9 
PA·30S0/4393 
RS-3230132 
AL-3185/86 
ES-31S41S6 
MS·311411S 

R0-3211119 
MA-3069170 
Pl-3085/87 
ES-31311l2 
BA-3173/75 



PSOB POC 

Beni V eras CE-3242.'43144 Almir Gabriel PA-3145147 Genon Camata ES-3203104 Epit*:io Cafeteira MA-.t.07J.i.t 
Jost Ricba PR-3163164 DIICCU C.unetro SC-3179180 pp 
~Uno Covas SP-3177178 Vago 

PTB lrapuan Cosra Júnior 308813089 Pedro TeiAein. 3 127-"3 128 

Affonso Camargo PR-306l/63 Louremberl N. Rocba MT-3035136 PDS 
v almu Campeio DF-3! 8818914061 lu12 A. Oliveira PR-40S9160 Jubas P....,;m,o PA-3022123 Lucldio PorteUa Pl-3055•56 
Jooa.s Pinbeiro AP-3206107 Marluce Pinto R0-4062163 

PDT Seci'Oiútc< Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais. )496 el497 

~agno Bacelu MA-3074175 Lavoisier Maia RN-3239140 Reu-: Quinw-feiros,u lO bons 

PRN Local: Sala du Comissões, Ala Senador Alex.andre Costa Anexo das 
Comi..oe. _ Ramal 3546 -

Albano Franco SE·40llll6 Saldanha Deni MS-4215118 
COIIUSSÁO DE SERVIÇOS DE Ney Manablo PE-3101102 AureoMeUo AM-3091192 

POC 
INFRA·ESTRll1liRA _ Cl 

MoiK>Abrlo G0-3136/3713522 Genoa Canwa ES-3203/04 
(23 Tirulua e 23 Suplenr.s) 

Prosidente: Dario Perein 
PDS Vice-Prosidente: Teo!ÔIIiO Vilela Filho 

Esperidilo Amin SC-4206/07 lubu PusariDho PA-3022124 ~ Snpleo111 

pp PMDB 

MeinFilho DF-3ll2!05 lrapulll c. JllDior G0-3089/<JO Fia"- Melo AC-3493194 Amitl.Uido R0-3110111 

PTIP$8 
MIJJIO a-Vidoa CE-3194195 RuyBoulu BA-3161•62 
Alufziollezem AC-3158159 Ronaldo Anglo RR-405l/53 

Eduud<>Suplícy 3213115/16 loot Paulo BiJol 3224125 OnofR QuinaD G0-3148149 Ronan Tito MG-3039140 
Gilberto MinDda AM-3104105 Juvencio Diu PA-3050153 

Seci'Oiútc< !M:eu VieiraM. Filbo Alfledo Campoo MQ.3237/38 Antonio Mariz PB-4345146 
Ramoll: 311-351513516/435413341 Muciou-da MT-3029/30 Wilson Martins MS-4345146 
RODDiilel: Terçu-feiros,ú 10bons vaao v..., 
L<x:ol: Sala daa Comislões; Ala Senador Alex- Costa_ Ramal4344 PFl. 

COIIUSSÁO DE RELA~OES EXTERIOilES Duiol'eren RN/3098199 Raimuadol.inl PB·3201102 
EDI!FESANAC ONAL_CU =AJD.ida AP-3191192 Joio Rocba T0-4071172 

Ylftl ES-3131132 Culol Palnl<IDio T0-4068169 
{19Tirulmse19 Su~;: BeUo~ MA·306917l Guilhermo Palmein AL-3245/46 
Prosidenlle: Alfledo Hydok&l reilll RJ-3082183 v..., 

Vice-Prosidento: Hydok&l -... PSDB 

Titulara Sapiolllol !M:euCameiro SC-3179180 BeniVens CE-324l/43 
PMDB TeoUlaio V. F"dbo AL~ Julaby MaplbJea BA-3171172 

JootRicha PR-3163164 vaao 
ROillll Tito M0·3039140 Mauro Beaovidol CE-3052133 PTB Alfredo Campoo M0·3237131 Fla"-Molo AC-3493194 
NeiSOD Camoiro RJ-3:zo9110 Gariboldl A. F'dbo RN-4382192 Lounmberr N.ll MT-3035136 Affoaao C1111UJ0 PR-306l/63 
Divaldo Suruqy AL-3185186 ~do Lavor PE-3182113 MariiX>IPillla RR~2163 v..., 
JoloCalDI<lll ES-315..-55 Gilberto~ AM-3104/0S 
Ruy Bacelar BA·31~61 C..Oill RR-3064'65 PDT 

PFl. Lavoisier Maia RN-3239140 MapoBacelar BA-3074175 

Guilhermo Palmein AL-3245/46 .....,.._!>olloaà~J Sl!-3032134 PRN 
Hydok&l Frei111 RS-3064'65 JoupbltMariDbo BA-3173174 

Saldaolla Deni MT-4215/11 AlboiiO Fr111t0 SE-4055136 J,ourival Bap!isll SE-3027128 Raimlmdo Lira PB-3200'3201 
Alvuo Pacbec:o Pl·308l/86 MucoMaciol Pl!-319'7191 PDC 

PSDB Genoa Camlllla I!.S-3203104 MoiotaAido T0-3136/37 
!M:eu Camoiro SC-3179180 Jllllby MaplbJea BA·3171m PDS 
JootRicba PR-3163164 EvaBiay SP-311!1'20 

PTB Lucfdio Poniella Pl-3055156 Eaperidilo Amin SC-4206/07 

Luiz A. Oliveira PR-4058159 Valmir Campelo DF-3188189 
pp 

Mui-Pillla RR~2/63 Jooul'inboilo AP-3206/07 Joio l'rlllça RR-3067/68 MeinF"dbo DF-3221122 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4:z»JI MapoBacelar MA-307~17l --lo: CelloD---3515. 3516 R-:Tavao-feitu.úl4hona 
PRN Loal: Sala daa Comi• ..... Ala Seudor ~Costa 

AlboiiO Fr111t0 SE--4055/56 s.-Deni MS-3ll5142U 
ADaodaa Comi-- Ramal3216 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE P'rB 

Valmir Campelo DF-3188189 Lui.z A. Qli,..ein PR--1058. l9 
(27 Tirul=s e 27 Suplenresl Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto RR·-106Z63 
Presidente: Valmir Campeio l.ouremberg N. R. MT-3035136 Carlos De' Carli A'-1-3079 80 

Vice·Presadente: Juvêncio DíU PDT 

Titulares Suplente~ Darcy Ribeiro RJ-4229130 Magno Bacelar '-lA-307.0." 
PRN 

PMDB 
AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE--10ll,l6 

Joio Calmon ES-3154.55 Cid Sabóia de CarvalhoCE-3058159 Ney MaranbiO PE-3101/02 Saldanha Deni '.1S-421l, 18 
Aavaaoo Melo AC-3493/94 AntOnio Mariz PB-4345/46 
Mauro Benevides CE-3052'53 Onofre Quinll1 G0-3148149 PDC 
W\lson Mutins MS-3114115 Mareio Lacerda RJ-3029130 MoiKsAbtlo T0-3136/37 Epitkio Cafetettl '-lA-4073,74 Juvt!ncio Díu PA-3050.4393 Ronaldo AtlliO R0-4052/53 
Mansueto de Lavor PE-3182/83 Amirl.ando R0-3110111 PDS 
Jost Fo,aça RS-3077178 Ru~e'lar BA-3160161 
Pedro Sunon RS-3230131 Al Campos MG-3237138 Jul>u Passarinbo PA-3022/23 EsperidiiO AliU!I SC-420607 
lram Saniva 00-3134135 Nelson Carueiro RJ-3209/10 pp 

PFL Meira Filho DF-3221122 JoiO Ffi!IÇa RR-3067.68 
Josapbat MariDho BA-3173174 Dario Pereira RN-3098199 PTIPSB 
~arco Maciel PE-3197/98 Odl<irSoam R0-3218119 
Alvaro Pacheco Pl-3085/86 Fnncisco ROllemberg SE-3032/33 Ed..-SupUcy SP-3213115 Jo~ Paulo Bisol RS-3!24125 
Raimundo Lira PB-3201/02 CulotPatlO<fnio T0-4058168 
BelloPup MA-3069172 Hentique Almeida AP-3191/92 s..r.wta: M<laica AIUiar !nocauo 

PSDB Ramala:34%'3497 
Reaalolloo: Quinw-feitaa, ú 14 boru 

Almir Gabriel PA-3145/46 Beni Veru CE-3242/43 Local: Sala ... 15, Ala Scaador Aleuodre Costa _ Ramal 3121 
EvaBiay SP-3119120 MúioCov11 SP-3177178 
Teo!Onio V, Filho AL-4093194 Jo~ Riclla PR-3163164 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(lnclusu u despew de ameiD via temsae) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ....••••.• CR$ 3.620,00 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral •••••••••• CR$ 3.620,00 

J. awlso ··"······ CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagãvel 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal • Agência 1386 - P AB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes • Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A"JSinaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen-
to ao Usuário. · 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 NÚMERO 109 

Em circulaçao com estas mattrias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana FilhO - EDivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos- Jarbas MaranbSo 
COLABORAÇÃO 
A reforma moneU\ria cruzeiro - Letacio Iansen 
O planejamen:o na economia ~rasileira - Clovis 

V. dO Couto e Silva 
Os valores e a Constituiçllo de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A Constituiçao Brasileira de 1988: subsfdios pa­

ra os comparatiStas - Ana Lucia de Lyra 
Tavares 

InovaçOea constitucionais - Silveira Neta 
O pluralismo jurfdico na Consr.ituiçllo de 1988-

Silvio Dobrowo/sti 
A segurança ptíblica na Constituiçao - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A COnstituiçllo Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - AJvsro 
Lazzatini 

A propósito da extradiçao: a impossibilidade do 
STF apreciar o mérito no processo de extra­
diçllo. lodisponibílidade do controle juriSdi­
cional na extradiçllo- Nef!i Caiixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilson Pereira Nobre Itloior 

O Direito Internacional e os Direitos dOS Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jurfdico dos pafses sem litoral e as re­
gras da Convençao de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georgenor de Sousa 
Franco Filha 

Sobre o Direito Natural na Revoluçao Francesa 
- Marcela VarejSo 

"Ermlcbtiguns": propoata de leitura de berme­
ntutica na Teoria Pura do Direito - Glads­
ton Mamede 

Direito Romano em Gramaci - Ronaldo Polatti 
A liliaçAo ilegltima e a Constituiçllo de 1988 

aayton Reis 
Solidariedade e fiança - Arnaldo Wald 
Proteçao jurfdica daS embalagens- Carlos Alber­

to Blttar 

Contratoa estipuladOS por computador: declara­
c;iOO de voluntad. Forma y momento de su 
perfecciooamiento - Daniel R Moeremans 
y Car/01J R Saltar 

A Açllo Gvil Pllbllca no Estatuto ·da Criança e 
do Adolescente - Hugo Nigro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: sao com­
palfYeis? -lo# Pitas 

A ane e o obsceno - E-lera/dO da Cunha Luna 
A PMCE. os servidoreS militares e a Carta Esta­

duaii89-Adauto Rodrigues de Oliveira Leite 
o Conselho Constitucional France&: ator da lei, 

mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues 
Vreira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Luis Afonso Hecl 

À venda na SubSecretaria de EdiçOea Técnicas·- Senado Federal, Ao~ I, 1Z' andar - Praça dos 
Tre8 Poderes, CEP 70160 - BrasOia, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos atravéa da ECT dever Ao ser acrescidos de 50% ( cinqoenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas poataia e acompanbados de cheque nominal à Subse­
cretaria de EdiçOes Ttenicaa do Senado Federal ou de vale poatal remetido à Agencia ECT do Senado-
CGA 470775. . 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 108 

(outubro • dezembro de1990) 

Está circulando o n• 1 OS da Revllúl de lnform8Çio utlslatlva, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica. editada pela Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do SenadO Federal. 

Este número, com 330 páginas. contém as seguintes matérias: 

Direito, Estado e Estado de Direito -Jnocéncio 
Mártires Coelho 

As eleiçOes de 1990-Ministro Sydney S8nches 
A disciplina constitucional das crises econOmico­

financeiras - M817061 Gonçalves Ferreira 
Filho 

A reforma monetária e a retenc;ao dos ativos 
líquidos no Plano Brasil Novo - Diogo IM 
Figueiredo Moreira Neto 

Novas funçOes e estrutura do Poder Judiciário 
na Constituiçao de 1988: uma introduçlo 
- St1vio Dobtowolski 

O mandado de injunÇio, os direilos SOciais e a 
justiça constitucional- Pauto LopoS8raivl 

Norma constitucional e efi~ia (Angulos traba­
lhistas!- Paulo EmHio Ribeiro I» VilhtlrY 

Controle da Administraçlo Pública pelo Tribunal 
de Contas - Odete Medauar 

Meio ambiente e proteçao penal - Reflll Arisl 
Dotti 

A Constituiçao Federal ~ 1 ~ e as infraçOes 
penais militares -ÁlVaro Lazzarini 

Administração na Constituiçló -Sebastilo B• 
tista Affonso · 

Servidores públicos - regime único - Eurfp~~­
des Carvalho Pimenta 

Da exigibilidad4rde limites de idade e da eleiçlo 
de critérioS de desempate fundados em 
idade. em concurso público de provas ou 
de provas e tltulos para preenchimento de 

A venda na Subsflcratan. 
de Ediç6es Tknicas-
Senado Federat Anexo /, 22' andar­
Praça dos Trés Poderes, 
CEP 70160- BrasHia. DF­
Telefones: 31 T-3578 e 3tt.3579 

cargo ou emprego público -José Leone 
Cordtliro Leite 

Princfpios básicos da administração pública -
Jarbas Maranhlo 

Auto-regulaçlo e mercado de opçOes -Amoldo 
Wa/d 

Os contratos de aciesao e o sancionamento de 
cláusulas abusivas - Carlos Alberto Bittar 

A Carta e o crime - N. P. Teixeira dos S8ntos 
O direito da personalidade como direito natural 

geral. Corrente naturalista clássica -!duna 
E. Wetilert 

Pesquisa em seres humanos - Antonio Cha­
ve.t 

Prolegómenos para la reflexión penal-criminoló­
gica sobre el derecho a culminar ta vida 
con dignidad (la eutanasial -Antonio Be­
ristain 

Kirchmann e a negação do caráter cientffico da 
citncia do Direito - Etza Roxane Álvares 
Saltánha 

A5 chamadas prescriçóes "negativa" e "posi­
tiva" no Direito Civil Brasileiro e Ponuguês, 
semelhanças e diferenças -Luiz R. Nutres 
Padilla 

A constitucionalizaçlo da autonomia uníversitll­
ria - Edivlldo M. Bosventura 

Um projeto de desenvolvimento sóci~onOmi­
co integrado para a Regito Oeste do Paraná 
- Rouini Corria e Nelton Friedrich 

Assinatura para 1991 
(n91109 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos deverA<~ ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes 
Técnicas do Senado Federal 011 de vale postal remetido à Agtncia ECT Senado Federal- CGA 
470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA :NO 110 

(abril a junho de 1991) 
&111 cil"cuJaodo o 11° 110 da Rewllla dD laba ;'c I a' F IIN, pw/6t1ico ltime:Jtra/ de pciC[Iiisa jurfdJt:s, edlr 

tads peiM Sublleclelalia de ~ nlcaic:at do Seolldo ~L 
&te IJJlmc:ro com 3518 pll,._, oonttm ·~ IIMiflia&. 

Amrinatura pam 1991 (n° 109 a 112). 

Cr$ 4.500,00 
AOOifnria e avaliaçAo da _., - RcÃiJI:diC 

Moureiil Soma-·--:--~~--::-:-­
Sobcnloia do Pnder Judicllli> - ADt&lo de PltbMI. 
RiJeiro ........... _ ............ --·-······-:-~~ 
O Poder Normativo da Jusdça do Tr8llalbo r huil 
Bmllio Rfldro de Vllll:u ------· 
A &alia Judi:ial r Sllfrio de f'Wueiledo 'Jbjrüa 

=
~·~·-·-······· .......... _ .. _ 

Da- ('IIILillh*"'ifm•§dede do bloq.cil ele vaiDla • 
Ãd!IÍI.., l"e..*"> de Pall1l -------
0 ~ Bruilml de Privalizaçlo de Bm}lft'-
SIIS Es1alail r Manns JliTIItJlM Villdl SoaiO """"" 
'fralalllrl!!!O jlllilil:o dirpenAAOO 110 Bmail ao capi­
lalesttali,Firo - Wcner R. Fada ~--:::-:.-:­
Apil:lllalra e inftaçlo scb o taplFaliuDo perif6doo 
r MI.IIIO /JAtç;o ()fíNinl "'''"''"''"""""""'""'""""" 
·A pau c pedm: DOiaS sobre o vanda•mo r k* 
Mhr'Rils ... 

· Dolll ndllllUltlll decálvos 1111 vida de Rui BaJtlala 
rlblbi:m ~ ' ._ .. _ .. __ . 

PESÓUISA r DirciiD Compamdo 

Lei fD&Iea de ~ ao co.•miJol', 1961 ....... 

Lei ... de ICJUraDÇa do WIJSumidl)l, 1978 -
F.olcllda ' lei in&J- de segurança do mnsumfdor, 

1986 -------------
anu publicadas pela SwiJec caetaria de F.dipl:!es 
Tealicaa .. __ ........ - ............... . 

À 't'Cilda !la SabaoaeUüia de F.dipl:!es 1'f:caicail r Sen•4o ~ ~ I, 22" udlc r Plaça doi Ttâ 
Poderes, CEP 70160 - Braallia, DP r Tcl:;fJ a& 311-3S'18 c 311-3579 
Oi peditos delcdo w aaJ~Bpaallados de dlcqiiC _...,. Swl aerada de P4Í!l""' T6adcal do Se-
nado Fcdelal 011 de valo p1*a1 1CPJCtido 11 Apeia ECf ScDIIdn RldeliiJ - COA 47U17S. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

• Lei D0 8.078, de 11 de setembro de 1990 • Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e di outras providencias 

• Dispositivos vetados e razões doa vetos 
• Legislação correlata 
• índice temático 

À venda·na Subsetrttaria de F.dl· 
çiies ncnkas ~ Senado Fedent, 
A nexo I, :Zl' anelar • Pnça 'dOs 
Tlts Poderes.. CF: P70160· BnsOJa. 
DP • Telefones311·3578e311..J5'79. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

OI pedidas a !lerem atcndlcklll alravéll ela I:K 1' clcwrau ser ac:rescldlll de SO'Jf. (c:lnqUCnlll pur 
cento) de seu valor para a c:o!'Crtura da~ rc~pt."Ctíva~ d~'llfiC'IJ Jln"llls c ac:ompanhadlll de cheque 
nomlnall Subsecretaria de Ediçõc.' Ttc:nica~ du Scn;tdu Federal ou de vale pcll'tal remetido 11 Ag\:n· 
ela ECf do Senado COA 47f171S. 



r 

Centro Gréflco do SellliCio Federal 
Caixa Postal 0711:103 

Brasllla- PF 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS J 


